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À guiza de justificação 

Nas condições de vida moderna, pensar os caminhos da edu
cação, e em particular os do Ensino Superio r, é um imperativo 
que se coloca a professores, alunos e respo nsáveis pelos siste
mas educativos. Não se pode permitir que as preocupações do 
imediato obscureçam o essencial, que as políticas sociais cedam 
o primado a desígnios materiais e consumistas geradores de 
aparente bem es tar. 

Vitor Crespo; 1993 

O interesse com que temos acom panhado a evolução do sistema educativo 

português durante as duas últimas décadas está na ori gem deste estudo que pre

tende ana li sar algumas das questões relativas à origem e ao estado do ensino su
perior em Portugal. Trata-se como teremos oportunidade de verificar, de um ensaio 
preliminar que tendo por base a análise da instituição universitária portuguesa e a 

sua evo lu ção no tempo, procura de igua l modo ap reciar algun s traços do 

subsistema de ensino superio r, 'principalmente os que se prendem com a sua evo
lução e expansão recentes, bem como alguns dos aspectos directamente relaciona

dos com as exigências da sociedade em que vivemos. 

Esta tare fa de difícil concretização dado o alargamento constante da rede e a 
enorme procu ra deste tipo de ensino por parte da população jovem e adulta, incide 

sobre um período extenso marcado por um con junto de transformações sociais e 

políticas, económ icas e culturais, que ocorreram não só em Portugal mas ainda 
noutros países europeus que tal como nós regi staram fenómenos semelhantes re

lacionados com a modernidade e a globalização da vida social. 

Por estas razões, a nossa apreciação terá de atender às múltiplas relações de 

(inter)dependência que, desenvolvendo-se embora em contextos sociais e espaciais 

diferenciados, reflectem na sua essência os mesmos tipos de fenómenos colectivos 

que identificam a sociedade pós-industrial em que vivemos. 

Parece-nos assim justificável que nestas circunstâncias, nos preocupemos não 

só com os aspectos relacionados com a procura e com os desafios que se colocam 

a este subsistema de ensino mas também com a sua natureza e objectivos, com a 

investigação que rea liza e com a formação dos recursos humanos e a sua inserção 
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no mercado de t raba lho. Igua lmente, merecerá a nossa atenção o estudo das rela

ções que se estabelecem entre o ensino superior e os demais subsistemas sociais 
por forma a ga rantir a t ran sferência de conhecimentos e a inovação necessár ias 

para que estes prossigam na afirmação das suas act ividades. Nesta perspectiva se 
inscreve a relevância do ensino superior como factor de desenvolvimento regional e 
loca l, promotor de dinâm icas e de novas práticas sociais relacionadas com o mun
do do trabalh o. 

Embora não sendo de todo em todo possíve l apreciar este ecosistema (cf: Morin; 
1984) no seu conjunto mas apenas algumas das suas manifestações e interacções 
intersistémicas, deixamos para outra oportunidade a aná lise das tendências e das es

tratégias colectivas que animam a vida destas organ izações sociais isolada mente e 

na sua articulação com as demais in st itui ções que fazem parte do sistema 
educat ivo português 

Como referim os inicialmente embora as nossas preocupações se orientem 
mais no sentido de contemplar a instituição universitária, tal não desmerece a im

portância que conferimos ao novel ensino superior politécnico e à lógica de diversifica
ção dos seus cursos tendencialmente caracterizados por uma preocupação menos especu lativa e 
mais prática ... e com caracterís ticas mais directamente profissionalizantes (cf: Costa; 1993; 16). 

Ainda que prosseguindo ob jectivos diversos , a co nso li dação dentro do 
subsistema de ensino superior, de duas vias distintas - a universitária e a politéc
nica -, se orientadas pelos mesmos critérios científicos de isenção e de rigor, pelas 

mesmas preocupações de qualidade das funções docente e investigat iva, pel o 
aprofundamento das suas relações com a comunidade, só privileg iará este modelo 
que se tem vindo a experimenta r dentro e fora do contexto europeu e com unitário 
em que nos situamos. 

Esperamos que as notas ora elaboradas, possam contr ibuir de forma positiva 
para a melhor compreensão de um tema que nos dias de hoje tem vindo a mobili 
zar a atenção de um número cada vez maior de docentes e alunos, pa is e investiga
dores, cidadãos e governantes. Da mesma forma, contamos que elas possam servir 

aos nossos alunos nas suas tarefas e vivências quotidianas, relacionadas com o 
funcionamento da inst ituição que os acolhe. 
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Introdução 

Das serra s alcandoradas às pra ias marinhas, dos lu garejos 
recônditos às cidades de cnaminés e formigueiro, os portugue
ses têm de erguer-se e pegar nas suas mãos os seus des tinos 

V Maga lhães God in ho; 1979 

Como anteriormente demos a conhecer, este trabalho resulta do interesse com 
que temos acompan hado nos últimos anos a evo lução do subsi stema de ens i_no 

superior em resultado da prática docente e da colaboração noutras ta refas da vi~a 
académica e dentro do sistema educativo português. Por outro lado ~le deve_-se as 
refl exões pa rtilh adas com os nossos alunos e co legas bem com,o a tentativa de 
compreensão de algu ns fenómenos sociais que percorrem o nosso munus quot1d1ano. 

Não sendo abundantes os estudos relacionados com este subsistema de ensi

no e com a sua in fluênc ia no desenvolvimento regional decidimos encetar_e:te tipo 
de análise que procu ra, igualme_nte, apreciar a evol ução recente _das 1nst1tu1çoes _que 

0 representam e têm na universidade a sua expressão mais antiga. Por esta razao e 

pelo respe ito que nos merece esta vetusta organ ização socia l ho1e e~ d1~ confro~tad? 
com novos e múltiplos desafios decorrentes da constante 1novaçao tecn1ca, c1ent1-
fi ca e tecnológica, do aumento crescente da sua população esco lar, do alargamento 

dos seus quadros e das so li citações de coope ra ção que _recebe da comurndade, 
começamos por lhe ded ica r as páginas inicia is deste ensa io. 

Por outro lado e tendo presente a rea lidade portuguesa, verificamos que o 

alargamento da rede dos estabe lecimentos de ensino super ior (em part_1cular de 
nível universi tário). constituiu -se nas últimas décadas como fact~r determ rnant_e de 
an imação local e do crescimento urbano dos novos cen tr.°s academ1cos. Esta situa

ção, não é indiferente aos avu ltados invest imentos q_ue tem s1~0 canal1za?os para-~ 
construção das infraest ruturas vocacionadas para a rnvest1gaçao e o en~1no :m ~1 
versos pontos do país gerando, em consequência, novos_ t_1pos de aplicaçoes o 
sector privado que têm contribuído, de forma bastante pos1t1va, para o reforço des

tes novos polos de desenvolvimento regional. 

Note-se que no âmbito das act ividades desenvolvidas pe_la n?va geração de 
· t ·t ·ço-es universitá ri as e do ensino politécnico destaca mos nao soo cumprimen-rns I u1 b, -
to das funções específicas de invest igação e ensino mas tam em a cooperaçao que 
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estas têm assegu rado a alguns dos sectores produtivos sediados na sua área de 
influência 

Reconhecemos mesmo ass im, que por razões de funcionamento interno ou 
por d ificu ldades inerentes à consolidação e expansão deste subs istema, esta aber
tura não tem sido possível concret izar-se em todos os estabelecimentos e sectores 
que fazem parte da actua l rede. Não obstante esta situação, o poder po lítico tem 
continuado a acarinhar a criação de novas escolas públicas e privadas aparente
mente sem ter em devida conta todos os parâmetros in d iciadores dos novos 
pa rad igmas de qualidade do ens ino, que deveria const ituir-se como preocupação 
fundamental da nossa sociedade 

Espera-se no entanto que a conso lidação desta nova rede de estabelecimen
tos de ensino superior promova não só a elevação do nível educativo, cultural e cien tifico 
do país mas também a atenuação dos efeitos descriminatórios decorrentes das desigua ldades 
económicas e regionais (cf: Lei de Bases do Sistema Educativo - L.B.S.E. ) e a emergên
cia de novas dinâmicas que est imulem a formação de um escol de quadros - téc
nica, científica e culturalmente qualificados - capazes de responderem às necessi
dades do desenvolvimento regional e ao desafio que se coloca às gerações vindou-
ras. 

Embora nos pareça oportuno demonstrá-lo, acreditamos que a formação de 
diplomados em diversas áreas do conhecimento científico, uma vez inse ridos nas 
suas regiões de origem, acabam por desempenhar um papel relevante na promoção 
sócio-cu ltura l da população. Ta l deverá acontecer, a menos que se continue a veri
ficar a mobilidade acentuada destes quadros e a sua fixação nos principais centros 
urbanos do país , fe nómeno que a persistir agrava rá ainda mais os contrastes regi 
onais já identificados no nosso território. 

Mesmo assim, somos obrigados a pensar que o actual panorama do ensino 
superior português está marcado por um certo empolamento da rede e divers idade 
de cursos, a par de enormes carências de um corpo docente devidamente habilitado 
que garanta o normal funcionamento destas novas escolas superiores. Tal facto re
percut ir-se-á não só na preparação dos diplomados mas ainda na cu ltura 
organ izacional e científica destas instituições, pelo que conti nuará a ser pert inente 
a formação dos recursos humanos necessários ao desenvolvimento do nosso país e 
sociedade e ass im colmatar as carências de pessoal qualificado sent idas em diver
sas áreas e domínios científicos. Estes fenómenos são particularmente sentidos em 
centros geográficos de menores dimensões onde a lacuna de docentes em algumas 
áreas não permi t iu ainda a consolidação do ensino superior politécnico, acabando-
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se mesmo ass im por veri ficar devido ao alargamento da rede, a concorrência de ou
tras instituições não oficiais que sofrem os mesmos efe itos e contrar iedades. 

Algumas razões justi fi cam, em nosso entender, este tipo de ocorrência. Por um 
lado, a ext inção num passado recente, dos cursos de ensino técnico, levou a que a 
popu lação estudanti l fosse or ientada apenas para o ens ino superior, levando ao 
alargamento brusco da rede, dos seus quadros e instalações. Por outro lado, a aber
tura do sistema do ens ino que se verificou nos anos seguintes à revolução de Abr il 
e a fa lta de alternativas, cond ignas, ao prosseguimento dos estudos pós-secundári 
os, nomeadamente no ens ino médio devido à sua ext inção, agravou ainda mais a 
procu ra socia l do ens ino universitário e politécn ico. 

De forma complementar não podemos esquecer que a aproximação gradua l de 
Portugal à Comun idade Económica Europeia, verifi cada desde os anos setenta e a 
sua integração plena no grupo da Eu ropa do doze, em meados da década segu inte, 
terá condicionado algumas medidas fac il itadoras do crescimento do ensino superi
or. Note-se mesmo ass im que a taxa de escolarização neste níve l tem-se mantido 
muito aq uém dos va lores médios europeus, suger indo um alargamento e uma 
melhoria considerável da rede, facto colmatado através dos fundos est ruturais que 
nos últimos anos e por meio de diversos programas têm sido encam inhados para 

Portugal. 

Embora reconheçamos as vantagens que estas in iciativas têm num país como 
o nosso marcado ainda por taxas elevadas de ana lfabetismo, de incumprimento de 
estudos a nível do ensino obrigatório e de uma esco larização por enqua nto defici
ente a nível do ens ino secundário, não deixamos de nos questionar sobre os efeitos 

crescentes desta massificação. 

Note-se desde já que alguns va lores actuais relativos ao sucesso escolar nos 
primei ros anos, aliados a outras performances internas, referentes ao func iona mento 
das institu ições de ensino superior decorren tes da qualificação dos seus docentes, 
da capacidade de resposta perante as so licitações do meio, da participação dos 
professores em projectos de investigação naciona is e internaciona is, etc., parecem 
demonstrar que o ens ino superior em Portuga l ca rece de algumas modificações que 
passam, nomeada mente, pela dign ificação do estatuto profi ss ional dos seus qua
dros e por novas formas de gestão pedagógica e adm in istrat iva, destas orga nizações 

sociais . 

Tais alte rações deverão, em nosso entender, reduzir os efe itos preversos de 
uma mass ificação escolar e o consequente aba ixamento do nível de exigência e da 
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qualidade dos serviços prestados por algumas das escolas que integram a rede ac

tual e comprometem o desempenho de algumas das suas funções tradicionais Por 
outro lado, deixam de dar resposta adequada às ex igências que a própria lei lhes 
atr ibui. 

Note-se que de acordo com a Lei de Bases do Sistema Educativo ( Lei 46/86 -
artº nº 11) cabe genéricamente ao ens ino superior 

- Estimular a criação cultural e o desenvolvimento do espírito cientifico e do pensamento 
reflexivo; 

- Formar diplomados nas diferentes áreas de conhecimento, aptos para a inserção em sec
tores profissionais e para a participação no desenvolvimento da sociedade portuguesa ... ; 
Continuar a formação cultural e profissional dos cidadãos pela promoção de formas ade
quadas de extensão cultural. 

A este propósito, evocamos o professor Miller Guerra ( 1970; 62) que àcerca da 
função da universidade na sociedade presente escreveu o seguinte: a universida

de ... só o será em plenitude se for cultural ou formativa, se for técnica, se for cientifica, e se se ligar 
ao meio social e simultaneamente deixar que este participe na sua própria vida. Noutra perspec
tiva, Gottifredi ( 1993; 86) assina la-lhe ainda outras responsabilidades no sentido de se 
atingir o pluralismo cultural, as universidades deverão ... ajudar as sociedades a libertar-se dos an
tigos dogmas, característicos das culturas dominantes. 

Estas parecem ser duas das questões fundamentais que se põem na actua lida
de ao universo das inst itu ições de ensino superior, e em particular à universidade 
portuguesa que embora alquebrada pelo peso de uma já provecta ex istência se 

quer continuamente rejuvenescida e capaz de dar resposta aos múltiplos desafios 
culturais, científicos, tecnológicos, soc iais e humanos, que ameaçam a sociedade 
dos nossos dias. 

O texto que ora apresentamos está estruturado em três partes: a primeira, 
const itui uma breve resenha histórica relacionada com a evolução da universidade 

em Portugal, desde a sua fundação até ao governo da República; a segunda parte, 
debruça-se sobre os problemas actuais do subsistema de ens ino superior resultan

tes do aumento da procura social e da democratização gera l do ensino. Por último, 
a terceira parte deste estudo abarca algumas reflexões em torno de uma das ques

tões essenciais do ensino superior, o problema da qualidade, sugerindo a este res
peito algumas propostas de mudança. Embora tal separação não este ja devidamen
te individualizada, a redacção dos diversos capítulos teve sub jacente esta linha de 
orientação. 
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1. Antecedentes - a evolução da Universidade em Portugal 

O espírito cientifico, como ainda hoje o compreendemos, desen
volveu -se no Renascimento pelo encontro de três correntes: a 
renovação da cultura pelo acesso às fontes da Antiguidade, 
largamente difundidas com a invenção da imprensa, o alarga
mento dos horizontes de pesquisa pelo descobrimento de novas 
terras, mares e gentes e o desenvolvimento da atitude crítica, 
exercida tanto em relação aos dados do saber clássico como às 
novas aquisições da observação e da experiência 

Orlando Ribeiro; 1964 

A criação da Universidade em Portugal nos finais do século XIII por O.Dinis, e 
confirmada pelo Papa Nico lau IV em 1290, é testemunho da ex istência de uma iá 

importante act ividade cultural apadrinhada pelo próprio rei no Portugal de antanho. 
Por outro lado responde às necessidades específicas sentidas pela lgre ia e por 
aquele monarca em facultar aos-estudantes uma formação mais adequada no domí
nio das Artes, dos Cânones, das Le is e da Medecina . Com efeito, a necessidade da 

criação de uma universidade em Portugal remonta a 1288, data em que . .. um grupo 
de clérigos, tendo à frente os priores de Alcobaça, Santa Cruz de Coimbra e S. Vicente de Fora de 
Lisboa, solicitaram do Papa Nicolau IV a confirmação da criação de uma Universidade, que tinham 
estabelecido em Lisboa de comum acordo com o rei (Marques; 1976; /; 145). 

Começando por funciona r em Lisboa os Estudos Gerais, respondem a uma ca
rência iá notada na época capaz de responder, com algu ma ce leridade, às necessi 
dades sentidas pelo clero e pela burguesia para a formação de uma élite intelectual, 
até então diplomada em Paris, Oxford, Bolonha, Sa lamanca ou mesmo noutros cen
tros europeus. 

Por outro lado, a criação dos Estudos Gerais e a afirmação da sua identidade era 
considerada como uma das pedras fundamentais de conso lidação do próprio esta

do. Ass im, a entrada em fun cionamento desta inst itui ção embora inicialmente 
muito ligada à de Salamanca onde foram recrutados alguns dos seus professores e 

organizada em moldes idênticos à do país vizinho, traduz também o esforço de afir
mação cultural do nosso país face a Castela e à perspectiva ameaçadora de anexa
ção de Portugal, por este reino, sentida em diversas épocas da nossa história. 

-13 



Como recordamos, mau grado a sua criação em Li sboa , os Estudos Gera is foram 
transferidos para Coim bra em 1308, cidade onde beneficiaram de uma já antiga tra
d ição académica ed ificada em torno da escola do Mosteiro de Santa Cruz e da repu

tação dos seus mestres. Tal facto não imped iu, no entanto, a sua transferência de 
novo para Li sboa no reinado de Afonso IV. em 1338, vo ltando a Coimbra em 1354, 

para retomar o seu lugar na capita l, em 1377, no tempo de D. Fernando. No alvará 

rég io de 3 de Junho desse ano encon tramos a exp li cação para esta mudança: e 
veendo e considerando que se o nosso studo que ora sta na çidade de Cojn&ra fase mudado na çidade 
de Lix&oa que na nossa terra poderia auer mais leterados que aueria se o dito studo na dita çidade 
de Coimbra steuesse, por alguus lentes que de outros Regnos mamdanws vijifr nom queriam leer se 
nom na cidade de Lix&oa (Sá; 1960; 15) . 

De acordo com outros autores, estas mudanças sucessivas fazem transparecer 
não só dif iculdades no recrutamento de professores mas ta mbém alguma 
inadaptação e instabilidade desta nóvel instituição de ensi no ou mesmo um forte 

dec línio dos estudos portugueses o que te rá prosseguido até à grande época do 

Human ismo nacional registado durante o segundo quartel do sécu lo XVI (cf: Mar
ques; 1976; 1) . Segundo este autor, tal manifestação pode ser analisada não só ao 

nível do ensino mas ainda através da produção literária e dos contactos internacio
nais. 

No que ao ens ino diz respeito a situação portuguesa não seria a melhor dado 
que a universidade ex istente em Lisboa não se havia afirmado pelos seus créditos 
científi cos, nem tão pouco pela postura dos seus alunos e professores. Ela era até 
reconh ecida pelo seu baixo nível inte lectual e pela indiscipl ina . .. revelada tanto por 
mestres como por discípulos, desafiando mesmo a indiscutível autoridade do rei na sua própria 
cidade-capital, onde se verificariam com mais frequência motins e arruaças (Marqu es; 1976; I; 

274). Mesmo assim não quiz o monarca seguinte, D. João 1, dei xa r de proteger esta 

instituição nem de confirmar a sua loca lização na capita l determinando que stee per
petuamente o dito studo em a dita cidade de lix&oa e nom se mude dei/a pera a dita çidade de 
cojm&ra nem pera outro nenhuu lugar (Sá; 1960; 29),. No entan to anos mais tarde (em 

1443 ) o Infante D. Pedro criou um novo Estudo Gera l em Coimbra o qua l, con tan do 
apenas com os rendimentos dos &ems doados pelo Infante ... e pelo produto da venda dos resíduos, 
não teve meios suficientes para começar a funcionar (Sá; 1960; 87) 

De acordo ainda com este autor (Sá; 1960) os Estudos Gerais beneficiaram se
guidamente do apoio do Infante D. Henrique, que se tornou seu Protector, conceden

do- lhe diversos benefícios e privilégios. Em seu tempo foram publicados os Estatutos 
da Universidade de Lisboa (em 1431) e alargado o elenco das discip linas aí leccionadas 

que passou a incluir não só as matérias de: Leis, Decretais , Gramática , Lógica, Medicina, 
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Filo sofia Natural e Moral. Teologia e Música, mas a inda Retórica, Aresmética, Geomet ria e 
Astrolegia. 

Note-se que apesa r dos resultados alcançados na formação das élites de Qua

trocentos, a uni ve rsidade portuguesa cont inua a manifestar alguns sintomas de 
at raso dos quais se emancipa , apenas, quando da sua transferência pa ra Co imbra 

(onde se instala no velho Pa lácio da Alcáçova ), em 1537, ao tempo de D. João Ili. 
Desta vez, continua a benefi ciar da reputação dos vár ios cursos Jeccionados sob 
ori entação do mosteiro de Sa nta Cru z. Registe-se que em simul tâ neo com esta 

deslocação precedeu-se a uma reforma sign ificat iva dos est udos de Teologia, 
Cânones, Leis, Medicina, Artes e Matemática e à criação de diversos Colégios, inde

pendentes da universidade mas a ela ligados, destinados à fo rmação pedagógica 

dos alunos. 

Por outro lado, esta reforma assentou ainda no recrutamento de diversos pro
fessores nacionais e estrangeiros facto que trouxe inegáveis vantagens ao desenvol
vimento dos novos estudos universitári os em Portuga l. As alterações estatutá rias 
introduzidas nesta Univers idade entre 1559 e 1612 e confirmados por D. João IV em 
1653 mantiveram-se na sua essência até ao sécu lo XV II I, compreendendo o modelo 
de ensino coimbrão, quatro colégios maiores (Facu ldades) de Teologia, Cânones, Leis e Medici

na, e sete colégios menores (Escolas menores) para o ens ino das Matemáticas, Mús ica, Artes, 
Hebreu, Grego, Latim, e assuntos elementa res (ler, escrever e contar) (Marques; 1976; I; 404 ). 

A cr iação de uma outra uni versidade em Évora no ano de 1559 durante o rei

nado de O.Henrique cuja responsab ilidade fo i ent regue aos Jesuítas, assina la um 
novo marco na históri a da institui ção universitária em Portugal reflect indo, por 

out ro lado, os efeitos da crise política e soc ial que atravessou o país durante o 
domínio Filipino. Tal med ida, foi just ifi cada pe lo apoio dado pelo Cardeal-Rei aos 
padres daquela congregação, interessados em contro lar a ed ucação em Portuga l, 
preten são a que a Un ivers idade de Co imbra sempre se opôs. Esta asp iração só se 
desva neceu durante o governo pombal ino quando da exti nção da Universidade de 
Évora em 1759 e a expulsão do país dos padres daquela ordem religiosa ao tempo 

do reinado de D. José 1. 

A necess idad e de novas reformas na uni ve rsid ade po rtu guesa , que se 
consubstanciaram durante o reinado deste monarca e da responsabilidade do Mar
quês de Pombal, iniciaram-se naquela data e prosseguiram até 1772 quando a "Jun
ta de Previdência Literária", pres idida pelo próprio Marquês de Pombal e pelo Car
deal Cunha, deu por findo o seu trabalho. Na sua essência este traduziu -se numa 
actual ização científica dos conhecimentos deixando de fora o que fosse meramente 
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livresco e verbalista e encaminhando a aprendizagem para fundamentos concretos e experimentais 
(Rocha; 1984; 61) 

O cumprimento de tais pressupostos justifica a cri ação de novas faculdades 
como a de Matemática e a de Filosofia Natural, na qual se integrava o ensino de 
seis disciplinas principais Lógica, Metafísica e Ética, História Natural, Física Expe

rimental e Química. Sim ultâneamente procedeu-se a uma actualização das Ciências 

Jurídi cas, da Teologia e da Medicina - deixando cair os ensinamentos de 
Hipócrates e de Galeno - com a divulgação do ensino experimenta l e o recruta

mento de novos mestres, portugueses e estrangeiros, que procuraram revitalizar o 
ensino universitário e adaptá-lo às novas exigênc ias impostas pe la reforma 
pombalina 

Note-se que o interesse de Pombal pelas reformas do ensi no primário, secu n
dá ri o e sobretudo do universitário, comprovam a importância que o Estado atribuiu à 
renovação dos quadros superiores da adm inistração pública e o papel relevante que este con
ced ia à universidade, a qual segundo Serrão ( 1985; 33). se atrasara en teada em rotin as 
sócio-culturais, e não correspondia ao que dela, na conjuntura iluminista , se esperava . 

Anos depois a necessidade de uma nova reforma foi sent ida durante a revolu 

ção liberal, devendo-se a Passos Manuel ( 1836) o decreto que adianta essas medi
das justi ficada s pela necessidade de se proceder a uma nova organização dos cur
sos científicos e à sua adequação ao estado actual dos conhecimentos. Confirma-se 
por esta via que a importância assumida pela nova inst ituição universitária portu

guesa (sediada em Coimbra). nos anos posteriores ao consulado de Pombal, resi s
t ira aos ventos de mudança trazidos pelo liberalismo o que reforçou a importância 
das faculdades de Leis e de Cânones levando à sua integração numa única faculda
de, a faculdade de Direito. Como nos descreve Serrão ( 1985; 37) tais med idas ins

crevem-se numa prática educativa morosa, inçada de dificuldades de toda a ordem, desde as fi
nanceiras, resu ltantes da penúria do Estado, até às culturais, oriundas do nível científico-pedagógico 
dos agentes de ensino recrutadas ou recrutáveis. 

Não obstante o fortalecimento da instituição universitária reg istada durante o 
período liberal. Marques ( 1976; li ; 50) assinala que o desenvolvimento do ensino superior 
no Portugal oitocentista deve antes procurar-se não só na importância assum ida pela 
Universidade de Coimbra mas ainda nas outras oito escolas que, a par e passo, foram sendo 
instituídas em Lisboa e no Porto. Destacamos entre essas escolas, a criação por Passos 
Manuel, da nova Escola Politécnica de Lisboa, em 1836/37 (resu ltante da extinção 

do Colégio dos Nobres e da Academia Real de Marinha), bem como a criação da 
Academia Politécnica no Porto a qual, à semelhança do que suced ia na capital, 
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estava destinada à preparação dos futuros oficiais do exérc ito e da marinha. Estas 
instituições são recon hecidas por Serrão ( 1985; 40) como sendo o fermento das 

futuras academias de Lisboa e do Porto. 

Para além destes estabelecimentos de ensino foram ainda criadas, nestas duas 

cidades, as Escolas Médico-Cirúrgicas - resultantes da conversão das antigas esco
las de cirurgia - bem como o Conservatório de Arte Dramática, em Lisboa e as Es

colas de Belas Artes de Lisboa e do Porto. 

Recorde-se que anteriormente à entrada em funcionamento destas inst ituições 
a monarquia havia promovido a instalação de uma Esco la Anatóm ica, Cirúrgica e 
Médica, no Rio de Janeiro ( 1808); da Escola Cirúrgica, em S. Sa lvador da Baía, faci

litando ainda a criação de uma Escola Médica, em Goa, no ano de 1815. 

Todas estas med idas visavam o reforço do ens ino superior de então o qual 
veio a ser completado com o desenvolvimento de um novo sistema de ensino fun
dado na liberdade e obrigatoriedade do ensino primário; na criação do ensino secundá rio 

em todas as capitais de distrito e na convergência, das escolas régias e do Colégio dos No
bres, criado por Pombal, em 1761 . De acordo com Rocha (1984; 25) este tipo de pro

cedimento inscreve-se na ideologia do liberal ismo burguês do século XIX baseada 
no Progresso e na Ilustração, ou se ja o progresso soc ial promovido pelas luzes do intelecto. 

Assinale-se a propósi to as reservas que os liberais manifestaram em relação à 
Universidade de Coimbra considerada centro de tradição e de absolutismo que se traduzia 

na prática pela responsabilidade que lhe cabia em superintender em todo o sistema 
de ensino. Este poder manteve-se até 1859 e não podia, naturalmente, agrada r a 
todos os grupos sociais e políticos dessa época. Independentemente desta situação, 
o corpo docente coimbrão era igualmente criticado por não acompanha r devida
mente o espantoso progresso que se ia desenrolando no mundo em todos os ramos do saber ( Mar

ques; li; 1976; 49) 

A expansão do ensino superior durante o século passado foi ainda concretiza

da através da criação do Curso Superior de Letras em Li sboa no ano de 1859. Esta 
iniciat iva ficou a dever-se ao rei D. Pedro V e tinha por fim difundir os conhecimentos da 
literatura , da história e da filosofia. Como já notámos esta medida ficou também a dever
se ao peso e à grande capacidade de intervenção da Universidade de Coimbra na 

sociedade portuguesa, já então contestada por várias correntes de opinião e à ne
cessidade de criação de novos centros de saber. Contudo, a maior preocupação 

daquele curso era a de preparar os alunos para a função pública e para o magistério 

respondendo às necessidades de formação de docentes resultantes da expansão 
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p;ogressiva do ensi no secu ndári o, iniciada em 1836 com a cr iação dos li ceus nor

mais em cada uma das capitais dos Distritos Administrativos do Con tinente do Reino e do Ultra
mar. 

Repa re-se no entanto que a posição da Universidade de Co imbra ficou reforça
da em virtude das posições assum idas pela academia contra a situação soc ial e 

cultural do país registada nos últimos anos da monarquia, reconhecendo-se que a 
im plantação da Repúbl ica não ter ia sido poss ível sem o cont ribu to dado pelos 

mest res universitários na divulgação dos idea is repub lica nos. Por outro lado, a re
forma operada quando da mudança do regime monárquico pa ra o republicano não 

pôde ser desligada do processo de contestação que durante os últimos anos da 
monarquia aí fo i crescendo e so lidificando. Daí que, embora Coimbra se ti vesse 

afirmado como o principa l centro cultural e académico de Portugal, contribuindo 
para a formação de um numeroso escol de quad ros que o país precisava , as Acade

mias Pol itécn icas de Lisboa e do Porto exerceram igualmente um papel preponde
rante no domínio da formação de militares e de quadros técnicos especialmente no 
domínio das ciências 

De acordo com Rocha ( 1984; 257). eram releva ntes as expectati vas que a soci
edade depositava no desenvolvimento do ens ino universitário no que respeita quer 
à cultu ra in telectua l do povo, quer ainda no que concerne às suas rea lizações prá 

ticas . Disso nos dá conta um documento oficial do início deste sécu lo ( 190 1) onde 
se lê: o valor de um país depende incontesta velmente do grau da sua cultura intelectual e aquilata
se pelo estado do seu ens ino superior. Na mesma linha de pensamento, inscreve-se a de

finição das responsa bilidades dos estabelecimentos de ensino, cu jas at ribui ções 
obrigam-nos a que se eduque o espírito dos pensadores e de onde se irradiem as ideias que hão
de nortear luminosamente os povos nas suas conquistas materiais, intelectuais e morais ( Ro
cha; 1984; 257) 

Como veremos mais adia nte com a proclamação da República, em 191 O, a 
uni versidade portuguesa experimentou uma série de transformações que se opera
ram não só ao nível do alargamento da rede mas ainda na cri ação de novas faculda
des e na remodelação dos seus planos de estudos. Com estas medidas a Univers i
dade de Coimbra alma mater dos bacharéis que, de modo predominante e proeminente, governa
ram o País (Serrão; 1985; 37 ). deixou de exercer o papel decisivo e preponderante que 
tinha na sociedade rural e pouco industrializada do antigo reg ime 
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2. A consolidação do ensino superior em Portugal - o desafio da 
República 

Ao olhar do aprendiz de historiador, dado sistema de ensino, 
estruturado no tem po e no espaço, mergulha sempre as suas 
raízes em realidades mais fundas e englobantes que nem sem
pre síio imediatamente acessíveis; por seu turno, o conhecimen
to desssa globalidade é condição sine qua non do acesso pleno 
ao sentido da articulação docência-discência, tal como ela vigo
rou num determinado lapso de tempo de uma sociedade apre
endida no seu ser e no seu devir 

Joel Serrão; 1981 

2.1. - O contexto político 

Como sucede com a apreciação dos dem ais sistem as soc iais a análise do 
subsistema de ens ino superior não pode ser feito sem atender aos acontecimentos 

políticos, económicos e culturais que marcam a evol ução da nossa sociedade. Daí o 
devermos ass ina lar, como factor just ificat ivo das alterações registadas no ensino 

universitário, a mudança de regime operada no início do século decorrente da que
da do estado monárquico e da implantação da Repúbl ica. Trata ndo-se de um marco 
decisivo na história do ensino em Port ugal não podemos deixar de compulsa r, em 
documentos da época , a ideo log ia dominante da revolta repub licana (cf: Rocha; 
1984; 269). 

- A revolução portuguesa de 5 de Outubro tem o dever de reformar os diversos ramos de 
ensino para cliamar a nação ao exercício da democracia, pela difusão da cultura primária; 
para educar pessoal dirigente, pela remodelação do ensino superior; e ainda para satisfa
zer, de uma forma cabal, as necessidades sociais futuras e de ocasião, pelo aperfeiçoamento 
das escolas que preparam para o exercício dos serviços públicos e profissões libera is ( De

creto de 22 de Fevereiro de 19 11 ). 
Educar uma sociedade é fa'lê-la progredir, torná- la um conjunto harmónico e conjugado 
das forças individuais, por seu turno desenvolvidas em toda a plenitude. E só se pode fa zer 
progredir e desenvolver uma sociedade, fa zendo com que a acção contínua, incessante e 
persistente da educação, atinja o ser liumano, sob o tríplice aspecto: físico , intelectual e 
moral (Decreto de 29 de Março de 1911 ). 

-19 



Convirá recordar que quando da proclamação da Repúb li ca, Portuga l era um 

pa ís pouco industriali zado, dominado por uma sociedade rural ligada à terra e sem 
gra ndes perspectivas sobre o futuro. Para além de uma élite urbana red uzida, a 
popu lação contava com uma enorme massa de assa lariados, de ca mponeses e de 

artesãos, muitos deles na miséria. Esta mesma rea lidade era reflect ida pelo sistema 
educativo uma única Universidade (Coimbra), frequentada por 1 212 alunos oriundos das élites, 
32 liceus, com 8 691 alunos , de cla sses altas e médias, e 5 552 esco la s prim árias oficiais. 
com umente sem as mínimas condições, que respondiam, e mal, às necessidadesa de uma ínfima 
parcela da população (Parda l; 1992; 27) na sua quase totalidade ana lfabeta - cerca de 
3/4 dos habitantes do país 

Esta realidade just ifica, só por si, a defesa dos princíp ios do ideá rio da escola 

republicana baseados na educação universa l e na igualdade de oportunidades de 
acesso à instrução para todos os cidadãos. Para tanto , poderemos recordar em tra
ços gerai s, a importân cia que fo i dada à educação infantil, em espec ial à escola 

primária, considerada como o loca l onde verdadeiramente se liá-de transformar a alma da 
pátria republicana 

A defesa destes princípios, determinou em 1911 (Decreto de 29 de Março), a 
cri ação em cada uma das freguesias do cont inente e das i lhas adjacentes, de pelo 
menos, uma escola primária desta categoria para cada sexo (cf: Rocha; 1984; 278). Para além 

de outras inovações, nomeadamente no que respeita ao alargamento dos estud os 
(cinco anos, no ensino pr imári o geral, dos sete aos 12 anos) e da cri ação de t rês 
ciclos - o elementa r, o complementar e o superior-, as reformas introduzidas pelo 
novo regime republicano abrangeram também o ensino secundá rio o qua l, de acor

do com a legislação de 19 17 foi dividido, como vinha sucedendo desde 1905, em 
dois cursos: o geral e o complementar. 

Por nos pa recer de interesse, transcrevemos pa rte dos ob ject ivos que a refor
ma do ensino secundário de 191 8 pretendia atingir: o ensino secundário tem por fim mi
nistrar os elementos de uma cu ltu ra geral e liabi/itar para os estudos superiores, promovendo, por 
isso, a aquisição de um determinado conjun to de conhecimentos, o progress ivo desenvolvimento 
intelec tivo do espírito, o desenvolvimento normal do corpo e a educação do sentimento e da vontade 
(cf: Rocha ; 1984; 297). 

As med idas em prol da va lori zação do sistema ed ucat ivo portu guês con
sequentes à implantação da República, resu ltantes do reconfiecimento do papel da edu
cação na reforma de menta/idades e no progresso do país (R osa; 1993; 128), traduziram-se 

ai nda noutras medidas relat ivas não só ao ensino primá ri o e à situação dos seus 
professores, através da melhoria dos vencimentos mas ainda na criação das Escolas 
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Normais, destinadas à formação desses docentes. No que concerne ao ens ino l icea l, 
Serrão ( 198 1; 30) escreve que a Repiíblica limitou-se a administrar a nera nça monárquica 
mantendo, além do mais, o esta tuto pedagógico estabelecido em 1895 por Jaime Mon iz, o mes
mo se ver ificando com as esco las comerciais e industriais que gradua lmente se fo

ram generali zando. 

Apesar destas mudanças consideradas essenc iais para o desenvolvimento do 

ens ino universitário e da expansão que este teve com a proclamação da Repúb li ca, 
o mesmo conti nuou a acentuar a est rati ficação soc ial uma vez que, no dizer de 
Rocha ( 1984; 385), carecia de adequada estrutura para promover a mobilidade social, facilita ndo 
o acesso de todos os dotados e levando à desistência os des interessados e constrangidos. De qual

quer modo, a articul ação do ensino secu ndário com o ensino superior e os esforços 

tendentes a uma maior democratização geral do ens ino, repercuti ram-se no aumen
to da procura do ensino pós-secundá rio. Estes efeitos, porém, não foram demasia
do evidentes em vi rtude da revolta mi litar que permitiu a instauração da ditadu ra, 

em 1926 e da postura das classes dirigentes que considerando o acesso à unive rsi
dade como um privilégio das élites, não facilitaram o crescimento do ensi no univer

sitário. Trata-se no fundo, duma opção do regime de Sa lazar que decid iu privi legia r 

a constituição de élites em detrimento de ensinar o povo a ler (Rosa; 1993; 137). 

Mesmo assim, os efeitos das reformas levadas a cabo pe la República foram 
notáveis. Como ass inala Serrão ( 198 1; 28 ): quando chegou a história da Repiíb/ica, dir-se
-ia que o sistema de ensino, virtualmente contido no projeclo burguês, se navia consolidado, em 
Portugal, num conjunto de prática s bastantes para assegurar o sta tu q uo , as quais, 
perspectivadas de outro ângulo, bem podem ser tomadas como um espelfio desse mesmo statu quo 
social e cu lt ura l. Daí, portanto, a necessidade das reformas republicanas na educação 
face à situação até então vigente e que era consu bstanciada na magra fatia do orça
mento destinada ao ensino, dificultando o recrutamento de novos docentes e a constru

ção de novos ed ifícios escolares. 

De acordo ainda com Serrão (1981; 28) pesou ainda em ta is medidas a pers
pectiva dominante relati va aos ritmos muito lentos da mobilidade social da população portu
guesa, defendida pe la ideologia dominante. 

Por esta s razões, as modificações ocorridas com a mudança de regime marca
ram profundamente a sociedade portuguesa, reconhecendo este autor (Serrão; 1981; 
29 ) que foi no campo do ens ino superior que a República logrou os seus maiores êxitos com a 

criação das Universidades de Lisboa e do Porto e a criação de alguns novos cursos, 
como o curso de Direito na capital. Precisando algumas das medidas tomadas pelo 
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novo regime. Rocha ( 1984; 308) descreve igualmente o ano de 1911 como sendo a 
era das grandes reformas universitárias do Governo provisório 

Passaremos a citar algumas dessas med idas relativas ao ensino superior cuios 
reflexos se fi ze ram sentir por quase meio século de relat iva letarg ia deste nível de 

ensino. en umerando os obiectivos gerais a prosseguir pe las Universidades do Esta
do: a Universidade de Co imbra. a Universidade de Lisboa e a Universidade do Porto 
(D G. nº 93 de 22 de Abr il) 

1. As Universidades são es tabelecimentos públicos de carácter nacional. colocados sob a depen
dência e in specção do Ministério do Interior. e dotados pelo Estado. com o concurso dos 
municípios das regiões interessadas. para o triplice fim ; 
a) Fazer progredir a ciência , pelo trabalho dos seus mes tres . e iniciar um escol de estu

dantes nos métodos de descoberta e invenção científica; 
b) Ministrar o ensino geral das ciências e das suas aplicações. dando a preparação indis

pensável às carreiras que exigem uma habilitação científica e técn ica ; 
c) Promover o es tudo metódico dos problemas nacionais e difundir a alta cultura na 

massa da Nação pelos métodos de extensão universitária (artº 1 ). 

Definidos os ob iectivos do ensino universitár io, interessou ainda ao primeiro 
governo prov isório da !ª Repúbli ca reforma r a Universidade de Coimbra e cr iar no

vas faculdades em Lisboa e no Porto. integradas nas respectivas un iversidades. Só 
mais tarde em 19 18. foi promu lgado o Estatuto Universitário que reclamava para 
além do fortalec imento do ens ino univers itário. a at ribu ição às universidades de 
todas as rega lias legítimas para que. em breve prazo, se tornem não só verdadeiros centros de inves
tigação cien tífica. mas possam também cooperar na solução dos mais importantes problemas da vida 
nacional (cf Rocha; 1984; 310). 

2.2 . - As nova s Escolas 

Data de 1911 a cr iação, na Universidade de Co im bra. das Faculdades de Ciências, 
de Letras , de Direito, de Medicina e da Escola de Farmácia. para além da já referida Escola 
Normal Superior anexa. como em Li sboa, às Faculdades de Letras e de Ciências. 

Na Universidade de Lisboa foram criadas as Faculdades de Letras, de Ciências, 
de Medicina. de Agronomia e a Facu ldade de Ciências Económicas e Políticas; as Esco las de 
Farmácia, de Medicina Veterinária e a Escola Normal Superior. Note-se que só mais tarde. 
em 191 3, é que su rge uma nova faculdade, a Faculdade de Estudos Sociais e de Direito que 
fo i integrada na mesma Universidade. 
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Passaram a const ituir a Universidade do Porto . as Faculdades de Ciências. de 

Medicina e a Facu ldade de Comércio, para além da Escola de Farmácia anexa à Faculdade 

de Medicina 

A criação de novos estabelecimentos do ensino superior fo i ainda completado, 

posteriormente, com a criação em Lisboa. do In stituto Superio r Técnico. do Instituto 
Superior de Agronomia e da Escola de Medicina Veterinária que em 1930 se reuniram para 

consti tuírem a Universidade Téc nica de Lisboa. 

Com a chegada do Estado Novo ( 1928). algumas das med idas já citadas foram 

sucess ivamente alteradas as quais, ao invés de contribuírem para uma maior demo
crat ização do ensino superio r, mantiveram um regime de acesso bastante select ivo. 
Mesmo assim e de acordo com Stoer ( 1986; 69). é posssível ind iv idualiza r dois pe

ríodos dist intos entre o golpe militar de 1926 e a revolução de 25 de Abril de 1974: 
o primeiro período - do golpe militar de 1926 até 1945 - foi caraterizado como um período em 
que a ideologia decorren te da trilogia Deus. Pátria, Fam íli a dominava o sistema educativo , mo
delando a dominação do Estado sobre a sociedade civil ... 

O segundo período - de 1945 até às vésperas da revolução - foi uma época de crescimento 
económico e de expansão capitalista . ... o Estado manteve o seu domínio sobre a sociedade civil 

durante es te período, não tanto através da educação, ou outros sistemas ideológicos, mas através do 
seu apare/no repressivo ... e at ravés de uma crescente influência económ ica ligada ao contexto inter
naciona l, especialmente mediada pelo afluxo de capitais. 

Quanto à legislação produzida neste período. relati va ao ensi no universi tári o, 

destacamos o Estatuto da In strução Universitária (Decreto nº 18 717 de 27 de Julho de 
1930) 0 qual adverte logo no seu preâmbulo: Não introduz o presente diploma inovação no 
que é de aplicação quase tradicional no nosso ens ino superior, es tabelecendo no entanto algumas 
di sposições novas. de harmonia com as normas adaptadas em todos os países cu ltos. Trata -se 

mesmo ass im . de um extenso documento com quase uma centena de artigos. que 

sistemati za m a organização e funcionamento interno das unive rsidades - conside
radas como centros de alta cultura e de investigação - sediadas em Co imbra , Lisboa e 

Porto. 

À data faziam pa rte da Universidade de Coimbra as Faculdades de Letras, Di

reito, Med icina, Ciências e a Escola Normal Superior. Integravam a Universidade de 
Li sboa as Faculdades de Letras. Direito. Medicina. Ciências. Farmácia e a Escola 
Normal Superi o r. Por fim const ituíam a Universidade do Porto as Facu ldades de 

Medicina, Ciências. Engenha ri a e Farmácia (cf: art nº 1 do Decreto-Lei nº 18 717 ) 
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Nem sempre, porém, as iniciati vas de alguns dos políticos e governantes do 
Estado Novo lograram ter seguimento contribuindo para a abertura e modificação 
do sistema po lítico vigente. Entre estas, parece-nos de justiça destacar o apo io 
dado por Leite Pinto ao desenvolvimento do ensino técnico e licea l, quando as in
dústrias começam a instalar-se entre nós e numa época em que o planeamento tenta 
ultrapassar a listagem de acções administrativas, que foi nos primeiros planos de fomento, e incen
tivar uma certa indus trialização, embora descurasse por completo a modernização agrícola 
(Godinho; 1979; 90) Daí que nos finais dos anos cinquenta aque le ministro tenha 
incentivado a preparação de um estudo estatíst ico cent rado essencia lm ente na 
análise das necessidades de mão-de-obra em Portugal, Espa nh a, Grécia e 
Jugos lávia, designado por Projecto Regional do Mediterrâneo. 

Embora subst ituído por um ministro de tendência mais conservadora, Galvão 
Te les, este destacou-se pela elaboração do Projecto de Es tatuto da Educação Nacional 
( 1968; 67-69) de cujas propostas fundamentais rea lçamos as que dizem respeito ao 
ensi no superior. Desse projecto transcrevemos as segu intes notas: 

As universidade são vistas na sua elevada fisionomia de centros de altos estudos, inspirados na 
ideia de unidade fundamental do saber, com a missão de promoverem o desenvolvimento cultural e 
a formação profissional, em nível superior, e bem assim a investigação. Assina-se-1/ies uma finalida
de de formação integral dos alunos, que /fi es cumpre estimular ao estudo e meditação dos problemas 
fundamentais do mundo, do homem e do seu destino. 

.. . Considera-se também dever das Universidades realizarem e fom entarem a investigação, 
fundamen tal e aplicada, e assegurarem a formação básica dos investigadores. 

... E ainda as Universidades são encaradas. para além das preocupações de formação dos 
seus alunos e de aperfeiçoamento dos seus diplomados. como centros nacionais de irradiação e difu
são da cultura e ciência. Ouer-se que elas saiam cada vez mais do seu isolamento, que projectem a 
sua influência no meio ambiente e dele recebam estímulos e apoio. 

Deseja-se dar maior relevo à relação Universidade-Cidade, tornando a primeira fortemente 
solidária do todo nacional em que se integra. A esta luz o binómio Universidade- Indústria adquire 
particular significado. 

Uma apreciação mais detalhada do Título IV desse documento e sobretudo do 
seu Capítulo IV dedicada ao ensino superior, relembra-nos algumas das preocupa
ções que persistem neste nível de ensino e. em simultâneo, ajuda-nos a compreen
der a evo lução do ensino superior nos anos seguintes bem como algumas das ati
tudes tomadas pelos governantes de então. De uma forma globa l . sa liente-se a 
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im portânc ia que os po líticos passaram a atribuir à educação, enca rando-a como 
factor de desenvolvimento económico, pensamento que se inscreve na ideologia polí
tico-educacional própria do desenvolvimentismo capitalista europeu que teve em Ve iga Simão 
um poderoso e infl uente defensor. 

No dizer de Grácio ( 1985 ; 76) tal ideologia defendia 
a) a necessidade de entrelaça r planificação económ ica e planificação educa tiva ; 
b) a educação escolar como factor de mobilidade social, numa sociedade em célere mudança 

por efeito das revoluções técnica e científica; 
c) o alargamento da base escolar de recrutamento de um escol de dirigentes e técnicos com

petentes. 

2.3. - O contexto socia l e económico 

Como se pode con firmar através do recurso a indicadores de então relativos 
ao estado de desenvolvimento do país. a nossa situação económica alimentava este 
tipo de ideologia A indústria portuguesa que não havia atingido, até então_, o nível 
almejado para alimentar o mercado naciona l só tardiamente passou a reg ista r um 
crescimento mais cé lere. Para ta'nto, foi decisiva a construção de barragens tornan
do a energia mais acessíve l bem como a reorga nização e apoio fina nceiro conced i
do às novas empresas. Em simultâneo com a expa nsão do parq ue indust rial, assis
tiu-se ao incremento dos se rviços ao mesmo tempo que se reduziu o peso da agri 
cultura quer em termos de contri buição para a formação do PI.B. quer no que res
peita ao número de empregados (QUADRO 1) 

QUADRO J. Evolução do perfil da actividade económica 

Sectores P.I.Il.(%) Emprego(%) 

1950 1 1960 1 1970 1 1950 1 1960 1 1970 

Primário 28 25.1 16.3 47.6 43.6 32.7 

Secundário 36 36.6 44.5 24.8 28.7 34.7 

Terciário 35 38.3 39.2 27.6 27.7 32.6 

in: Grácio; 1985 

Mesmo assim a sit uação do país não deixava de transparecer a imagem 
const ruída pelo Estado Novo de um país dominado por uma civilização tradicional 
quase sem cidades, sem operariado, vivendo do trabalho da terra e dos negócios comerciais-fi_nancei
ros, com moeda estável, população largamente analfabeta, sem quadros formados univers,tanamente 
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ou sequer por um ensino secundário que não fosse exclusivo de restrita burguesia (Godinho; 1979; 
89) 

Perante esta_ rea lidade a aposta no ens ino superior tornava-se inevitáve l. As
sim, se atendermos ao que se registara no início do sécu lo, quando da expa nsão da 
universidade em Lisboa e no Po rto, a mesma correspondeu a uma necessidade 

decorrente do desenvolvimento urbano e industri al que se operou em torno destas 
duas cidades. Este fenómeno tornou-se por mais evidente no termo do século XIX, 

acompanhando as transformações económicas e socia is então em curso na socieda
de portuguesa e teve como consequência uma redução gradual do peso da agri cu l
tura, actividade que nas últimas décadas de oitocentos absorvia mais de 60% da 
população activa. Nas décadas segu intes, essa percentagem veio a decair com a 

criação de novas unidades indust riais que beneficiaram da acessibilidade conferida 

pelas infraestruturas portuárias de Lisboa e do Porto bem como da maior disponi
bilidade de mão-de-obra aí existente 

Mesmo assim, só depois da segunda guerra mundial é que a econom ia portu
guesa foi animada por um maior surto industr ial decorrente do aumento da produ
ção nacional e da maior procura internacional, registando-se a partir dos anos ses

senta uma grande afluência de capitais estrangeiros responsáveis pela industria liza
ção do país. Esta abertura corresponde ao alastra r do neocapitalismo dinâmico, capaz de 
assegurar espectacular alargamento dos consumos. como nos recorda Godinho ( 1979; 89). 
gerando a subida do nível de vida e acompanliado da explosão escolar que genera lizou o se
cundário e multiplicou dezenas de vezes a população estudantil do superior. 

Esta nova rea lidade permitiu à econom ia portuguesa mod ificações significat i
vas que na transição dos anos sessenta para setenta ficou marcada pela renovação na 
continuidade de Marcelo Caetano. Para tanto, não terá sido indiferente a posição não 
beligerante de Portugal. que poupou o apare/fio produtivo, permitiu o incremento das exportações 
para países beligerantes (Grácio; 1985; 53). facilitando a constituição de importantes 

reservas de ouro e de divisas e a acumulação de capitais, que vão buscar aplicação para 
evitar os efeitos inflacionistas, com incidência relevante no sector industrial, que conquista posições 
no mercado interno .. 

Além destes factores. outros acontecimentos pe5ar-am nas mudanças sociais 

que então se operaram, contribuindo decisivamente, para uma maior abertura da 
sociedade portuguesa. Foi o que se verificou com o início da guerra colonial ( 1961) 
e com a entrada. ainda nos finais de cinquenta (em 1958). de Portugal para a 
E.F.T.A. A adesão posterior de Portugal ao F.M.I. e anos mais tarde o estatuto espe
cial adquirido junto da Comu nidade Económica Europeia deram algum fô lego não 
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só à criação de novas industrias, sobretudo na zona indust rial de Lisboa e na mar
gem su l do Teio. mas ainda noutras áreas distintas das bolsas tradicionais domina

das pelos têxteis (Covilhã) e dos vidros (Marinha Grande) . Foi o caso do eixo Aveiro. 

Porto, Braga onde se concentravam a maior parte das indústrias tradicionais dos 
têxteis e alimentares. 

A terciarização progressiva da soc iedade portuguesa decorrente do próprio 
fenómeno de indust ri alização e as migrações - êxodo rural e emigração - que 

desde então grassaram no território com maior intensidade, justificam o decréscimo 
gradua l do sector primário e o empolamento do secundário que desde os finais dos 
anos sessenta passou a absorver maior número de activos do que agri cu ltura, a 
pesca e a silv icu ltura reun idas. Daí que quando da publicação do Plano Intercalar 
de Fomento ( 1965- 1967) o Ministro da Educação, Galvão Teles. regozija-se pelo fac

to deste documento inaugu rar uma nova época. uma vez que .. . os Planos deixam de ser 
exclusivamen te económicos. para contemplarem a educação e a investigação em geral, abrangendo 
assim os aspectos espiritualistas, desinteressados, despidos de directa sign ificação utilitária. 

Neste contexto estavam de ce rto modo reunidas as condições para o alarga

mento definitivo do ensino universitário. Por um lado. estava feito o reconhecimen
to do papel da educação como factor preponderante de desenvolvimento económi

co. Por outro, manifestavam-se ainda as aspirações da população jovem e dos seus 
familiares no sent ido de adquirirem um novo estatuto social legit imado pela obten
ção de um diploma universitário que lhes facultasse uma mobilidade social ascen
dente e rompesse com a lierança cultural determinante do seu estatuto socia l e pro

fissional. 

QUADRO 2. Educação - movimento geral 

Pessoal docente 1960/61 1964/65 1969/70 

jE. oficial 35 58 1 37 909 45 641 

1 E. Particnlar 7 267 9 155 13 658 

Alunos matriculados 

1 E. oficial 1 080 822 1 118 126 1275250 

1 E. particular 154 713 189 940 229 451 

in: LN.E.; 1972 

Os dados relativos ao movimento geral da educação nessa década, confir

mam-nos esta leitura (QUADRO 2) No que respeita apenas ao ensino superior o 

número de inscrições aumentara 228% entre 1950/5 1 e 1966/67, passando de 15 780 
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na primeira data para 35 933 na segunda, com mais de 24 100 matrículas em 1960/ 

61. Note-se que destas inscrições a maior percentagem cabia ao ensino universitá
rio - que entretanto havia sido alargado com a criação de novas Faculdades em 

Lisboa (caso do Instituto Superior de Ciências Sociais e Política Ultramarina, em 

1961 e da Faculdade de Farmácia em 1968). em Coimbra (Faculdade de Farmácia, 
criada em 1968) e no Porto (Faculdade de Economia criada em 1953 e da Faculda
de de Letras, em 1961) - representando estas mais. de 80% daquele total. 

Também alguns acontecimentos registados a nível europeu, nomeadamente a 
crise académica de Maio de 1968 (em França) com reflexos na greve académica de 
1969, em Portugal, foram determinantes para o lançamento de novas medidas no 
âmbito da política educativa, identificadas com o discurso reformador de Veiga Si
mão e com os debates públicos centrados nas suas propostas de reforma. 

Acerca da reforma do ensino superior, recordam-se as palavras daquele minis
tro numa das suas comunicações ao país (6 de Janeiro de 1971 ): este grau de ensino é 
factor da mais alta importância na reconversão de todo o sistema educativo, quer pela utilização dos 
seus diplomados na melhoria e expansão do ensino a outros níveis, quer no reapetrechamento da 
administração da educação. 

Para concluir, citamos Crespo ( 1993; 22) que a propósito do nosso sistema 
educativo escreve o seguinte o período correspondente ao Estado Novo não foi propício ao 
nosso desenvolvimento educacional Limitámo-nos a preocupar-nos com o ensino primário. O ensino 
superior foi prosseguindo sem vivacidade, espartilhado num conservadorismo que lhe não dava au
tonomia e oportunidade para se desenvolver 
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3. A democratização do ensino e o alargamento da rede 

Na prática, a educação transformou-se num &em de consumo 
em que as sociedades modernas &aseiam a sua promoção e o 
seu progresso. É certo que os conceitos de promoção social e de 
progresso variam de país para país, segundo as filosofias polí
ticas vigentes; nuns casos como noutros. porém, as estratégias 
do desenvolvimento assentam em programas educativos mais 
ou menos &em ela&orados e as políticas da educação caracteri
zam-se, na generalidade deles, por um grande centralismo por 
parte do Estado em tudo o que a ela diz respeito. 

J. Evangelista Loureiro; 1985 

3.1 - A modernização da sociedade 

A necessidade da criação de novos estabelecimentos de ensino superior 
advogada pelos políticos mais liberais do regime de Salazar e largamente debatida 
na Assembleia Nacional durante os primeiros meses dos anos setenta, justificava
se pela procura crescente do ensino secundário e o reconhecimento do interesse 
para o desenvolvimento do país alcançado através da democratização da própria 
sociedade. Globalmente este tipo de ensino era reconhecido por ser demasiado 
elitista, divorciado da realidade económica e servindo, acima de tudo, como meio de 

acesso a cargos da administração pública e das grandes empresas (cf: Ambrósio e 
ai; 1983) 

Quanto ao ensino universitário, era considerado como sendo uma das verten
tes da modernização da sociedade portuguesa então a braços com a guerra do Ul

tramar e com uma contestação crescente do meio universitário ao regime político. 
Em simultâneo fazia-se notar um desenvolvimento moderado da nossa economia 

pondo a descoberto a necessidade de uma formação acelerada de técnicos e qua
dros superiores. Estas razões vinham confirmar a necessidade de alargamento da 
rede universitária, a qual teve lugar durante o consulado do Ministro da Educação 

Nacional, Veiga Simão, que logo no início de 1970 se havia distinguido com a publi
cação do estatuto da carreira do ensino superior. Entre outras razões, este novo 
documento justificava-se pelo grande aumento da população escolar e pela necessidade de 
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recruta r, novos agentes de forma a ev itar a degradação do teor formativo das instituições 
un1 vers1tanas. 

Posteriormente àquele d iploma, a Lei 5/73 define os object ivos fundamenta is 

do ensino superi or constituído por uma rede de Universidades, In stitutos Politécnicos, 
Escolas Normais Superiores e outros estabelecimentos equiparados . Desta Lei recorda mos a 
Base XIII relativa aos ob ject ivos a prosseguir por este níve l de ensino: 

desenvolver o espírito científico, crítico e criador e proporcionar uma preparação cultural, 
científica e técnica que permita a inserção na vida profissional; 

- continuar a formação integral dos indivíduos, pela promoção de estudos em domínios do 
conhecimen to diferen tes do co rrespondente ao curso escolh ido de modo a ampliar a sua 
cu ltura e a integrá-los melhor na sociedade; 

- suscitar um permanente desejo de aperfeiçoamento cultural e profissional e facultar a sua 
concretização mediante formas adequadas de educação permanente; 

- incentivar o gosto pela investigação nos diversos ramos do saber. visando o desenvolvimen
to da ciência e a criação e difusão da cu ltu ra; 
estimular o interesse pelos assu ntos nacionais e regionais e o estudo dos problemas da co
munidade; 
contribuir para a compreensão mútua en tre os povos 

Recorde-se como no termo do tercei ro quartel do nosso sécu lo, os índices de 
escolarização no ens ino superior eram bastante red uzidos, propondo-se O Ministro 

da Educação Naciona l eleva r para 9% a ta xa de esco lari zação do grupo etá ri o dos 

18-24 anos o que, em seu entender, impunha a expansão e diversificação do ensino superior 
de curta e longa du ração e de pós-graduação. Ta l facto, era just ificado pela configuração da 
rede de estabelecimentos universitários púb licos, que incl uía apenas quatro uni ver
sidades: Universidade de Lisboa, Universidade Térni ca de Lisboa, Universidade de 

Co im bra e Universidade do Porto - as quais ter iam já ult rapassado a dimensão física 
e humana que permite uma gestão pedagógica, adminis trativa e disciplinar eficiente -, e ainda 
pelos baixos níveis de escolari zação da população portuguesa 

Como já referimos além destas razões, o cresci mento do ensino superior era 

igualmente determinado pela necessidade de assegura r o desen volvimen to social e econó
mico do país o que ex igia um número cada vez mais elevado de cientistas, técnicos e administ ra 
dores de formação superior, dotados de capacidade crítica e inovadora (Decreto-Lei nº 402-73 de 

11 de Agosto). Daí a proposta de cr iação de novas institu ições: Universidades, Ins
titutos Politécni cos e Escolas Norma is Supe ri o res. Estas porém não foram 

implementadas nessa data mas sim subst ituídas mais ta rde pelas Escolas Superio
res de Educação integradas nos Institutos Politérnicos. 
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A criação destes novos estabe lecimentos escolares, de natureza universitária e 
politécnica, vi ri a a facili ta r a tare fa de democrati zação, expansão, regiona li zação e 
diversifi cação do ensino na qual Veiga Simão se hav ia fortemente empen hado con
tribu indo, deste modo, pa ra dar resposta aos problemas concretos da soc iedade 

portuguesa . Deste ministro evoca mos ainda um excerto da sua comunicação ao 
país em 19 de Dezembro de 1972: . . desejamos, assim, para cada português, encontre-se ele 
nas aldeias ou nas cidades , as condições necessárias para o florescer da sua inteligência, única forma 
de vir a ocupar na sociedade a posição que lhe compete, contribu indo para o desenvolvimento cada 
vez mais rápido e económ ico do país. 

Por out ro lado, a inserção regiona l destas novas unidades e a necess idade de 
se torna rem focos de irradiação cultura l constituía uma das atribuições das Escolas Nor
mais Superiores que tinham ainda como missão a formação e ape,feiçoamento dos professores 
para o ensino básico, em espec ial para o preparatório, lecc ionando ·cursos nos domínios 
humanístico, científico, artístico, pedagógico e de admin istração escolar. Além destas responsa

bilidades compet ia- lhes ainda a invest igação educaciona l, o apo io pedagógico e a 
educação permanente. 

Embora reconheçamos que estas funções estão a se r desempenhadas pelas 

esco las integradas no ens ino superi or politécn ico, a ve rdade é que, em nosso en 
tender, não se consegu iu ainda inst itucionalizar uma das idé ias determin antes da
quela Lei: o da associação ent re os diversos estabelecimentos de ensi no superior 
por forma a garantir não só uma ma ior cooperação mútua mas ai nda a coo rdenação do 
ensino superior no âmbito regional. por forma a ... alcançar uma mais eficiente utilização dos 
meios humanos e do eq uipamen to educacional e de investigação. 

Será oportuno assina lar que, anteriormente à publicação desta legislação já o 

governo português hav ia compreendido a necessidade de formação dos quad ros 
térnicos e superiores para os territórios africanos ao criar, integrados na Universida

de Portuguesa, os Estudos Gerais Universitários de Angola e de Moçambique. Esta ini
ciativa comprometida pela deficiência de quadros que se fazia sentir nas Univers ida
des do cont inente, permit iu mesmo ass im , a fo rm ação de uma plêiade de docentes 

e jovens investigadores que mais tarde regressaram a Portugal desempen hando um 
papel decisivo na consolidação do corpo docente das novas universidades. 

Parece-nos de igual modo sublinhar que, a ampliação desta nova rede de ins
tituições universitária s, tanto em Áfri ca como no con tinente, segue o enu nciado de 
out ras med idas de po lítica ed ucati va que permit iram a abertu ra gradua l do nosso 
sistema educativo à cl asse méd ia através da expansão progressiva da rede de esta
belecimentos de ensino e do aumento da esperança de vida escolar obrigatória. Entre 
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outras resol uções tomadas a este favor, sa l ientamos na estei ra do que havia preco
nizado Leite Pinto, em 1959, o alargamento da esco lar idade obrigatória para seis 

anos em 1964, a cr iação do ensino secundário em 1967 e a sua entrada em func io
namento no ano seguinte, o que obrigou à implantação de novas escolas prepara

tórias em todo o país. Tai s medidas favoreceram o crescimento gradual da popula
ção esco lar e, por arrastamento - efeito de onda -, a maior procu ra do ensi no pós

secundário durante a década de sessenta (QUADRO 3) Daí, portanto, a necessidade 
de ampl iação da rede do ens ino superi or at ravés da criação de novas faculdades, 
como acontecera já no Porto onde haviam sido criadas, em 1953 e em 1961, dois 

novos estabelecimentos de ensino superior. 

Um novo alargamento era no entanto justifi cado em virtude do acréscimo do 
número de alunos que em todo o país iam sai ndo do ensino secundário e almeja

vam uma maior mobilidade social e profissional através de um diploma universitá
rio. Neste sentido, a criação destes novos estabelecimentos de ensi no inscreve-se 
num movimento genera lizado de revolução educacional e de expansão educat iva ocor
rida no pós-guerra, durante o período de reconstrução da economia europeia 

verificada entre 1950 e 1980, fenómeno que só nos países da UNESCO permit iu o 
aumento da média de 30 para 80 das escolas secundár ias e de 4 para 30 no caso 
das esco las superiores (cf: Habermas; 1993; 40). 

QUADRO 3. Ensino Superior: 1960 - 1970 

Estabelecimentos 1960/61 1964/65 1970/71 

1 E. oficial 28 30 3 I 

E. particular 45 43 38 

Pessoal docente 

1 E. oficial I 11 3 1 435 1 805 

E. particular 454 482 480 

Alunos matriculados 

1 E. oficial 21 927 29 133 42 849 

1 E. particular 2 222 2442 3 170 

in : LN.E.; 1972 

Como nos recorda Grácio (1985; 74) o aumento da procura socia l da educação 

justifica-se ainda ho je não só pela melhoria do nível de vida e do crescimento eco
nómico, registado em algumas das regiões do país, mas também pelas alterações 
da sociedade portuguesa: a expansão da pequena burguesia, que cresce sobretudo nas suas 
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fracções assalariadas, contribuiria para exp licar principalmente a expansão do ensino secundá
rio( ... ); enquanto na classe dominante, por efeito da centralização e concentração do capital, se 
verifica uma contracção do número de patrões e o crescimento dos quadros superiores e profissões 
liberais . 

3.2 - O alargamento da rede 

De acordo com um documento oficial da época (cf: M.E.N.; 1973; 14), a expan
são do sistema educativo traduz-se e suporta-se, básicamente, na institucionalização da educação 
pré-escolar, ainda que facultativa; na extensão da escolaridade obrigatória, de 6 para 8 anos; no 
aumento de um ano de ensino secundário; e na criação de outras modalidades de ensino superior e 
de cursos pós-licenciatura. Sendo a expansão do sistema educat ivo um pro jecto domi
nante a criação das novas instituições de ensino superior foi autorizada pelo Decre- 1 

to-Le i nº 402/73 de 11 de Agosto que contemplou a Universidade Nova de Lisboa, a 
Universidade do Minno em Braga, a Universidade de Aveiro e o Instituto Universitário de Évora. 
O mesmo documento legal criou ainda os Institutos Pol itécnicos da Covilhã, de Vila 

Rea l, de Faro, de Leiria, de Setúbal e de Tomar. 

O arranque dos dois primei ros deu-se em 1975 e quatro anos depois, em 
1979, o Instituto Politécnico da Covilnã fo i substituído pelo Instituto Universitário da Beira 

Interior (Lei nº 44/79 de 11 de Setembro) e o Instituto Politécnico de Vila Real deu lugar 
ao Instituto Universitário de Trás-os -Montes e Alto Douro (Lei 49/79 de 14 de Setembro). 
Durante a década de oitenta, estes Institutos são convertidos, respectivamente, nas 
Universidades de Trás-os-Montes e Alto Douro e na Universidade da Beira Interior (Decreto-Lei 

nº 60/86 e Decreto-Lei nº 76-B). 

A expansão do ensino superior, iniciada em 1973, fo i reforçada no decurso dos 
anos setenta com a cr iação de novos estabelecimentos un iversitários: Instituto Univer
sitário dos Açores (Decreto-Lei 5/76) que em 1980 (Decreto-Lei nº 252-80) foi transfor
mado na Universidade dos Açores; o Instituto Universitário de Évora deu lugar à Universidade 
de Évora em 1979 (Decreto-Le i nº 482/79). tendo ocorrido na mesma data a criação 

da Universidade do Algarve (Lei nº 11/79) . Será esta a configuração da rede universitária 
pública a qua l, em 1988 (Decreto-Lei 3l9-N88) foi alargada com a criação da Univer
sidade da Madeira (que desde 1976 funcionava como Instituto Universitário da Madeira, no 
Funchal) e com a cr iação, em Dezembro do mesmo ano, da Universidade Aberta. 

Sa lientamos no entanto que, dev ido aos acontecimentos políticos que puse
ram fim ao regime pol ítico de Sa lazar e Caetano, em 25 de Abri l de 1974, interrom
peu-se a reforma encetada em 1973 pe lo que muitas das propostas re lat ivas ao 
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ensino superior preparadas pelo então Ministro da Ed ucação, Veiga Simão, não 

foram devidamente concret izadas. Prevaleceram, no entanto, muitos dos pri ncípios 
elaborados por aque le professor que num texto oficia l definiu as Universidades 
como instituições pluridisciplinares, vocacionadas para ministrar o ensino superior de curta e 
longa duração e de pós-graduação e para promoverem a investigação fundamental e aplicada 
nas diferentes disciplinas científicas e em áreas interdisciplinares e, no âmbito da sua missão de 
serviço à comunidade, considerar o estudo da cultura portuguesa (Decreto-Lei nº 402/73). Pelo 

contrá ri o os Inst itutos Universitários embora ministrando o mesmo t ipo de ensino 
e os mesmos gra us que as Unive rsidades, deveriam distinguir-se daquelas pela sua 

vocação dominante e pe lo seu grau de pluridisciplinaridade limitado. 

À parte da rede universitária do ensino oficial destacamos ao tempo a insta la
ção , em 1971, da Faculdade de Filosofia de Braga da Universidade Católica Portuguesa -
U.C.P. (criada ao abrigo da Concordata entre o Estado Português e a Santa Sé em 
Maio de 1940 ). a qual dá seguimento aos est udos em Filosofia que desde 1934 o 
Inst ituto de Filosofia vinha a asssegurar na capi tal minhota. Independentemente da ,.-· 
sede da U.C.P em Li sboa e do Centro Regional do Norte sed iado na cidade do Por-
to, a Secção da Faculdade de Filosofia de Braga alargou as suas insta lações a Viseu 
em 1981, verifi cando-se a insta lação de novos pólos da U.C. P em Leiria e Figueira 
da Foz uma década, depois, no início dos anos noventa. 

Para além destas instituições universitárias, conv irá também assina lar o alar
gamento da rede de ensino universitário particu lar e cooperat ivo, iniciada durante 

a segunda metade dos anos oitenta e que parece conti nuar a expandi r-se na actu 
alidade. Recordamos algumas marcas deste processo cu ja origem está associada à 
criação da Universidade Livre, que obteve autori zação de funcionamento em 1979 sen
do a primeira Universidade privada a entrar em func ionamento depois do 25 de 

Ab ril de 1974. Após o seu ence rramento, em 1985, deu or igem à Universidade 
Portucalense, à Universidade Lusíada e à Universidade Autónoma Luís de Camões. Entre as 
demais inst ituições particulares e cooperati vas citamos, a título exemplificat ivo a 
Universidade Internacional, cuja autorização para funcionamento data de 1984 e a Uni
versidade Moderna criada no início dos anos noventa. Outras inst ituições universitárias 

viram, ent reta nto, os seus cursos homologados tais como a Universidade Fernando 
Pessoa, a Universidade Independen te e a Universidade Lusófona. 

Relativamente ao ensino superior politécn ico (sucedâneo do ens ino superior 
curto como começou a se r designado no início da década de setenta). tem a sua 

origem no ensino superior de cu rta duração criado pela Reforma Veiga Simão em 
1973 e retomado posteriomente pelo pr imeiro Governo Constituc iona l em 1977. 

Embora tendo entrado em funcionamento no termo desta década, seguiu nas suas 
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gra ndes linhas e ob ject ivos as propostas então vindas a lume veicu ladas pelo últi

mo governo do consu lado de Marcelo Caetano que pelo Decreto-Lei nº 402/73 criou 
diversos estabe lec imentos de ensi no superio r, nomeadamente as Escolas Normais 
Superiores (E N.S ). 

Ass im aconteceu com as E.N.S. de Be ja, Bragança, Caste lo Branco, Funchal, 

Guarda, Lisboa, Ponta Delgada, Portalegre e Viseu que só posteriormente vieram a 
ser regulamentadas na sequência da publicação de nova legislação relativa ao ensi

no superior de curta duração - Decreto-Lei nº 427-B/77 de 14 de Outubro e do 
Decreto-Lei nº 513.T/79, de 26 de Dezembro De sa lientar que, as medidas preconi
zadas pela Lei 5/73 alteraram profundamente os moldes do ens ino especia lizado 

pós-secundário - então representado pelos Institutos Comerciais, pelos Inst itutos 
Industri ais bem como pelas Escolas de Regentes Agrícolas - contribuindo decisi
vamente para a sua ext inção. Tal veio a ser legislado ainda em 1973 ( cf: artº nº 1 O 
do já citado Decreto-Lei no 402/73 onde se lê: são criados os Institutos Politécnicos de 
Coimbra, Lisboa; Porto e Santarém, por reconversão e fusão dos institutos industriais e comerc iais 
e escolas de regentes agrícolas existentes nessas cidades, mas só foi conseguido depois de 25 
de Abril de 1974 dando origem, respectivamente, aos Institutos Superiores de Con

tabilidade e Adm inistração e aos Inst itu tos Superiores de Engenharia O mesmo se 
ver ifi cou com estas últimas escolas igualmente integradas no ensino superior 
politécnico Ainda antes da criação deste t ipo de ens ino, em Dezembro de 1979, já 
a Lei 61/78 havia ga ran t ido aos diplomados pelas escolas superiores de ensino superior de curta 
duração_ .. um diploma de técnico superior ... cujo valor, para efeitos de funções públicas, não será 
inferior ao do bacliarelato 

Relativamente ainda ao documento que cr iou o ensino superi or politécnico 

(Decreto-Lei nº 513-T/79). este consagra definitivamente a designação de ensino 
superi o r politécnico ao ensi no supe ri or de curta duração e acentu a a ... tónica 
vincadamente profissionalizante deste tipo de ens ino - respondendo às necessidades de 
formação sentidas pelo sistema produtivo - em contraste com as características 
mais conceptuais e teóricas do ens ino superior universitário. O mesmo documento defi

niu a rede do ensino superior politécnico - passo importante para a democratiza
ção do acesso ao ensino superior - ca lendari zando, ao mesmo tempo, a abertura 

das novas escolas e cursos que se pretendiam mais adequados ao perfil diversifica
do dos alunos e às carências crescentes de mão de obra qualificada. 

Embora com algum desfazamento em relação ao inicialmente previsto, o alar
gamento da rede de ens ino superior foi conseguido com a inclusão das Escolas 

Superiores Agrár ias (E.S.A.) no ens ino superior politécnico e at ravés da cr iação de 
novas escolas superiores. O mesmo ocorreu no seguimento das disposições de 
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1979, em 1980 e nos anos segu intes com a publicação de nova legislação, nomea
damente da Lei nº 29/80 de 28 de julho que assegura a concretização da reconversão das 
escolas de regentes agrícolas .. . através de decreto-lei. Posteriormente acaba ram por en
trar em funcionamento as E.S.A.s de Santarém e de Coimbra em 1981, a ES.A. de 
Castelo Bra nco em 1983, prossegu indo-se em 1986 com o desenvolvimento de no

vos projectos para Be ja e Viana do Castelo (ambos financiados pe lo Banco Mun
dial) 

No que respeita ainda o ensino superior politécnico e na sequência do "exame 

da pol íti ca educativa portuguesa" levado a cabo pe la O C.D E , ve rifi cou-se nova 
ampl iação e diversifi cação da rede - nom eada mente nas suas ve rtentes de 

tecnologia e de gestão - em 1985 com a cr iação de novas esco las (cf: Decreto do 

Governo nº 46/85) . Tal veio a incent ivar a abertura de novas esco las superiores em 
Faro, Guarda, Leiria, Ponte de Lima, Viana do Castelo, Sa ntarém e Portalegre, esten

dendo-se ass im a rede de ensino superior a todos os distritos do continente e inte
grando os diversos estabelecimentos de ens ino poli técn ico de cada distrito no res
pect ivo instituto politécn ico 

A este respeito, convém ainda nota r que, volvidos algu ns anos após a conces
são dos empréstimos pelo Banco Mundial através do B. I. R. D. (Banco Internacional para 
a Reconstrução e Desenvolvimento) em 1977 e 1979, dest inados não só às instalações 

mas ainda ao equipamento, à formação e à assistência técnica, impu nha-se a entra
da em funcionam ento destas escolas as quais, embora integradas numa rede ampla 
e diversificada, estari a à partida desactua li zada no que concerne ao seu dimen
sionamento origina l. 

Sobre este assunto e referindo-se, em particular, à formação de professores, 

Loureiro ( 1985; 313) hav ia defendido a criação de uma rede naciona l de formação, 
constituída não só pe los estabelecimen tos de ens in o politécnico mas ai nda por 

todas as universidades por forma a da r-se resposta às necessidades en tão sentidas. 
Segundo o mesmo autor, os efei tos práticos dos investimentos nesta área , ao níve l 
da formação inicial e cont ínua dos professores, não deixariam de se repercutir 

numa efectiva mudança social sendo certo que . . os agentes educativos são a base do pró
prio progresso e desenvolvimento social, uma vez que .. . o investimento na formação de professores 
e a sua valorização científica, pedagógica e social são essenciais a qualquer estratégia de mudança da 
escola (Loureiro; 1985; 316). 

No que respe ita ao ensino superior universitário e uma vez que ao ensino 

superior politécnico ca bia, entre outras responsabilidades, a formação de ed ucado
res de infância e de professores dos ensinos primário e preparatór io, tarefa para a 
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qual as novas universidades não estavam habilitadas, fo i reconhecido primeiramen
te às universidades do Minho, de Ave iro e de Évora e posteriormente às univers ida

des de Trás-os-Montes e Alto Douro, Bei ra Inter ior e Açores a poss ibilidade de mi
nist rarem cursos para aq ueles níveis de ensi no nos Cen tros Integrados de Formação de 
Professores. 

Note-se que independentemente destas universidades, pol itécn icos e de ou
tras escolas que entretanto inicia ram a sua acti vidade a rede actual, como veremos 
ma is além, abarca um número considerável de estabe lecimentos de ensino superior 
sed iados não só nas cidades e distritos de Lisboa e do Porto mas ainda noutros 

centros urbanos de menores d imensões. Quanto à sua freq uência, os QUADROS 4 
e 5 dão-nos conta da evo lução e da distribui ção dos alunos (por tipos de ensino e 
regiões) nos finai s da década passada, período em que se assist iu à grande expan
são da rede do ensino superior em Portugal. 

QUADRO 4. Alunos matriculados no ensino superior 

1980/81 1984/85 1989/90 

Oficial 
1 

Total Oficial 1 Total Oficial 
1 

Total 

Universitário 64 462 I 69 682 73 910 1 83 448 87 962 I 107 905 

Não Univ. 10 981 13 525 13 684 17 624 23 347 38 882 

Politécn. - - 662 662 2 1 837 24 771 

Outro 10 98 1 13 525 13 022 16 962 1 510 14 111 

Médio 2 857 I 4049 5644 1 6 973 - 1 -

Total 78300 1 87 256 93 238 I 108 045 l 11 309 I 146 787 

in : G.E.P.; 1992 

A expansão deste fenómeno registado quer no ensino superior público quer 
no ensino pa rti cular e cooperativo, leva -nos a record ar um estudo da O.CD.E. 
( 1984; 11 6) que atr ibui num primeiro momento papéis distintos às instituições uni

versitárias recém-criadas. De acordo com este documento as universidades novas 
embora tentando alcançar um padrão idên tico de qualidade no ensino e na inves tigação , insistem na 
formação de especialistas aptos a darem um contributo útil ao desenvolvimen to regional e no desen 
volvimento de actividades de assistência técnica que as levem a uma maior in tegração na comuni
dade. /á as universidades mais antigas, sem menosprezar as considerações regionais, orientam
se mais para o desenvolvimento do connecimento científico e técnico que /Fi es permita integrarem-se 
na comunidade internacional. 
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QUADRO 5. Ensino Superior - Frequência por Regiões { 1989/90) 

Universidade Politécnico Universidade Total % 

Pública (l) Público Privada (2) (3) 

,Reg. Norte 24 285 6 163 3 533 38 434 27 

Reg. Centro 20 649 5 560 + 26 668 18.7 

Reg. Lx. V.T. 38 953 8 456 10 697 70 248 49 .3 

Reg. Alentejo 3 622 857 + 4 479 3. 1 

Reg. Algarve 453 80 1 + 1 254 0.9 

Reg. Aut. Madeira 111 + + 247 0.2 

Reg. Aut. Açores 1 269 + + 1 269 0.9 

Total 89 342 2 1 837 14 230 142 599 

-(1) Nao rnclu1 207 al unos da U01ve1s1dade Aberta 

(2) Não inclui 5 941 alunos da Universidade Católica (dados não regionali zados) 

(3) Não inclui 1 876 alunos no ens. púb. não exc luvivamenle tutelado pelo M.E. 

in: DGES-ME; 1993 

. Por via, no entanto, da nossa integração na União Europeia esta situação tem 
vindo a alterar-se esbatendo-se ho je em dia o significado desta descrição. 

3.3 - Os ob ject ivos do ens ino superior 

Voltemos aos ens inos universitário e ao po li técni co e recordemos os seus 
objectiv_os._ De _acordo com a L.B.S.E. (artº 11 º) o primeiro visa .. . assegurar uma sólida 
preparaçao uentiJ,ca e cultural e proporcionar uma formação técnica que habilite para o exercício de 
actividades profissionais e culturais e fomente o desenvolvimento das capacidades de concepção de 
inovação e de análise crítica. , 

, Ao ensino politécnico compete .. . proporcionar uma sólida formação cultural e técnica 
de nivel superior, desenvolver a capacidade de inovação e de análise crítica e ministrar conhecimentos 
científicos de ín dole téc nica e prática e suas aplicações com vista ao exercício de aclividades profissi
onais. 

A distinção entre os objecti vos fundam entais destes dois ti pos de ens ino 0 

un!ve_rsitá rio e o poli técnico, traduz-se igualmente na duração dos cu rsos, na s'ua 

propri ~ organização curricular e na sua ligação à com unidade. Daí a perma nência de 
uma log,ca de organiz~ção regio_nal dos cursos do poli técn ico, através de uma intenção 
marcadamente prof1 ss1onalizante dos seus diplomas, que os deverá distinguir dos 

-38 

seus congéneres do ensino universitário. Esta perspect iva está igualmente expressa 

na Lei 46/86 que incentiva a articulação entre as d iversas inst ituições de ensino su
perior, nomeadamente entre os institutos politécnicos - identificados como cen
tros de formação técn ico-profi ssiona l - e as un ivers idades, reconhecendo-se desde 

logo o interesse desta cooperação. 

Ass im , prevê-se a nível regiona l, a art iculação ent re cursos mini st rados por 

aqueles estabelecimentos de ensino e as instituições universitá rias, bem como a as
sociação entre ambas, por forma a ga rantir-se uma mais eficiente utilização dos meios nu
manos e do equipamento educaciona l e de investigação. As vantagens desta articulação deve
rá expressa r-se pelo reconhecimento mútuo do va lor da formação e competências adquiridas . 
(cf: L.B.S.E), havendo já algumas in iciat ivas em curso relat ivas a esta associação. 

Tendo presente os objectivos anteriormente expressos, a cooperação entre es

tes dois sub-s istemas do ensino superior (por form a a ga rantir a melhor ia dos re
cursos humanos indispensáveis ao desenvolvimento regional), parece-nos absoluta

mente necessá ria devido até à própria evolução do ens ino uni ve rsitário que nos 

últimos anos, e na esteira de uma mais ampla democratização do ensino registada 

nos países europeus, passou por diversas fases. Recordamos algumas de las. 

À semelhança do que se verificou posteriormente em Portuga l os anos sessen

ta ficaram marcados pelo alargamento da rede bem como pelo esforço de democra
ti zação do acesso e da equ idade nos serv iços prestados A década seguinte foi 

marcada pe la criação dos novos estabelecimentos, embora este ala rga mento da 
rede tenha ocorri do em simu ltâneo com algumas alterações demográfi cas dev ido 
aos efeitos da quebra da natalidade e à alteração da est ru tura da popu lação res i-

dente. 

Os efeitos de um crescimento económico ma is oscilante exigiram, a partir dos 

anos oitenta, uma maior atenção ao funcionamento e à natureza dos cursos minis
trados, uma maior li gação ao meio e uma ampla refl exão sobre a qualidade e a efi
cácia deste tipo de ensino. Daí que as preocupações actua is vão no sentido de se 
at ing irem níveis de qualidade acrescida e de exce lência, funci onando a ava liação 
como um dos meios que ga rantem às sociedades modernas envolverem-se nu ma 

. renovação cultural, no que diz respeito ao trabalho , à produção de bens e serviços, à tec nologia 
aplicada e à participação soc ial na definição dos objectivos principa is (Gottifred i ; 1993: 87) e 

ainda a nível da cooperação internacional. 

Perante as inúmera s expectativas sociais e da própri a popu lação servida por 

este tipo de ensino será de esperar que a entrada nesta última fa se permita a tão 
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almejada conso lidação do subsistema de ens ino superior garant indo-lhe não só 
melhores financiamentos mas também a aplicação de estra tég ias que tenham em 
conta os imperativos sociais que se fazem sentir na nossa sociedade. Trata-se. afi
nal, de dar resposta às funções económicas e sociais explícita s (cf: O CD E. 1988, 159) que 
duma forma ampla deverão responder às expectativas de . uma procura nova e 
diversificada proveniente tanto dos estudantes como da co/ectividade representada quer pelos 
estudantes habituais, que dedicam aos estudos a totalidade do seu horário, quer pelos 
estudantes não habituais que procuram este tipo de ensino em simultâneo com o exer
cício de uma activ idade profiss ional 

Nesta conformidade, recordamos que a Lei 46/86 atribui ao ensino superior a 
responsabilidade de formar diplomados nas diferentes áreas de conhecimento, aptos para a 
inserção em sectores profissionais e para a participação no desenvolvimento da sociedade portuguesa 
(L.B.S.E.). Para tanto, req uere-se que os estabelecimentos deste níve l de ensino 
propiciem uma formação aprofundada e especia I izada que permita aos seus 
diplomados e jovens licenciados satisfazerem as necess idades actuais do mercado 
de trabalho. Esta obrigação torna-se cada vez mais inquietante, uma vez que parte 
dos cursos hoje ministrados não correspondem, em absoluto, aos perfis exig idos 
pela indúst ri a e serviços nem às vagas no mundo do trabalho. 

Para além das atribuições anteriormente referida s e segundo a L.B.S.E. o sis
tema educativo deve contribuir para a correcção das assimetrias de desenvolvimento regional e 
local, devendo incrementar em todas as regiões do País a igualdade no acesso aos benefícios da edu
cação, da cultura e da ciência (artº 3°). Sem pretendermos aprecia r as responsabilidades 
que cabem aos diversos níveis de ensino na atenuação deste cenário, não podemos 
deixar de realçar a necess idade de ap licação de medidas de pol ít ica educativa que 
favoreçam a promoção do ensino superior isoladamente e na sua articulação com 
os demais níveis de ensino. 

Com estas notas queremos apenas subl inhar que de acordo com o espírito de 
equ idade e o princípio de democratização aceites pela sociedade portuguesa ne
nhum dos subsistemas existentes, do ensino básico ao ens ino superior, tem o direi
to de reclamar outros privilégios que ponham em ca usa o eq uilíbrio e o funciona 
mento normal do sistema no seu conjunto. 

Apetece-nos, a propósito, recordar um elenco das prioridades defendidas, em 
tempo, por Godinho ( 1979; 97): a prioridade das prioridades é o jardim de infância, e depois 
uma escola primária segura, moderna, devendo a reforma caminhar da base para o topo. Reco
nhecendo, embora, a validade destas afirmações no contexto em que as mesmas 
foram proferidas, devemos notar a oportunidade e o alcance das medidas de políti-
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ca educa ti va que promovam a emergência de uma nova sociedade de inteligênc ia, de 
criatividade, de formação permanente e de justiça social tal como foi precon izado na Resolu
ção do Conselho de Ministros nº 8/86 (de 22.1.86) que criou a Comissão de Reforma 
do Sistema Educativo. Do preâmbulo deste documento transcrevemos o seguinte: a 
importância da educação como factor condicionante e determinante do desenvolvimento soc ial, cul
tural e económico tem sido claramente assumida pelo Governo . . Ao fa zê- lo, reconhece implicitamen
te que o sistema educativo português está longe de corresponder aos legítimos anseios e previsíveis 
necessidades do País, não só no imediato, mas, principalmente, em relação ao futuro 

Nestas circunstâncias se a igua ldade de oportunidades pode ser favorecida 
pelo alargamento da oferta de formação, o desenvolvimen to tecnológico do país 
requer, igualmente, que essa formação se ja não só de qualidade mas adaptada às 
necessidades do tecido socia l e produtivo. Isto implica que o subsistema de ensino 
superior se mantenha atento às exigências da comunidade e responda adequada
mente a essas necess idades. E certamente que uma dessas resposta s se rá 
conseguida através da maior cooperação ens ino superior-empresa, sendo certo que 
apesa r dos esforços nesse sentido a situação presente não é ainda das mais favorá

veis. 

Evocamos a propósito um estudo do Conselho para a Cooperação Ensino 
Superior-Empresa (CCES/E; 1994; 16-17) que nos descreve tal realidade o insuficiente 
aproveitamento dos recursos naturais e a inexistência de fileiras com significativo valor acrescentado; 
a escassa presença em sec tores e segmentos de mercado dum forte potencial de crescimento .. . , o 
insuficiente aproveitamento de sinergias sectoriais ... e a limitada valorização da mão-de-obra. Estas, 
em suma, algumas das razões que justificam algumas das fragil idades sentidas no 

momento. 

Ultrapassa ndo esta questão e sem pretendermos trazer uma vez mai s à 
colação o di scurso sobre a importância da educação pré-escolar e do ens ino 
tecnológico no processo de desenvolvimento das sociedades pós-industriais, deve
mos reconhecer que a democratização do ensino passa não só pe la diversificação e 
alargamento da rede mas ainda pela oportun idade dada aos al unos de poderem 
optar pelas formações que entenderem mais apropriadas ao seu caso. A grande 
questão reside afinal não só na escolha (perante a diversidade da oferta .. ) mas 
ainda nos condicionalismos individuais de natureza socia l, económ ica e cultural 

que determinam esse tipo de opção. 

Quanto à oferta disponível arrolámos, no ano de 1994, a leccionação de qua
se três centenas e meia de cursos (muitos deles com a mesma designação mas 
ministrados em instituições diferentes) na área das ciências exactas ( 10%), das ciên-
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cias naturais (5%). das ciências de engenharia e tecno logia (26%). das ciências da 
saúde (9%), das ciências de agricu ltura, sil vicultura, pecuária, caça e pesca (5%) e 

das ciências humanas (4 5%). Presumindo que muitos deles vêm dar resposta, eficaz, 
às necessidades regionais e naciona is de formação (mormente os cursos de nature

za técnica e profissiona l). outros virão contribuir para o acréscimo do "subemprego 

qua li ficado" já sentido em diferentres áreas, nomeadamente na área das Ciências 

Humanas e Sociais 

Quanto à nerança cultura l destes alu nos o QUADRO 6, elaborado a pa rtir da 

escolaridade dos seus progeni tores, poderá ori enta r a nossa refl exão. A sua análise 

ficará no entanto mais completa se a ele associarmos a d ist ribuição da população 

act iva portuguesa, por sectores de actividade, em diferentes épocas (FIGURA 1) 

QUADRO 6. Origem social dos alunos do ensino superior 

Habilitação académica mais alia do pai ou da mãe 

Escolas <= 6º ano 1 pós-secundário 

Univ. públicas 33% 24% 

Univ. privadas 28% 28% 

I. Polit. públicos 46% 12% 

I. Polit. privados 48% 11 % 

Popul. (15-65 anos) 88% 5% 

in : C.N.E.; 1993 

Figura 1. População activa por sectores de actividade 
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O Sector 1 

O Sector li 

O Sector Ili 

3.4 - O ordenamento social português 

Voltemos aos anos setenta quando da cri ação da s novas universidades, da 

expansão da rede de ensino e do fenómeno do aumento da procura soc ial da edu

cação, que se hav ia começado a veri fi car por meados do nosso século. De acordo 
com Am brósio ( 1985: 1024 ). o acréscimo da procura de maiores níveis de ensino é uma mani
festação de aspirações de diversos grupos sociais que habitam o nosso território e identificam 

a nossa sociedade. E para compreendermos melhor o significado destes va lores im

porta relembrar os traços fundamenta is do seu ordenamento socia l. 

Num dos estudos ma is pertinentes sobre este assunto Ca ldas e Loureiro 

( 1966) iden tificaram a existência, em todo o cont inente, de fortes assimetrias regionais 
fenómeno que no dizer de Sedas Nunes ( 1964; 407) era específico não só de Portu

ga l mas doutros países em vias de desenvolvimento. Na opinião do mesmo autor a 
sociedade portuguesa era então con hecida por se r uma sociedade dualista, onde ao redor 
de restritas áreas de economia e sociedade moderna se mantém toda uma vasta zona de economia e 
sociedade tradiciona l. Por esta via, na ca racterização destas áreas, assumiam especia l 

relevo: o grau de urbanização das populações, dado que é sobretudo nos (e pelos) meios urbanos 
que a civilização se propaga e a densidade do escol cultura l, uma vez que é neste que se contêm os 
principais agentes propagadores, pela'via intelec tual e pela criação económica, das novas form as de 
civil ização ( Nunes; 1964; 415 ). 

Alguns indicadores referentes à est rutura da popu lação act iva por secto r de 

act ividade e eventualmente dentro destes à sua descriminação por profi ssões, aju

dar-nos-ia a compreender as assimetrias na repart ição do esco l de profissões libe

rais, directores de empresas e quadros admin istrativos , méd icos, advogados, profes

sores e demais li cenciados que se concentravam nos três princ ipai s di stritos do 

cont inente: Li sboa , Coimbra e Porto. 

Como já ass inalámos pa ra 1981 (cf: Arrote ia; 199 1-c); 79 ) essa repa rti ção 

acompa nhava o perfil das activ idades económ icas dominantes em ca da um dos 

distritos, just ifi cando ass im a desigual reparti ção dos Médicos (preferencialmen te 

em Coimbra), dos Engenhei ros (no Porto, em Ave iro, Leir ia, Lisboa e Setúbal), dos 

Agrónomos em Santa rém, Évora, Beja e Porta legre e dos l icenc iados em Letras e 

Ciências Humanas nos outros distritos do continente. Ainda que referindo-se a uma 

época mais recente este mesmo fenómeno pode continuar a ser apreciado através 

da repart ição dos habitantes segundo a frequ ência e o nível de ensino at ingido ao 

nível das cinco regiões do pa ís (QUADRO 7) 
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Como poderemos ver ificar através do recurso a outros indicadores e modelos 
de anál ise (cf: Figueiredo; 1988) ainda que desfazadas no tempo parece-nos que se 

mantêm oportunas as reflexões que Sedas Nunes nos legou a propós ito da caracte
rização dual da sociedade portuguesa. Trata-se afinal de fenómeno antigo e reconhe
cido já em diversos escritos oficiais publicados a partir dos finais dos anos sessen
ta. 

QUADRO 7. População residente segundo a frequência e o nível de ensino atingido 
1991 

Área geográfica Analfabetos A frequentar Nível de ensino atingido 

{>lOanos) o ensino Básico Secund. Médio/Sup. 

Região Norte 351 592 686 627 2 457 283 602 728 224 627 

Região Centro 238 629 335 992 1 175 775 323 375 11 3 646 

Reg. Lx e V. Tejo 284 454 707 843 1 846 355 9 11 207 382 945 

Região do Alentejo 114 059 97 128 353 839 110 635 28 588 

Região do Algarve 49 213 61 l ll 214 156 86 238 20 609 

in I.N.E.; 1994 

Tendo presente a dimensão deste problema o Ili Plano de Fomento ( 1968-
1973), à data precon izou: 

- equilibrar a rede urbana com a finalidade de dotar as populações de equipamentos sócio
económicos mínimos. concentrados a distâncias razoáveis; 

- descentralizar a indústria e os serviços para polos de crescimento a concretizar 
- especializar a agricultura regional de acordo com as aptidões dos solos e as influências cli-

máticas (M.A.I.; 1981; 15-Anexos) 

Por sua vez os documentos preparatórios do IV Plano de Fomento ( 1974-79) 

defenderam a cri ação de equipamentos económicos e sociais, exigidos pela va lorização 
das diversas áreas do território, devendo os mesmos ser insta lados atendendo à urgência de 
satisfazer as necessidades básicas das popu lações em matéria de educação e cultura, saúde, urbani
zação e habitação, abastecimentos de água e electricidade, saneamento, transportes e comunicações 
(MAi.; 198 1; 20-Anexos). 

As preocupações expressas nestes documentos mantiveram-se em textos pos
teriores os qua is cont inuaram a inquietar-se com a mesma situação. Assim aconte

ceu com o Plano a Médio Prazo:77-80 ao enumerar diversos cond iciona li smos do de
senvo lvimento regiona l português En unciamos algumas das dificuldades então 
arro ladas e que nos cont inuam a incomodar na actua lidade (M.PCE ;l977; 115) : 
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desertificação das regiões do interior; 
- concentração excessiva nas áreas do litoral, quer da população urbana, quer da população 

total; 
baixa taxa de urbanização; 
manutenção da concentração urbana, em Lisboa e no Porto; 
estrutura etária envelFiecida; 
desemprego. 

Como se tem vindo a notar, pers istindo no continente português um grande 
número de ass imetrias espaciais e sectoria is, a situação presente cont inua a de
monstrar um fraco aproveitamento endógeno dos recursos nacionais, nomeadamen

te dos seus recursos humanos, por via não só da persistência de uma estrutura 
duali sta jda economia naciona l 1, mas ainda pela pers istência de um processo inter
no de expulsão e saída dos seus próprios recursos e energias. Perante esta cenário, não será 
despiciendo recordar, no seguimento do que já assinalou Nunes ( 1964; 459), que a 
prolonga r-se esta situação a mesma continuará a arrastar um auto-empobrecimento 
acelerado de descapitalização demográfica, económica , labora l e humana, que as estanca 
irremissívelmente na depressão e transforma es ta num fenómeno praticamente irreversível. 

Na seq uência do que já notámos acerca da distribuição do escol de quadros e 
técnicos superiores parece-nos oportuno evidenciar os dados contidos na FIGURA 2 
que nos dão conta da repartição dos universitários diplomados no continente, nos 
anos de 1950, 1970 e 199 1. Como fácilmente se verifi cará e à parte de outras refl e

xões sugeri das pela redução destes efectivos nos anos setenta, o seu crescimento 

posterior parece comprovar os efeitos da democrat ização do ensino superior in ici
ada nessa década. 

Na este ira do que anteriormente ass inalámos e evoca ndo outros autores que 

se têm debruçado sobre este assunto, notamos que a expansão do ens ino superior 
iniciada nos anos setenta correspondeu a um esforço de desenvolvimento globa l da 

sociedade portuguesa co locando-se a par de outros empreendimentos como o complexo 
portuário e industrial de Sines, a construção de auto-estradas, a barragem de Cabora Bassa 
(G rácio; 1985; 81) Daí que, segundo o mesmo autor (Grácio; 1985; 73) .. . numa estra
tégia de desenvolvimen to e modernização, o sistema educacional desempennaria papel importante, 
mediante a democratização do ensino, a diversificação das formações propiciadas e a maleabilização 
e adaptabilidade do sistema educacional. 

Como podemos verificar através da extensão da rede púb li ca, particular eco
operat iva de estabe lec imentos de ensino superior, notamos que a sua loca lização 

actua l acompanha a maior concentração urbana, industria l e de serviços nas regiões 
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do litoral, entre Viana do Castelo e Aveiro, entre Leiria e Setúba l estendendo-se ain

da ao Algarve. No que concerne o interior do país notamos uma distribuição nodal 
nas cap itais de distrito ou já nout ros centros urbanos de menores dimensões, 

fenómeno que certamente ajuda rá a fixação de quadros e de técn icos superiores 
ind ispensáve is ao desenvolvimento de novas actividades produtivas e de serviços 
nestas áreas do continente. 
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Figura 2. Universitários dipomados residentes por distritos: 

1950,1970 e 1991 
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Os dados relat ivos à frequência escolar, indicados noutro loca l, permitam-nos 
certamente ajuiza r sobre o perfil de sa ídas e da sua adeq uação às necess idades 
dessas act ividades. 
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4. A massificação e a selecção social 

A indiferenciação cultural só se poderá operar através de uma 
indiferenciação social. E esta está longe de se realizar na soci
edade contemporânea, qualquer que seja o tipo de sociedade, e 
a perspectiva . de sa lvar a cultura considerada "superior" 
consiste por vezes em pretender recriar as diferenciações sociais 
e repor, consequentemente, a antiga estrutura. 

A.Teixeira Fernandes; 1983 

4. 1 - Os invest imentos estratégicos 

As notas que redigimos anteriormente sobre a configuração do ensi no superi 

or em Portuga l escondem uma nova realidade educacional decorrente da abertura 
deste subsistema a um número cada vez maior de alunos oriundos de diversos es

tratos e classes sociais . Este fenómeno deverá ser analisado tendo em conta não só 
o sector público mas também o part icular e cooperat ivo, sugere hoje em dia d iver
sas reflexões àcerca da massificação e da qualidade do ensino superior, da natureza 

das aprendizagens e da sua adequação às necessidades do mercado de t raba lho, do 
tipo de investigação desenvolvida, do sucesso esco lar e da mobilidade social da 
população que o frequenta . Tendo presente esta situação, preocupações igualmente 
recentes advogam um maior cruzamento entre a vida universitária e a vida empresarial 
por forma a incentivar uma .. . reflexão estra tégica concertada em condições de encorajar o de
senvolvimento convergente das in stituições de ensino e investigação, para responder aos desafios 
decorrentes da expansão e modernização dos diversos sectores de actividade (CCES/E; 1994; 14). 

Tendo presente estas orientações recordemos que o panorama educaciona l no 

nosso país na actua lidade e mais ainda no início dos anos o itenta, fi cava muito 

aquém da situação dos outros países comunitários (cf: QUADRO 8) tendo merecido 
medidas especia is por parte da Comun idade Europeia que em 1990 aprovou um 
programa especial de apoio a Portugal, o Programa Operaciona l de Desenvolvimento 
Educativo para Portugal (PRODEP). 
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QUADRO 8. Taxas de escolarização nos países da C.E. (em %) 

Anos de estudo 

1-6 7-12 Ens. Superior 

Alemanha -1983 99 74 29 

Bélgica -1984 93 86 30.6 

Dinamarca -1984 100 76 29.3 

Espanha -1983 100 91 25.2 

França -1983 100 90 26.8 

Grécia -1981 89 76 17.7 

Holanda -1984 87 86 31.4 
-

Itál ia -1984 99 74 26.3 

Irlanda -1982 89 79 22. 1 

Luxemburgo -1982 + + + 

Reino Unido -1982 93 81 20.3 
-

Portugal -1987 90 40 11 

in DGES-ME; 1993 

Com uma duração de quatro anos este programa integrou um conjunto de li

nhas de empreendimentos e de projectos de formação com vista à generalização e 
desenvolvimento da educação no nosso país , à modernização das infraestruturas 

educativas e à melhoria da qua lidade da educação. 

Cofinanciado pelo governo português e pela Comunidade Europeia através do 
FEDER e do FSE, o PRODEP incluiu na sua primeira edição (o mesmo se verifican

do na actualidade). um coniunto de Sub-programas e Medidas destinadas à moder
nização da rede escolar; à va lorização dos recursos humanos; à diversificação do 

ensino profissional; à formação de adultos e de professores, bem como ao desen
volvimento do ens ino superior universitário e politécnico. Tratou-se, em suma, de 
um programa de grande extensão comprometido não só na melhoria do sistema 

educat ivo mas ainda, por arrastamento, no desenvolvimento do sistema económico 
do país com o fim de nos aprox imar aos restantes países comun itár ios. Embora 

abarcando um período reduzido, de 1990 a 1992, o QUADRO 9 dá-nos conta dos 
investimentos previstos no ensino superior público, universidades e politécn icos , por 

NUTsll. 
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QUADRO 9. Investimentos previstos entre 1990 e 1992 
(por fontes de financiamento) 

1 

PIDDAC 

1 

PRODEP 

1 
Região Tipo (em contos) (em contos) 

Norte Universidades 5 218 550 11204942 

Politécnicos 3 495 578 3 189 760 

Centro Universidades 5 410 730 6 052 989 

Poli técn icos 4 571 975 3 656 970 

Lx.Vale Un iversidades 7 405 980 13 041 994 

do Tejo Pol itécnicos 5 066 502 4 444 803 

Alentejo Universidades 811 500 1419429 

Politécnicos 985 387 1 396 299 

Algarve Universidades 1036170 l 033 471 

Politécnicos * * 
Total - Un iv. 19 882 930 32 752 825 

Total - Polit. 14119442 12 687 832 

in: Gago (coord .); 1994 

TOTAL 

(em contos) 

16 423 492 

6 685 338 

11 463 719 

8 228 945 

20 447 974 

9 511 305 

2 230 929 

2 381 686 

2 069 641 

* 
52 635 755 

26 807 274 

Anotamos alguns elementos referentes à cobertura e às características do sis
tema educativo à data do lançamento deste empreendimento que just ifi cam as ex
pectativas criadas em torno da sua boa execução e ava liação, bem como dos seus 

efe itos sobre a sociedade portuguesa. De acordo com um estudo de Cid e Abreu 
( 1993; 20) o cená rio da realidade portuguesa era, num passado recente, pouco ani
mador: mais de 85% da população residente possuía menos de seis anos de esco
lari dade obrigatória; o abandono escolar cont inuava a ser muito alto nos alunos do 
6° ano de escolaridade; registavam-se taxas elevadas de insucesso escolar ao nível 
da esco lari dade obrigatória; mantinha-se diminuta a percentagem de alunos a fre
quentar a via técnico-profissional - cerca de 5% - em contraste com a via de en

sino e a taxa de esco lari zação - de 7-12 anos de estudo - a qua l correspond ia a 
cerca de metade da média dos outros países da Comun idade. 

De acordo com estes autores e no que concerne mais directamente ao ensino 

superio r, não deixamos de indicar que a taxa de escolarização, dos 18 aos 24 anos, 
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era de apenas 11 °/o - em contraste com os 25°/o da média dos países da U.E. -
registando-se por outro lado uma fraca diversificação na frequ ência do ensino supe

ri or com 84°/o dos alunos matricul ados em cursos de tipo uni ve rsitári o cláss ico e 
apenas 16°/o em cursos de tipo técnico. Daí o preconiza r-se, para os próx imos anos, 
o aumento da taxa de escola ri zação neste níve l de ensino de forma a atingir os 20°/o 

e ass im red uzir a d iferença que nos separa da média dos restantes países comuni
tári os . 

Espera-se que este aumento resulte, sobretudo, do acréscimo da frequência 
no ensino po litécni co (por meio da construção de infraestruturas para mai s de 
35 000 alunos) e em sectores considerados estratégicos para o desenvolvimento dos 
nossos recursos humanos. Como se compreenderá tal iniciativa não se poderá rea
liza r sem ter em conta a evolução da população docente que à semelhança do nú

mero de alunos tem vindo a aumentar significa ti vamente nos últimos anos (QUA
DRO 10) 

QUADRO I O. Pessoal docente do ensino superior público, segundo o tipo de instituição 

Ano lect. Universidade Politécn. Outro Total 

1985/86 8 440 108 1 037 9 585 

1986/87 9 483 717 1 130 11 330 

1987/88 9 976 858 1 207 12 041 

1988/89 10 305 2 332 133 12 770 

1989/90 10482 2 577 140 13 199 

in : G. E.P. ; 1992 

De acordo com dados reco lhidos por Gago ( 1994; 445-446), o número de 
doutoramentos rea li zados entre 1910 e 1970 não ultrapassou os 557 enquanto que 

entre 1970 e 1992 at ingiu os 2265. Espera-se que por via da atribu ição de di versas 
bo lsas de doutoramento concedidas ao abrigo dos programas CIÊNCIA, PEDIP, 
PRAXIS XXI e outros, este número venha a triplica r até ao final da presente década 

melhorando signifi ca tivamente a relação aluno/doutorado existente nas diversas 
instituições de ensino superior 

4.2 - Os desequilíbrios intern os 

Completando o que anteriormente escrevemos ace rca da sociedade portugue
sa e de alguns traços da sua evo lução acrescentamos novos elementos que melhor 
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ca rac t eri za m a popul ação e o territ ó ri o nacional. Ve jam os al gun s valo res 
respe itantes aos homens que o habitam (QUADRO 11) 

QUADRO 11. População por regiões 

1970 1991 

Total 8 668 267 Total 9 862 056 

R. Norte 2 623 258 R. Norte 3 434 496 

R. Centro 2 199 2 12 R. Centro 1 708 908 

R. Lisboa 2511 449 R. Lisboa 3 305 676 

R. Sul 790 100 R. Alentejo 540 613 

- - R. Algarve 367 825 

R.Açores 291 028 R.A. Açores 241 086 

R. Madeira 253 220 R.A.Madeira 263 452 

in : LN.E.; 1972 in LN.E; 1993 

Os dados anteri ores confirmam o panorama que há mais de uma década nos 

fo i t raçado num estudo do MA i. ( 198 1; 25-26) que rea firmava a divisão do conti
nente português em duas grandes áreas com características bem distintas: a faixa 
litora l entre Braga e Setú ba l, estendendo-se ainda pela orla alga rvia, fi cou conheci
da pela maior ca rga humana - cerca de 2/3 de habitantes - pela densidade de 

população e grande acessi bi lidade do ponto de vista físico , económico e cul tura l. 
De acordo com este texto, aqui se situam também as melhores vias de comunicação , a maior 
e melhor parte do equipamento colec tivo, a maioria dos serviços de informação e (especialmente em 
Lisboa ) a maior parte da capacidade de decisão política, económica, cultural e financeira - em 
suma o poder. 

Como não poderia deixa r de se r, em virtude dos contrastes e da dependência 
entre aquelas duas áreas distintas, ass iste-se . .. a uma transferência líquida de recursos do 
interior para a faixa costeira, seja pela degradação dos termos de troca entre produtos agrícolas e 
industriais, seja pela via dos sistemas fiscal e bancário que canalizam do interior para a costa mais 
recursos do que desta pa ra aquele, seja ainda pela emigração dos elementos mais válidos, educados 
e dinâmicos da população ac tiva do interior que bu scam nas regiões mais desenvolvidas ou no es
trangeiro realizar aspirações que, de outro modo, nunca passarão de vagos anseios, para sempre 
insatisfeitos (MAi.; 1981; 26) 
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Embora merecendo uma apreciação mais deta lhada o recurso a alguns indica
dores educat ivos ajuda-nos a compreender tal situação (QUADRO 12). 

QUADRO 12 . Indicadores educativos por regiões 

Região %Analfabetismo 1 %Cump. escolarid. % Nº al un.12º ano 

(estimativa 87/88) 9 anos (1987/88) 

Norte 13.1 36.7 24.79 

Centro 18.2 45.1 20.13 

Lx.V.T. 10.4 60.7 47.46 

Alentejo 28.9 52 4.47 

Algarve 22.4 56 .4 2.88 

Continente 14.3 44 * 

in DGES-ME; 1993 

Como já o assinalámos esta dualidade física e humana que ident ifica desde 
longa data o solo português não se esbateu na actua lidade, persistindo algumas 
daquelas caracte ríst icas que acabam por reforçar as marcas já enunciadas: um 
terrritór io desequilibrado por natureza e uma sociedade dual ista na sua evolução. 
Perante esta rea lidade, compulsámos um outro estudo o ficial (cf: MPA.T.; 1988; 1-
XI) pa ra identificar os t raços mais marcantes que deverão condicionar, nos próx imos 

anos, a evo lução da sociedade portuguesa: 
- O crescimento moderado dos habitantes com elevado envelhecimento na 

base e no topo da nossa população Este será o aspecto mais signifi cat ivo 
a reter num país que há menos de três décadas, dev ido ao peso da sua 
popu lação jovem era considerado uma das rese,vas demográficas da Europa 

meridion al. Não obsta nte essa rea lidade, o comportamento malthusiano da 
popu lação nacional passou a registar nos últ imos anos da década de oi
tenta, ta xas de crescimento natural inferiores a 0.2 % decorrentes das bai

xas taxas de nata lidade - da ordem dos 12%0 - e de morta lidade - da 
ordem dos 10%0. Este fenómeno fo i-nos confirmado pe los resultados do 

últ imo recenseamento da popu lação ( 1991 ). Com efeito entre 1981 e 199 1 
o aumento da população foi de pouco mais de duas dezenas de milhar de 

habitantes facto que atesta as modi fi cações estruturais que se operaram na 
demografi a portuguesa no decurso dos últimos anos. 

No que concerne ao movimento desta população as maiores taxas de cresci
mento natural continuaram a verifi ca r-se nos distritos litorais de Braga, Porto e 
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Aveiro e em menor valor em Setúbal e Li sboa. Principalmente nestes dois últ imos 
casos, bem como em Faro, os ga nhos de popu lação devem-se, sobretudo, à atrac

ção demográfica e à persistência de migrações internas que arrastam consigo em 
espec ial os jovens em idade de procriação (QUADRO 13). 

QUADRO 13. Mobil idade interna da população portuguesa - 1985/91 

NUTII Pop.res.(91) Migr. internas* 

Reg. Norte 34727 15 -608 6 

Reg. Centro 1 721 650 -544 9 

Lx.V.Tejo 3 292 108 10 864 

Alentejo 543 442 -639 8 

Algarve 34 1 404 9 367 

'' M igrações Internas (Saldo)= Imigrantes no concelho - Emigrantes do concelho para outro concelho 

in I.N .E ; 1994 

Pelas razões anteriormente expressas os sa ldos fi siológicos, fortemente nega
ti vos prati camente em todo o terr itório, são acompanhados por elevadas taxas de 
repulsão que fazem aumentar os já citados desequilíbrios demográfi cos agravados 

na actua lidade pela existência de uma população cada vez mais envelhecida. 
Independentemente destes movimentos tem-se vindo a verificar uma redu
ção gradual da população em idade escolar, situação pa rti cu larmen te evi
dente ao níve l da esco laridade básica. Este fenómeno parece ser cont rari
ado em re lação ao número de activos, principalmente nas reg iões norte do 

território onde se regista ainda um acréscimo dos grupos fun cionais jo
vens-adultos e adu ltos, em virt ude da persi stência de taxa s elevadas de 
crescimento natural. De rea lça r que dada a pers istência de mão de obra 

jovem , muitas destas áreas poderão tornar-se mais atractivas para investi
mentos públicos e pri vados uma vez que se tornam menos ex igentes em 
equipamentos sociais destinados, sobretudo, aos idosos. 

- Coincidindo com os movimentos anteriormente assinalados. é de esperar a 
continuação da tendência de concentração da população na faixa l itoral, de 
Setúbal a Braga, embora a ritmo mais moderado que nas décadas anterio
res. Alguns indicadores estatísticos mais recentes indi ca m que a região de 
Lisboa tenha mesmo es tabiliwdo (ou aumentado ligeiramente) o seu peso no total do 
país, sendo o norte litoral que beneficia de um acréscimo significativo (M .PA.T.; 1988; 

Ili) 

Como nota este último documento (M .PA.T; 1988; Ve VI). a área Metropolita
na de Lisboa mantendo-se embora como .. . o principal polo de desenvolvimento do país, 

-53 



não se pode desligar do que se verifica na área Metropolitana do Porto a qual dispõe 
de um grande potencial de crescimento. Convi rá ass inalar que a construção de novas uni
dades ind ustrais no litora l entre estas duas grandes áreas metropo litanas registada 
nos finai s da década passada, principalmente na zona centro- li tora l do país, poderá 
induzir um novo crescimento da população neste territóri o, dev ido não só à fi xação 

dos naturais mas ainda à atracçã o de novos habitantes . 
- Acompanhando a evolução do mov imento natural da população portugue

sa espera-se a desaceleração do ritmo de urbanização do continente verifi

ca ndo-se, no entanto, um aumento da concentração da população nos cen
tros urbanos mais importantes do interior. De acordo com o estudo anteri
or (M .P.A.T.; 1988 ; Ili) a área metropolitana de Lisboa es tará prova velmente a crescer 
abaixo da média nacional, sendo as áreas urbanas do norte litoral, algun s centros 
alga rvios e algumas capitais de distrito do interior (Vila Real, Viseu, Guarda e Castelo 
Branco ) que apresentam as maiores taxas de crescimento . 

- Independentemente dos fenómenos já relatados é de acentuar a ocorrência 
de dinamismos económicos significativos em algumas áreas do interior do 
país e mesmo, no litoral, entre o norte e a reg ião de Li sboa. Neste caso 

deverá ass istir-se, no norte, a um crescimento em extensão", aprofundando a espe
cialização nas industrias tradicionais .. lá na reg ião de Li sboa, a perda de emprego 
industrial é aco mpanhado por um aprofundamento da terciarização, por ganhos em rela
ção à média na produtividade industrial, por melhoria da es trutura tecnológica da mão de 
obra e por manutenção do seu peso no VAB quer da indústria quer global (M P. A.T.; 
1988; IV) 

No caso das regiões do litoral o crescimento industrial assentou, fundamental
mente, na expansão de indústrias de mão de obra intensivas - caso dos têxteis, do 
calçado e do vestuário-. e eventualmente na implantação de novas actividades liga
das aos domínios indust riais relacionados com a electrónica e os transportes. 

- Por outro lado pa rece ainda inevitáve l a redução do níve l de concentração 
do emprego nas áreas metropolitanas e o aumento consequente do empre

go industrial no interior com base em indústri as intensivas de mão de obra 
ou na exploração dos recursos naturais. Esta situação fo i particularmente 
visível nos distritos de Viseu, Guarda e Castelo Branco, não deixando de se 
estender a Portalegre e a Évora. 

Pelo que anteriormente di ssemos e evocando mais uma vez Cid e Abreu ( 1993 ; 
31) parece-nos que o en sino superior poderá ter um pa pe l influente no esbater 
destas ass imetrias devendo contribuir para a concentração de estratégias de valorização de 
recursos endógenos, quer do ponto de vista científico, tecnológico e económico. Daí que se ja de 

esperar que o alarga mento da actual red e se ja geradora de novas din âmicas 
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societa is e espaciais que promovam o aparecimento de iniciati vas responsáve is pela 

fixação da população nas suas regiões de ori gem bem como pe la elevação do seu 
níve l e qualidade de vida.Ta l facto, é plenamente justifi cado tendo em conta não só 
a hemorrag ia demográ fi ca que conti nua a afecta r, de form a ameaçadora , as áreas 

rurais ou menos industr ializadas do país, mas também os investimen tos já rea liza

dos na melhor ia das cond ições de acess ibil idade do território. 

À medida, no entanto, que estas se forem melhorando e fortalecida que se ja a 

rede públi ca e privada daq ueles estabelecimentos de ensino, se rá de esperar que a 

fi xação dos di versos quad ros nas suas regiões de origem contribua para o apareci
mento de novos po los de desenvolvimento regional e para um ordenamento mais 

consen tâneo do território e da nossa sociedade. 

Por esta razão e na tentati va de corrigir a litoralização crescente da vida portu
guesa (e a macrocefalia da ca pital) defenderam ainda aqueles autores (Cid e Abreu; 
1993; 31-32 ) que deverá se r incentivado o reforço das instituições de ensino superior situadas 
na fa ixa interior do País, apoiando a sua capacidade de atracção e de competitividade relativamente 
a instituições similares da orla fronteiriça espanhola . 

Pelo desa fi o que é posto às inst ituições sediadas na chamada raia do subdesen
volvimento - tal como foi identifi cada há duas décadas toda a zona fronteiri ça com 
a Es panh a - e se pe nsarm os qu e es ta s se podem co nstituir como pol o s 
dinami zadores do crescimento económico local interessa rá ter em conta o quadro 

demográfico dominante uma vez que é esta vasta zona interior a mais afectada pelo 

enve lhecimento dos seus habitantes. 

De acordo com o que vimos a ass inalar este será mais um desa fi o que seco

loca ao si stema educa ti vo português no seu conjunto e não só ao subsistema do 
ensino superior, tendo presente a tendência verificada de aumento da procura soci
al da educação e do processo de democratização do ensino. Nestas circunstâncias , 
será de não esquecer, a função soc ial desempenhada pela educação , mormente a de 
níve l superior, sendo por isso bem-vindas as medidas de políti ca educativa que 

contrariem os mecanismos de selecção e de estratificação social que persistem na sociedade 

portuguesa (cf: Arroteia; 1991 -d) ; 161). 

Tendo presente as ca racterísticas já assinaladas , referentes ao ordenamento 
físico e social do territóri o e da nossa sociedade, interessará igualmente ter em 
conta alguns indicadores relat ivos à população escolar bem como às suas preferên
cias e frequência actual. Esta apreci ação poderá ajudar-nos a compreender não só 
os desequilíbrios já inventariados mas também o significado das representações sociais 
manifestadas pelos alunos quando do concurso de acesso. 
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A freq uência de alunos nos cursos super iores univers itár ios e po litécn icos 

expressa nos QUADROS 14 e 15 bem como as FIGURAS I e 2 escla recem-nos sobre 

a actual procura indiciando-nos algumas pa rt icu laridades re lat ivas à sua d istribui

ção por cursos e regiões . 

QUADRO 14. Alunos matriculados no ensino superior universi tário públi co - 1993/ 94 

Cursos 

Uni vers idade 

Ciên./Eng. , Econ./Gest./ 1 Med./Fann. 

Plan./Adm. P. 
1 Agr./Vct./ 

Sil vic. 

Algarve 1053 783 * . 
Aveiro 31 19 46 1 . * 
Beira Int. 2028 762 * • 
Coimbra 6997 2088 171 0 * 
Évora 1377 1086 . 594 

Lisboa 5 187 * 20 18 . 
Téc. Lish. 8064 2939 . 2063 

Nova Lisb. 329 1 1097 782 * 

Minho 4270 1149 * . 
Porto 6598 2996 2802 • 
U.T.A.D. 813 100 . 2 198 

U. Açores 269 3 10 . * 
U. Mad. 225 67 * . 
r.s.c:r.E. * 2563 * . 
Total## 4329 1 16401 73 12 4855 

# Inclui alunos de cu rsos de Mestrado e Pós-graduações 

#li Total de alunos: Lic's e Bacharelatos: 11 9 829 

ln: Dep. Ensi no Superior-ME; 1995 

1 LeL/D~J I Desp:E Fís./ 1 TOTAL# 

C.Soc./Ens. A1tes/A1q. 

563 . 2425 

1990 55 5880 

847 . 3672 

6926 67 18700 

2 126 269 5486 

9412 1035 18725 

2303 2565 1906 1 

3866 * 10486 

4109 * 10375 

4662 2288 20343 

1461 300 5008 

973 • 1568 

893 289 1474 

971 . 395 1 

41 102 6868 127532 

Embora re lativos a outro período - ano lect ivo de 199 1/92 - t ranscrevemos 

os dados recentemente pub licados pelo Ministério da Educação nas Estatís ticas de 
Educação - 92 relati vos aos alunos que concl uíram os cursos no ens ino superi o r. 

Ass im para um total de 21 449 d iplomados naquele ano lectivo, ma is de metade -

50.4% - concluíram cursos da área das ciências socia is, ciências humanas e forma

ção de professores; 19. 5% na área das ciências exactas e engenharias e 13.8% na 

àrea da economia e gestão. As menores percentagens couberam ao desporto, arqui 

tectura e artes - 5.2%; às ciências agrárias e veteri nária, bem como às ciências da 

saúde com cerca de 4% cada. 
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Figura 3. Alunos matriculados no ensino superior universitário público, por áreas 

científicas - 1993/94 (em %) 
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Figura 4. Alunos matriculados no ensino superior politécnico público, por áreas científi
cas - 1993/94 (em %) 
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Os elementos indicados na figura anterior at inentes à frequên cia escolar no 
ensi no superior politécn ico são reve ladores da expa nsão da rede no território naci

onal quer pe la construção de novas esco las - caso das Escolas Superiores de Edu
cação e das Esco las de Tecno log ia e Gestão - qu er pela in clu são, neste 

subsistema de ens ino, de out ras. Ass im aconteceu com os Institutos de Contabili 
dade e Administração e com os Institutos Superiores de Engenharia. Em qua isquer 

dos casos espera-se destas insti t uições, larga mente disseminadas pelo país, que funcio
nem como verdadeiros polos de formação profissional, apoiando a formação em serviço e dando 
resposta às necessidades de mão de obra regional qualificada (Braga e Grilo; 198 1, 237). 

QUADRO 15. Alunos matriculados no ensino superior politécnico público - 1993/94 

Cursos 

ESE Tecn/Gest. ESAgrár. ISEnga. ISCAC Com.,Artes TOTAL 

Hot., E. lnd . Música e Esp. 

Aveiro * * * * 11 64 * 11 64 
Beja 676 * 828 * ,;: * 1504 
Bragança 686 * 968 ,;, :;: 1654 
C.Branco 716 207 610 * * 1533 
Coimbra 568 * 447 1423 132 1 >:: 3759 
Faro 993 2148 ,;, * * * 3141 
Guarda 975 2030 * * * * 3005 
Leiria 718 1047 * * * 230 1995 
Lisboa 603 * * 5477 3422 730 10232 
Portaleg. 687 326 :!: * >;: * 101 3 
Porto 1048 366 * 3532 2393 178 7517 
Santarém 258 1464 805 * * * 2527 
Setúbal 605 787 ,;: * * 

:;, 1392 
V.Cast. 417 672 168 * ,;: 1257 
Viseu 838 916 * " :i: * 1754 

in : Dep. Ensino Superior-ME; 1995 

Dado o actual reg ime de concurso nacional de acesso ao ensino superi or estes 
dados ganharão novo significado se comparados com as escolhas feitas pe los alu
nos relativas à sua colocação por cursos e estabelecimentos de ensino nos diferen
tes distritos do continente. Sendo difíci l de inventa riar as preferências por curso (no 
ano de 1994, 16112 alunos, representando 50.5% do total, foram colocados em 1ª 
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opção), pareceu-nos mesmo ass im útil inventa ri ar as l ªs preferências manifestadas 

por esta popu lação na sua colocação, por localidades, durante a 1 ª fase do concu r

so nacional de acesso. Foi o que ensaiámos servindo-nos dos dados oficiais relati
vos ao ano de l 994(OUADRO l ó e ANEXO 1) 

QUADRO 16. Preferências dos alunos no concurso nacional de acesso ao ensino 

superior - 1994 

Distrito Preferências (1) 

Aveiro -:< * * * * 
Beja 

Braga 

Bragança * * 

e.Branco * * * 

Coimbra ** * * ** * * ******* * * 
Évora * ***** 
Farn * * * * 
Guarda * :;: 
Leiria * * * 
Lisboa ****** *** ** * * * ** * 
Portalegre * * 
Porto 

Santarém 

Setúbal * * * 
V. Castelo * ::( 

V. Real * * * 
Viseu 

(1) Só estão ass inaladas as 5 primeiras preferências indicadas pelos alunos 

Fonte: Dep. de Ensino Superior-ME; 1994 (Outubro) 

Como se poderá verifi ca r as maiores preferências vão para os centros universi

tários mais antigos de Coimbra, Li sboa e Porto, man ifestando-se com preferências 
intermédias os novos centros universi tários de Évora, Braga, Aveiro e Faro. A procu
ra de Vila Real e da Cov ilhã é pelo contrá ri o reduzida situando-se mesmo ao nível 

da de outros centros dotados, apenas, de ensino superior po litécn ico. 
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Embora merecendo outro tipo de comentários não deixa mos de rea lça r que à 
excepção dos candidatos oriundos do distrito de Santarém e de Setúbal que esco

lheram Lisboa como 1 ª preferência, em todos os outros distritos as preferências dos 
alunos - ainda que não parcialmente atendidas-. foram em prim eiro luga r para 

cursos e estabelecimentos de ensino sediados na sua área geográ fi ca de origem. As 

restantes opções terão sido even~ualmente ditadas pela acess ibilidade e pe las repre
sentações sociais construídas a part ir das informações d isponíveis sobre a natureza dos 

cursos e das escolas em funcionamento. 

4.3 - Os constrangimentos d emográfi cos 

Como já demos a conh ecer embora as perspecti vas de frequência do ensino 

superior não sejam de imediato afectadas pela quebra globa l da fecundidade e da 

natalidade que se têm vindo a reduzir em Portugal desde a década de setenta , agra
vando-se drasticamente durante os anos seguintes, o certo é que, tal fenómeno não 

deixa rá de se repercutir, no futuro, sobre esta população discente. Note-se que so

mente nos últimos anos a taxa de natalidade desceu, entre 1985 e 1990, de 13.2%0 

para l l .8%0 baixando o índice sintético de fecundidade de 1. 7 para 1.5 nas mesmas 

datas. Isto significa que deixando cada mulher de ter 2. 1 filhos em média a renova

ção das gerações em Portuga l fi cou totalmente comprometida 

Por outro lado, se atendermos à estrutura da população verifi ca mos que tam

bém aqui se operaram alterações significati vas que justifi cam, só por si, a redução 

do movimento natural da população. Neste caso a va ri ação, entre os do is úl t imos 

censos. da estrutura etári a da população residente nas di versas regiões do conti 

nente (QUADRO 17), acentua a ex istência de diferentes dinâmicas internas que re

força m o poder de atracção e de repulsão de algumas reg iões do nosso terri tó rio. 

Note-se como estas variações acompanharam o crescimento moderado da nossa 

população fenómeno que se tem ficado a dever, nos úl t imos anos, à conjugação de 
dois tipos de factores: ao crescimento natural - cada vez mais reduzido dev ido às 

quebras da fecundidade e da natalidade, muito embora compensadas por uma re

dução igualmente significativa da mortalidade - e ao crescimento migratório. 

Neste caso depois do êxodo macisso que se generali zou a todo o pa ís durante 

os anos sessenta e princípios dos anos setenta tem-se ass istido, nos últimos anos, 

a uma quebra das saídas da população portuguesa para o exterior. Este mov imen to 

tem vindo a ser parcialmente compensado pela entrada de emigrantes regressados 

ao seu país de origem, de retornados e de imigrantes estrangeiros , estes em núme
ro muito significativo. 
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QUADRO 17. Variação da estrutura etária da população residente: 1981-1991 

Regiões Total 0-14 15-24 25-64 >65 anos 

Norte 1.8 -2 1.4 -2.4 15.9 17 .8 

Centro -2.4 -2 1.8 -8.4 5 14 

Lisl>oa e V. do Tejo 0.9 -20.8 6.3 43 24.8 

Alentejo -6 -19.9 - 11 .4 -4.5 12 

Algarve 5.5 -9.5 8.6 8.3 14.2 

Continente 0.4 -20.8 -1 7.8 18.5 

I.N .E. 

No que concerne a situação actual a composição da nossa população mostra

nos uma repa rti ção muito diferenciada dos grupos fun cionais dos jovens ( < 14 

anos ) e jovens adultos ( 14-24 anos ) nas di fe rentes regiões do territór io fenómeno 

que se repercutirá no futuro , de forma distinta, na procura do ensino superi or (FI

GURA 5) 

Figura 5. Distribuição da população jovem - 1991 (NUT li) 

1 GJ 0- 14 anos-% D 14-24 anos-% 

o 5 10 15 20 25 

I.N .E. 

Não obstante as quebras demográfi cas já ass inaladas notám os, durante as 

duas últimas décadas, um crescimento globa l da população discente e docente no 
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ensino superior (QUADRO 18) Este fenómeno é justificado não só pelo alarga men
to da red e mas ainda pelas perspectiva s de mobilidade social (ascendente) para 
uma popu lação esco lar cada vez mais diversifica da nas suas origens e detentora de 
níve is d iferentes de herança cultural. 

Como já notámos, este aumento da esperança de vida esco lar resulta igualmente 

do alargamento dos períodos de escolarização obrigatóri a e da maior permanência 
dos jovens nos sistemas educat ivos. Ass im o reconhece um documento da Eurostat 

( 1992; 94) : o declínio da popu lação escolar total teria sido ainda maior, se a duração dos estudos 
não tivesse tendência para aumentar. Trata-se de um fenóme no comum aos resta ntes 
países industriali zados que se vêem confrontados com um envelheci mento progres

sivo da sua popu lação e com uma dependência excess iva destes do is grupos func i
onais, dos jovens e dos idosos, perante a classe dos act ivos. 

QUADRO I 8. Ensino superior: alunos inscritos 

Instituições 1988/89 1990/91 1992/93 1993/94 

Ens. Público 

Tutelado exclus. p/ M.E. 10625 1 131087 157757 169479 

Universidades 87985 102916 119292 126032 

Politécnicos 18266 2817 1 38465 43447 

Dupla tutela 

Ens. Uni versitário 121 8 3187 1077 994 

Ens. Politécnico 565 1076 5599 5757 

Ens. Particular e Cooperativo 

Universidades 11080 19487 30378 3228 1 

Outros Estabelecim. 11891 24830 42600 52686 

Univ. Católica Portuguesa 5358 7113 867 1 88 12 

Total 136563 186780 1 246082 1 270009 

in: M.E. ; 1994 

Nestas circunstâncias o aumento da longevidade escolar decorrente do reta rda
mento progressivo da entrada dos jovens no mundo do trabalho, acaba por ser uma 
atitude acalentada pelas autoridades oficiais que assim conseguem atenuar as taxas 

de desemprego que afectam os demais estratos etários , nomeadamento os adultos. 
Contudo, os investimentos sociais que são realizados tendo em vista o bem estar 
desta população não deixam de pesar sobre o orçamento global do Estado reduzin-
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do, por isso, as perspect ivas de financiamento a outros grupos sociais como se jam 

os idosos e os desempregados. 

E ta l como já sucedeu com outros países europeus, Portuga l entrou numa 
nova fase do seu regime demográfico identificada por um deseq uilíbrio entre a na

talidade e a mortalidade o que se tem traduzido, na prát ica, por um crescimenlo zero 
da nossa população. Esta é a imagem ca racterísti ca da últ ima fase da leoria de tran
sição demográfica que tem luga r quando o crescimento nulo ent ra em queda acabando 

por se traduzir numa perda crescente dos seus habitantes. 

Como refere Nazareth ( 1991) Portuga l, a Grécia e a Espanha entra ram já nesta 

segunda transição demográfica, identificada por uma regressão da sua população, facto 
que nos obr iga a repensar o futuro do ensino super ior nã o só em term os 

cu rricu lares e de prioridades de investimento, mas ainda no redimensionamento da 
rede que ho je estamos a implantar. Nestas circunstâncias e de aco rdo com o que 

acabámos de verificar as perspectivas que do ponto de vista demográfico se abrem 
à sociedade portuguesa não parecem as ma is animadoras. É que, se por um lado a 
popu lação tende potencialmente a decrescer, reduzindo-se cada vez mais o número 
de jovens, por outro agrava-se o peso da população idosa. Trata-se de um exemplo 
típico de duplo envelhec imento em que o prolongamento da espera nça de vida escolar e o 

retardamento da entrada dos jovens no mundo do tra balho originam cada vez mai
ores enca rgos sociais que pesam sobre a população activa . Esta si tuação não deixa 
de ser ainda agravada pelo aumento crescente do desemprego e das prestações 

sociais que directa e indirectamente são suportadas por aque la classe. 

Em complemento do que estamos a ass inalar, não cedemos ao desejo de des
crever uma nesga da imagem desta situação recente servindo-nos, para o efeito, de 
um estudo de Naza reth (1991; 44) : no con texto da Europa Comunitária, Portuga l 
aparece-nos no final dos anos oitenta como um país de reduzida expressão numérica , com um ritmo 
moderado de crescimen to e com tendência para o declínio, com níveis de fecundidade e de envelheci
mento próximo dos valores médios europeus mas com os mais elevados valores de nupcialidade e de 
mortalidade infantil. É claramente um país de transição acabada à beira da entrada na complexi
dade das problemáticas inerentes à segunda transição demográfica. 

Não podendo fi car indiferente a esta rea lidade, os estabelecimentos de ensino 

superior terão de prosseguir, dentro da autonomia que a lei lhes confere, as suas 
funções nos domínios da invest igação e da docência mas sem esquecer a prestação 
de se rvi ços voltados pa ra a comunidade e para a realidade social circundante. Espe
ra-se que este contributo seja alca nçado não apenas numa perpectiva de investiga
ção pura ou aplicada exclusivamente a sectores de ponta da indústria naciona l, mas 
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orientada para o desenvolvimento de outro tipos de projectos alicerçados em contra
tos sociais que atendam às diferenças inter-geracionais e à necessidade do desenvol
vimento de novas tarefas voltadas para esta realidade socio-demográfica nacional e 
comunitária. Por conseguinte, a aná li se destas questões, relativas quer à situação 
demográfica portuguesa quer ao ordenamento do nosso território, deveriam sugerir 
o lançamento de diversos programas de intervenção por parte da administração 
pública que poderá .. . dar um contributo decisivo para a homogeneização do espaço no queres
peita à acessibilidade, às infraestruturas e equ ipamentos essenciais ao desenvolvimento (M.PAT; 
1988; IV) bem como na promoção do bem estar e da melhoria das cond ições de 
vida dos seus habitantes. 

Embora não se ja objectivo deste ensaio aprofundar este tema, não deixamos 
de recordar que a acessibi lidade acrescida aos bens e serviços culturais, de saúde e 
de lazer (não obstante o aumento das taxas de desemprego que afectam diversos 
estratos e tipos profissionais) reclama uma intervenção mais decisiva dos poderes 
públicos e à qual os estabe lecimentos de ensino superior, se devidamente consul
tados, não se podem, evidentemente, alhear 
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5. O paradigma da qualidade 

Um amplo debate, que tem por objecto a necessidade de me
lhorar a qualidade do ensino, está actualmente em curso nos 
países da O.CD.E. O emprego do termo "qualidade" pelos 
pedagogos, pelos políticos, pelos patrões e pelo grande público é 
recente, ainda que termos como "excelência", "níveis" e "resul
tados" desde há muito façam parte da linguagem corrente. Ele 
corresponde a uma nova orientação do debate sobre o ensino e 
incorre o risco de não só semear a confusão nos espíritos, mas 
também dar origem a slogans cómodos, à medida que esta 
palavra for utilizada para dar uma resposta fácil às numero
sas críticas que nos nossos dias se erguem contra os sistemas 
educativos 

O.C.D.E:1992 

5. l - As exigências de um formação aprofundada 

As notas anteriores serviram para assinalar as etapas mais sign ifi cat ivas do 
crescimento do ensino superior em Portugal. Em simultâneo procuraram relembrar 
alguns dos factores condiciona ntes da sua evolução recente e do estado de desen
vo lvimento do nosso território. Esta descrição perm itiu evocar a importância deste 
tipo de ensino como factor determinante da correcção das assimetrias actuais bem 
como do seu contr ibuto na alteração do panorama social, económ ico e cu ltural do 
país. 

Como já assina lámos a importância deste tipo de ensino como factor de mu
dança da sociedade actua l, constitui um dos temas de discussão menos controver
sos dos nossos dias principalmente se as instituições de ensino superior souberem 
responder às necessidades de formação das regiões onde se integram (cf: Claudino; 1995; 
197 e Pihan; 1990; 37) e no quadro de uma política de recursos humanos (cf: Lopes; 1987; 
385). É o que nos parece estar a acontecer em alguns dos centros universitários e 

politécnicos onde se começam a manifestar resultados práticos muito evidentes na 
formação dos recursos humanos e na prestação de diferentes serviços à comunida
de depois da criação destes novos estabelecimentos de ens ino. A estas funções 
acresce ainda a inse rção, cada vez maior, destas instituições na com unidade através 
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quer do desenvolvimento de projectos de l&D quer ainda pela sua acção na trans

ferência de tecnologia e no apoio às empresas industriais. 

A este respe ito não deixamos de evocar O. Ribeiro ( 1970; 170-1 71) quando 
afirma : .. . as Universidades, que outrora cultivavam a Ciência, cultivavam-na em geral num es
plêndido isolamento, ao passo que a Universidade actual é a cada passo solicitada pela técnica, pela 
organização da vida social. pelas necessidades prementes de um mundo que aumenta em população, 
que carece de valorizar os seus recursos, que está num progresso cada vez mais acelerado, a intervir, 
a contribuir, através dos conhecimentos científicos, para que esse conjunto de técnicas se /orne cada 
vez mais eficaz e mais económicamente reprodutivo 

Outra forma de se ana li sa r a inserção destes centros de cultura na vida regiona l 
é aprecia r a sua ori entação na oferta de cursos directamente vocacionados para as 
estruturas produtivas sediadas na sua área de influência , facto relevante ao nível do 

ens ino superior po litécnico que atesta, pela sua natureza e fo rma de recrutamento 
dos alunos, uma maior inserção regiona l. De acordo com os dados do concurso 
naciona l de acesso de 1994 verifica-se que cerca de 1/3 dos cursos da área científi ca 

das ciências da engenharia e tecnologias foram oferecidos por escolas de natureza 
politécnica, sendo igualmente relevante - mais de 2/3 do tota l - a o ferta pores

tas escolas de cursos na área das ciências da saúde (com particular destaque para 
os cursos de enfermagem). na área científica da agricultura, silvicultura e pecuária e 
especialmente nos cursos de formação de professores e de educadores de infância. 

Note-se que para além do aprofundamento do conhecimento científico e da 
resposta aos anse ios da soc iedade loca l também a partic ipação na formação de 
recursos humanos, indispensáve l ao crescimento económico, fazem parte do pro

cesso de desenvolvimento sustentado no qua l estas esco las devem, necessá riamente, 

participar. 

Desta form a, a criação de cursos cada vez mais especializados e de maior 

componente técnica acabaram não só por responder às exigências do mercado mas 
ainda por incent ivar linhas específicas de investigação nas qua is se aliam as inst i
tuições de ens ino superior e as empresas numa simbiose cujo funcionamento não 
parece desagradar a ambas as partes. 

Igualmente, este tipo de associação, beneficia ndo da capacidade técnica e 
organizat iva das empresas, tem permitido aprofundar a invest igação tecnológica e a 

transferência de experiências entre os sistemas produt ivo e o educativo permitindo 
um aprove itamento mais rac iona l dos recursos materiais e humanos necessá rios à 
reestruturação das próprias empresas. Tal é absolutamente indispensável para evitar 
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deseconomias que resultam de se andar a investigar ou a procurar inventar o que já é connecido ou 
está descoberto (CCES/E; 1994; 34) 

Como já demos a conhecer a segmentação do trabalho específico das socieda
des industriai s, tem vindo a exigir uma formação científica aprofundada que não se 

compadece com preocupações essencialmente teóricas nem tão pouco com progra
mas de formação académ ica desligados dessa rea lidade. E esta tem sido uma das 
críticas mais frequentes dirigidas à instituição universitária. A propósito da própria 
universidade convém não perder de vista , tal como assinalou Ribeiro ( 1964; 30). 
trata-se de . um lugar para aprender e não uma fábrica de diplomas. Por esta razão, conclui 
o mesmo autor que dirigindo o ensino aos melhores, eliminam -se naturalmente os incapazes, 
sendo preferível esta atitude do que sacrificar à mediocridade a formação da élite da Nação. 
Este tipo de refl exão subjacente a uma das ideologias educativas comum nos paí

ses mais desenvolvidos, a meritocracia, gan hou adeptos entre nós no começo dos 
anos sessenta quando a academ ia portuguesa vivia um período de forte contesta
ção ao regime. 

Esclareça-se que a formação científica das novas gerações de diplomados 

constitui apenas um dos atributos que Parsons, num estudo rea lizado sobre a Uni
versidade americana ( 1973). atribui a esta mesma instituição. Tal como o reconhece 
Habermas ( 1993; 59) . a criação de uma consciência cultural própria e para o processo de for
mação intelectual crítica constitui, em nosso entender, out ra das funções tão importante 
como a prime ira, a cumprir por estas entidades. 

Entendemos, por outro lado, que a resolução dos problemas postos pelo de
senvolvimento social, económico e cu ltural do país devem consti tuir uma das ver
tentes da investigação científica reali zada no âmbito do ensino superior a qual . 
deve ter em conta os objectivos predominantes da instituição em que insere. 

Esta part ilha de responsabilidades, explícita em diversos artigos da Subsecção 
Ili da Lei de Bases do Sistema Educativo dedicada ao ensino superior, faz-nos recor
dar o que o Tratado da União Europe ia, no Títu lo XV, defende a propósito da inves

tigação e do desenvolvimen to tecnológico (artº 130-F) 
1. A Comunidade tem por objectivo reforçar as bases científicas e tecnológicas da indústria 

comunitária e fomentar o desenvolvimento da sua capacidade concorrencial internacio
nal.. 

2. Para o efeito, a Comunidade incentivará, em todo o seu território, as empresas, incluindo 
as pequenas e médias empresas, os centros de investigação e as universidades nos seus 
esforços de investigação e de desenvolvimento tecnológico de elevada qualidade; apoiará os 
seus esforços de cooperação, tendo especialmente por objectivo dar às empresas a possibi-
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/idade de explorarem plenamente as potencialidades do mercado interno, através, nomea
damente, da abertura dos concursos públicos nacionais, da definição de normas comuns 
e da eliminação dos obstáculos jurídicos e fiscais a essa cooperação. 

Tomando uma vez mais como exemplo o nosso caso. temos conhecimento. 

durante as últimas décadas. da assinatura de numerosos convénios entre a vetusta 

instituição universitária e as empresas. numa associação considerada impensável há 

alguns anos. Tal processo, decorrente da evolução tecnológica e social, do desen

volvimento e da especialização do tecido produtivo, não deixa de se repercutir nos 

métodos e nos conteúdos do ensino que têm sido adoptados a estas novas realida

des. abrindo melhores perspectivas profissionais aos jovens diplomados. Nem sem

pre, porém. é possível concretizar esta abertura quer por razões de natureza buro

crática e organizacional quer pela resistência e oposição de algumas mentalidades, 

fenómeno que gera situações de atraso, de resistência à inovação e à mudança, 

características das sociedades tradicionais Esta postura continua igualmente insta

lada em muitos dos agentes educativos afectando negativamente os resultados 

escolares da população discente. 

Para além destas dificuldades, Alberto Amaral ( 1993) enumera outras causas 

determinantes da falta de qualidade e da melhoria do ensino entre nós. Passamos 

a enunciá-las: um estatuto da carreira docente demasiado centrado na valorização da investigação, 
... a falta de adaptação dos métodos de ensino quer ao fenómeno da massificação quer à emergência 
das novas tecnologias, a falta de condições de estudo ... , o exagero das cargas horárias..., a ausência 
de esquemas de acompanhamento dos alunos ... nada contribuíram para o aumento da eficácia do 
ensino, tanto mais que se existe sempre a desculpa fácil da má preparação anterior .. 

A juntar a estes problemas notamos também que a permanência. cada vez 
mais prolongada, dos jovens no sistema educativo requer maiores exigências na 

sua formação responsabilizando também as instituições que asseguraram a 

certificação da respectiva classe docente. Nestas circunstâncias, o aumento de qua

lificações que hoje em dia se reclama para o mercado de trabalho, e às quais o sis

tema educativo pretende responder através da diversificação de cursos e das vias de 

ensino, deve ser acompanhado por modelos de formação mais flexíveis que aten

dam à evolução do próprio sistema produtivo e às mutações sociais e económicas, 

tecnológicas e de mentalidades. que se operam no nosso quotidiano. 

Para acompanhar estas mudanças as instituições de ensino superior terão de 

oferecer as melhores condições de ensino aos seus alunos estimulando o contacto 

posterior com a escola no exercício da sua actividade profissional. Neste caso uma 

das formas de prestação de serviços à comunidade será conseguida através da arti-
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cu lação entre a formação inicial e os programas de formação contínua orientados para 

estes diplomados. Note-se que a re-socialização profissional desempenha hoje um papel 

crucial na estabilização das sociedades pós-industriais devido à evolução científica e 

tecnológia actual e à necessidade de reconversão de grande parte da população ocupa

da em indústrias tradicionais e de desempregados que residem no espaço comunitário 
onde nos situamos. 

Por outro lado, o desenvolvimento destas acções, nomeadamente as que são es

pecialmente destinadas à população docente. poderá constituir-se como um dos pila

res de sobrevivência de muitos dos estabelecimentos de ensino já afectados por que

bras de frequência em muitos dos seus cursos de formação inicial. Justificada, como 

dissemos anteriormente, pelo comportamento demográfico da população portuguesa, 

esta variação não deixa de reflectir os efeitos de uma evolução que gradualmente se 
operou no nosso país onde persistem traços dominantes de uma sociedade rural e tra
dicional em simultâneo com outros indicadores, que nos fazem igualar às sociedades 

de serviços. reconhecidas por uma urbanização e terciarização crescente das suas acti 
vidades. 

Para além de outros exemplos um dos aspectos dessa evolução pode ser compro

vada através da própria procura dos cursos universitários o que faz realçar ainda mais 

aqueles contrastes. Assim compulsados os dados relativos às preferências da popula

ção discente há três décadas atrás (ano lectivo de 1964/65), para um total de cerca de 

três dezenas de milhar de matrículas verificava-se uma maior procura dos alunos pelos 
cursos de Letras (cerca de 28% dos alunos). de Ciências Sociais ( 14%) ou mesmo pelos 

cursos de Ciências Exactas e Naturais (20%) ou ligados às Ciências Médicas ( 12% dos 

cerca de 32 000 alunos matriculados no ensino superior) (cf INE; 1972) A importância 

dos cursos de Direito ( 10%) respondia ainda a essa tendência enquanto que a preferên
cia pelos cursos de Engenharia (8%) apontava já para o desenvolvimento de um novo 

quadro social e produtivo em expansão que garantia as expectativas de ocupação dos 
novos licenciados nessa área. 

Escusado será recordar que o alargamento da rede e a abertura de novos cursos 

de cariz mais tecnológico contribuiu para uma alteração da escolha dos alunos acusan

do as inscrições mais recentes um peso maior da componente de engenharia, ao mes
mo tempo que se assiste ao reforço das matrículas nos cursos de ciências sociais. É o 
que podemos observar através quer dos dados já divulgados (cf: FIGURAS 3 e 4) quer 

através da própria distribuição percentual dos diplomados em Portugal, por grandes 

áres científicas (FIGURA 6). 
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Figura 6. Distribuição perce ntual, por áreas, dos diplomados em Portugal 
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Defendemos ante riormente que as inst itui ções de ensino superior desempe

nham um papel preponderante na formação inicial e permanente dos recursos hu
manos. Dissemos também que a escola cumpre um pape l de relevo na transforma
ção da própria sociedade e que aquelas insti tuições devem assegurar uma formação 

condigna aos alunos por form a a que eles próprios possa m contribuir. de forma 
pos it iva , pa ra a mudança social que deve acompanhar o acrésc imo das qualifi ca

ções académicas. Neste sentido e sem constituir nossa preocupação di scutir as 
vantagens e os inconvenientes dos diferentes modelos de formação adoptados pe

las Un ive rsidades e pelas esco las superi ores integradas nos lnt itutos Po li técn icos , 
não podemos esquecer que as reform as sociais, quaisquer que elas se jam, não 
podem fi ca r à margem da escola e esta se quizer parti cipar nesse processo tem de 
dispôr de bons professores habilitados do ponto de vista académico e profi ssional. 

Tendo em consideração a função desempenhada pe los docentes dos diversos 
níveis de ensino e em pa rti cular os dos ensinos básico e secundário nas aprend iza 

gens e na socialização dos alunos, parece-nos útil relembrar a evolução de alguns 
dos modelos de formação de professores adoptados no nosso país. Esta sistemati

zação, elaborada por Formos inho ( 1986; 213-221). denota a re lação ex istente entre 
as soluções encontradas na resolução de alguns dos problemas que têm asso lado o 
sistema educativo português e os demais acontecimentos que têm marcado a nossa 
sociedade durante o último meio século deste seu percurso. 
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De acordo com aquele autor os modelos mais recentes seguidos pelas institui

ções de ensino superior vocacionadas para a formação da popu lação docente fora m 
os seguintes: 

o modelo da fo rmação de professores da Escola selec tiva e diferenciada ( 1930- 1969) do

mi nado, desde 1930, pe la criação da "secção de ciências pedagógicas" nas Facul 
dades de Let ras. De acordo com outro autor. Lou reiro ( 1981). este mode lo 
de form ação des ignado por trietápico assentava numa fo rmação cien tífica 

inicial obtida nas Faculdades de Letras ou de Ciências, na formação peda
gógica complementar obtida naquelas secções pela frequência do curso de 

Ciências Pedagógicas e por fim na rea li zação de um estágio profiss iona l 

des ligado dos momentos anteriores. 

Segundo as ori entações do regime políti co então vi gente, os concursos de 
admissão para a docência eram bastante se lecti vos, garan t indo através da élite cons

t it uída por alguns dos seus profiss ionais a reprod ução ideo lóg ica e cul t ural que 

apoiou a sua demorada manutenção e ex istência. 
o modelo de form ação de professores para a escola de massas - primeira fase 1969-
1974 o qual surgiu depois da cr iação .. . do Ciclo Preparatório, em 1967 e o au
mento da esco laridade obrigatória, com o consequente aumento da procu ra social do en
sino secundário. 

Perante as novas necess idades de professores qualifi cados decorrentes do 
alarga mento da esco laridade obrigatória e do acrésc imo da rede escolar. foram to
madas diversas medidas que favorecera m a frequ ência dos estágios profiss ionais 
aos novos licenciados. O crescimento da população estudant il e a necess idade de 
quadros docentes qualificados just ificou, durante esse período, a reestruturação dos 
cursos das Faculdades de Ciências (em 1971) com a cri ação do ramo ed ucaciona l -
modelo bietápico , (Loure iro; 198 1) -. facto que permitiu um aumento signifi ca ti vo dos 

professores profi ss ionali zados no sistema. 
- o modelo de formação de professores pa ra a escola unificada de massas - segunda fase 

1974- 1980 fi cou conhecido por duas ocorrências dist intas: pe la facilitação 

do processo de pro fi ss ionali zação em virtude da abó lição do Curso de 
Ciências Pedagóg icas e do Exa me de Est ado (em 1974) e pela in st i
tucionali zação do modelo integrado nos cursos de formação de professores 
das universid ades novas - bacharelatos em ensin o e mais ta rde 

li cenciaturas em ensino. · 

A principal novidade introduzida por este modelo consistiu na fo rmação si
multânea nas áreas da especialidade e das Ciências da Educação e na realização do 

estágio pedagógico, integrado na estrutura do mesmo curso; 
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o modelo de forma ção de professores para escola unificada de massas - terceira fase 
1980- 1985 o qual resultou da extinsão, em 1985, do modelo de estágio 
cláss ico e pela introdução do modelo da profissionalização em exercício. De acordo 

com aquele autor, este esquema tinha como preocupação . . a de contribuir 
para a animação pedagógica das escolas e para a inovação educativa. 

No mesmo sentido se havia já pronunciado Loureiro ( 1985; 31 1) que via neste 

modelo, de profi ss iona li zação em exercício, o seu comprometimento na dinamização da 
escola, o que deveria fa zer com que ela funcionasse corno mecanismo de formação con tínua em rela
ção a todos os professores desta . Note-se no entanto que a coex istênc ia dos diferentes 
modelos de form ação anteriormente descritos, fi cou patente no processo de 
reestruturação das Facu ldades de Letras, em 1987, o qual permitiu, tendo em conta 

a autonomia universitária, que cada instituição defini sse o mode lo de formação 
educacional mais conven iente para os seus alunos. 

Como notámos não sendo pacífica a esco lha de um modelo único de forma
ção inicial de professo res, nem de formação contínua desta classe profi ss ional, 
parece-nos lícito esperar que as medidas de política educativa mais recentes conti
nuem a promover o processo de democratização da esco la - tal como tem sido 
defendido pela UNESCO - e o desenvolvimento humano da sua popu lação 

Evocando mais uma vez Loureiro ( 1985; 17) e à semelhança do que este autor 
preconizou, entendemos que dever ia manter-se como preocupação dos diferentes 
responsáveis pela educação estimular a mudança esco lar baseada no desenvolvi
mento huma·no assente não só em est ratégias polít icas mas acima de tudo em es

tratég ias pedagógicas. Isto, porque segundo aque le autor . _ .as"aptidões" , mais do que 
inatas, são adquiridas, mais do que descobertas , são construídas devendo toda a actividade 
escolar ser o factor primordial do desenvolvimento liumano, dependendo em grande medida da sua 
organização e orientação aquilo em que cada um de nós se torna . 

5.2 - As mudanças do sistema 

Voltemos às questões relacionadas com o acesso e frequência do ensino supe
rior. Em primeiro lugar devemos destacar que à parte das ca racterísticas individuais 
que condicionam a frequência dos alunos neste nível de ensino também a natureza 

dos cursos, os seus ob jectivos e os custos que envolvem, impedem o seu carácter 
universal. Daí, portanto, a existência de meios de se lecção que garantem o acesso 
a este nível de ensino a um número distinto de alunos variável consoante o grau de 
permeab ilidade social e a capilaridade do sistema educativo. 
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Se tivermos em conta a nossa situação ve rificamos que o acesso ao ensino 

su perior, ditado não só por razões económicas mas da própria herança cu ltu ral da 
população discente, tem sido sujeito a algumas alterações que têm variado ao lon

go dos anos de acordo com a procura e a capacidade de resposta do sistema. A 
comprová- lo notamos a forma como foi instituciona li zado o exame de aptidão à Iª 

matrícula para os est ud os ministrados nas Univers idades de Lisboa, Po rto e 
Coimbra, em 1936 (Decreto Lei nº 26 594), de forma a prevenir o problema do desempre
go intelec tual, resultante da superpopulação das escolas secundárias e superiores. A partir de 1952, 

essa matrícu la foi permitida não só aos cand idatos aprovados naquelas provas mas 
ainda aos alunos com média global não inferior a 14 va lores inclusivé nas chama

das disciplinas nucleares (Decreto-Lei nº 3900 1) 

Depois da revol ução de Abril de 1974 o acesso à Universidade foi nova mente 
modificado. Assim, depois da suspensão do funcionamento dos primeiros anos dos 
cursos de ensino superior durante o ano lectivo de 1974/75, fo i estabelecido o cum

primento do Serviço Cívi co Estudant il, em Maio de 1975, como requisito indispen 
sável para admissão na Universidade. Entendia-se, à data, que a Universidade deveria 
desempenhar papel preponderante na construção da sociedade socia lista em Portugal (Decreto-Le i 

270/75) 

Dois anos ma is tarde e após as primeiras tentativas de institucional ização do 
regime de numerus clausus em cu rsos de Medicina, Medicina Veterinária e de Psico lo
gia, aque le regime foi universa lmente estabelec ido em 1977 (Decreto-Le i nº 397/77) 
sendo nesse mesmo ano inst ituído o Ano Propedêut ico (Decreto-Lei nº 491/77) em 
substituição do Serviço Cívico Estudant i l. Esta solução que funcionou em regime de 
ens ino à distância e com as ca racterística s de ano comp lementar fo i alte rada defi

nitivamente em lunho de 1980 com a cr iação do 12º Ano de escolaridade orientado, 

desde então, para duas vias distintas: a via de ensino e a via profissionalizante. 

Excluindo uma apreciação às soluções encontradas neste lapso de tempo e à 
natureza das provas de se lecção em vigor, teremos de concluir que perante as inú

meras assimetrias que afectam o sistema educativo português relativas à natureza 
dos seus recursos físicos e à diversidade social, de forma ção e de motivação dos 
seus recursos humanos, somos obrigados a aceitar a existência de diversos percur
sos formativos conducentes ao ingresso no ensino superior. Mesmo ass im não dei
xamos de acentuar, tal como o fez Godinho ( 1979; 97), que as reformas devem ca mi
nliar da base para o topo, pois de contrário, a falta de bases leva a criar anos propedêuticas, e 
depois sem dúvida ter-se-á de ir para anos vestibulares alongando escusadamente os estudos só 
porque não se aprendeu a língua materna (por exemplo) quando devia aprender. 
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Apesa r destas observações, devemos ter presente a di versidade de aspectos 

que identificam as comunidades escolares em termos não só de formação académ i

ca dos seus docentes mas da própria herança cultural dos alunos, sendo de esperar 

que as expectat ivas geradas em torno da democrati zação do ensi no e da mobi l ida

de social confer idas pela titu laridade de um diploma e da própria si tuação do mer

cado de trabalho continuarão a reforça r a procura soc ial da educação no decurso 

das próx imas décadas. 

É o que poderemos observar por meio da FIGURA 7 que nos dá uma prev isão 

do número de inscr ições no ensino secundário: prosseguimento de estudos e cur

sos tecnológ icos , daqui até ao começo da próxima década (cf Gago; 1994; 45) . De 

qua lquer modo estas proj ecções deverão acompanhar a evolução global das ma

trícu las no sistema, em part icu lar no ens ino secundário, as qua is têm vindo a reve

lar um acrésc imo significat ivo de inscrições nos últimos anos 127,2 mi lhares de 

alunos no ano lectivo de 1988/89; 197,4 milhares em 1990/9 1 e 250,7 mil hares em 

1993/94. 

FI GURA 7. Ensino secundári o: prosseguim ento de estudos e cursos tecn ológicos 

--•-- Pross. estudos -0---Curs. tecnol. 
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in : Gago(coord.); 1994; 
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QUADRO 19. Rede de estabelecimentos do ensino superior público - 1995 

Distri to Uni,1crsidadc{s) 

1 

Inst. Pol itécnico 

1 

Na tureza das Esco las 

(a) (b) 

Aveiro Aveiro Aveiro ISCA; ESTee.e Gest.(3) 

Beja * Beja ESAg.; ESE., ESTec.e Gest. 

Braga Minho Cávado e do Ave ESGest. ; ESTec . 

Bragança >;: Bragança ESAg., ESE., ESTec.e Gest. 

C. Branco Beira Interior Castelo Branco ESAg., ES E., ESTec.e Gest. (4) 

(Covilhã) 

Coimbra Coimbra Coimbra ESAg., ESE. , ISCA, ISEng. 

Évora Évora . . 
Faro Algarve Faro ESE.(5), ESTec ., 

ESGest. Hot.Tur. (6) 

Guarda * Guarda ESE.(7), ESTec.e Gest.(7) 

Lei ria * Leiria ESE.(8), ESTee.e Gest.(9), 

ESTee.Gest.Arte 

e Design( 1 O) 

Lisboa Lisboa Lisboa ESE., ISCA, ISEng., 

ESCom.SociaL, 

Técni ca de Lisboa ESDança, ESMúsica, 

ESTeat. e Cinema, 

Nova de Lisboa 

Univ. Aberta 

ISCTE 

Portalegre Portalegre ESAg.( 11), ESE., ESTec.e Gest. 

Porto Porto Porto ESE., ISCA, ISEng., ESEst.l nd. 

e Gestão( 12) 

ESTec. e Gest., ESMús. e das 

Artes do Espeet. 

Santarém * Santarém ESAg., ESE., ESGest., ESTec.e 

Gest.( 13) 

Setúbal * Setúbal ESE., ESTee., ESCiên. Empr. 

V. Castelo . V. Castelo ESAg.( 14), ESE., ESTee.e Gest. 

Vila Rea l Trás-os-Montes e * 

Alto Douro (1) 

Viseu * Viseu ESAg., ESE.( 15), ESTee.( 15) 

P. Delgada Açores (2) 

Funcha l Madeira ISArte e Design (U. Madeira) 

in : Dep.Ensino Sup.-M.E. (1994) 

LEGENDA: ES - Esco la Superior: E - Educação; Ag · Agricu ltura; Tec. - Tecnologia; Gest. - Gestão; Hot. -

Hotelaria; Tur. - Turismo: Com. - Comunicação; Teat. - Teatro; Mús. - Música ; Espect. - Espectácu los; 
Est. - Estudos; lnd. - Industriais; IS - Instituto Superior; CA - Contabilidade e Admin ist ração; Eng. 

Engen haria; ISCTE - Inst ituto Superior de Ciências do Trabalho e da Empresa 
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NoTAS: 1. Também em Chaves: 2. Tb. em Angra Heroí smo e Horta: 3. Em Águeda: 4. Tb. em Idanha-a
Nova: 5. Tb. em Vila Real de Sto António: 6. Tb. em Vila Rea l de Sto António e Portimão: 7. Tb. 
em Seia: 8. Tb. nas Ca ldas da Rainha: 9. Tb. em Peniche: 1 O. Nas Caldas da Rainha: 11 . Em 
Elvas: 12. Em Póvoa do Varzim e em Vila do Conde: 13. Em Tomar: 14. Em Ponte de Lima: 15. 
Tb. em Lamego 
a) OUTRAS EscoLAs - ENs. Sur. PouTÉCN1co - Escola Náutica Infante D. Henrique (Oeiras): Es

cola Superior de Conservação e Restauro (Lisboa): Escola Superior de Hotelaria e Turismo 
do Estori l (Estori l ) 

b) ENs. Sur. Púsuco M1UTAR E Pouc1AL - Academia da Força Aérea (Sintra): Esco la Naval 
(Almada): Academia Militar (Lisboa): Escola de Serviço de Saúde Militar (Lisboa): Escola 

Superior de Polícia (Lisboa): Escola Superior dos Pupilos do Exército (Lisboa) 

Outro tanto será determ inado pe la saturação do mercado de emprego que 
cond icionará o número de inscrições não só ao nível da formação inicial mas ainda 

em cursos de especia lização, de pós-graduação e de outros cursos l ivres orientados 
para uma popu lação diversificada na sua origem social, na sua formação académica 

de base, nos seus interesses e projectos profissionais 

Os dados segu intes permitem-nos comp letar a nossa reflexão com elementos 
relat ivos à distr ibuição da popu lação estudanti l no ensino super ior, bem como 
apreciar a extensão e a dimensão actual da própria rede. O QUADRO 19 dá-nos 
conta da rede pública de estabelecimentos de ensino super ior - univers itário e 
politécnico - bem como da natureza das esco las que fazem parte dos Institutos 

Politécnicos sediados nos diferentes distri tos do continente. Neste grupo incluímos 
ainda o ensino superior de enferm agem que concentra nas cidades de Li sboa (5 

escolas). no Porto (4 esco las) e em Coimbra (3 escolas) quase metade nos estabe
lecimentos públicos existentes no país, situação que é retratada nos quadros se

gu intes. 

No que ao ensino particular e cooperat ivo diz respe ito, a enorme oferta de es
tabelecimentos de ensino superior é igualmente notória nas cidades de Lisboa e no 
Porto (QUADRO 20) e em alguns dos conce lho contíguos ou já mais afastados mas 

dotados boa acessibil idade em relação a estes centros. Ta l verifica-se em diversos 
centros urbanos pertencentes às áreas metropolitanas de Lisboa e do Porto, just i

ficando-se não só pela maior concentração humana e da própria popu lação estu
danti l mas ainda pe la d imensão das suas act ividades capazes de atraírem novos 

serviços e habitantes. 

Note-se que no seu con junto a rede onde se integram estes estabelecimentos, 
de natureza particu lar e cooperativa, albergava em 1993/94 quase uma centena de 
milhar de estudantes ou se ja cerca de um terço da popu lação estudant il matricula 
da nesse ano no ens ino superior. 
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QUADRO 20. Estabelecimentos de ensino superior: U. C. P., enfermagem (ensino 

público) e ensino particular e cooperativo - 1994/95 (Distritos de Lisboa e Porto) 

Dislrito Localidade U.C.P. E.Pub.- E.S. E.Particular e Cooperativo 

Enícrm. Universidade Politécnico 

Lisboa Lisboa U.C.P. Enf.( 1) U.Aulón.L.C. (3) 

U. lnternac. 

U. Lusíada 

U. Moderna 

Amadora ESEAG, 

Estoril ESSA 
Odivelas ISCE 
Torres Vcdrns 

COCITE, ISG.IS HT,ISMAG 
Porto Porto U.C.P. Enf.(2) (4) 

U. Portucal. 

U.Lusíadn 

U.Moderna 

Mai;-i ISMAI 

Mmosinhos ESADec,IEP, IPAM 

Penafiel ISPP 

Santo Tirso ISPP 
Valadmes ESEJPA,IESF 
V.N.Gaia ISLA,ESCT/ISPG,ESDSC/ISPG 

in Dep. Ens ino Superior-M .E.; 1994 (Julho) 

NOTAS: 1. Esc. Sup. de Enfermagem - Artur Ravara; Calousle Gulbenkian; Francisco Gentil ; Maria Fernanda 
Resende; Tecnologia da Saúde de Lisboa; 2. Esc. Sup. de Enfermagem - Cidade do Porto; D. Ana 
Guedes; S. João; Tecnologia da Saúde do Porto; 3. ANSOrq.; COCITE; Dinensino; ESA!; ESAD; 
ESEJD; ESEcl. lMU; ESEnf.CVP; ESEnf.FMM; ESEnf.S.VP; !ADE; ESD/IADE; ESMP/IADE; IEE; 
IESF; IPA; IPAM; IPES; ISLA; ISMAG; INP; ISPI; !SPA; ISSSLx; ISTEC; 1ST; ISCSSul; ISCEM; 
!SEC; ISGB; ISG; ISHT.; 4. ESAP; ESEPF; ESESt.M; ESEnf.lC; ESEnf.St.M; ESJ; IEP; IEES; IESF; 

IPAM; ISAG; ISA! ; ISCET; ISCIE; ISSSP; ISTEC; ISCSNorle; ISET. 

Em complemento do que estamos a assina lar interessa apreciar o QUADRO 21 

que nos dá conta da extensão desta rede (escolas sede e exten sões) existentes no 

ano de 1994/95. 

5.3 - A massificação do sistema 

Embora respondendo às so licitações da popu lação estudantil a procura uni
versal da educação em todos os seus níveis e em part icu lar no ens ino superior, 
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ex ige algumas precauções resultantes da mass ificação deste tipo de ens ino e, por 
arrastamento, do desv io aos ob iectivos a cumprir por estas insti t uições quanto às 
acti vidades de docência, de investigação e à qua lidade dos servi ços prestados 

No que concerne a Univers idade e como ass inalou O. Ribeiro ( 1970; 170). co
meçando por ser __ .centros de educação da s "éliles"; ho;e as Universidades es tão abertas larga
menle .. a uma massa ávida de saber e necessitada de adquirir, alravés da freq uentação de cu rsos 
superiores , uma qualificação técn ica e profissiona l. 

Por estas ra zões se ria de esperar que o número de inscrições em determina
dos cursos do ensi no superior não resultasse apenas de um incentivo pessoal mas 

acompa nhasse as carências de mão de obra e de formação sentidas em alguns do

mín ios especia lizados respondendo ass im às necessidades de formação de recursos 
humanos sentidas nessas áreas 

Estas cons iderações lembram-nos, a propósito, um estudo levado a cabo pe lo 

Gabinete de Estudos e Planeamento, do Min istério da Educação e Cu ltura (GEP; 
1987) sobre o Desenvolvimento dos Recursos Humanos em Portugal e onde o modelo das ne
cess idades de mão de obra surge como um dos modelos segu idos para a elaboração das 

projecções num cená ri o temporal que aponta até ao ano 2005. 

Como recorda este documento o modelo em ca usa .. . tem por principa l função o 
cálculo das necessidades de mão de obra por cada ocupação profissional, de modo a serem atingidos 
os objectivos de produção e de produtividade sectoriais de acordo com as respectivas taxas de cresci
mento previamente es tabelecidas. Trata -se, na sua essência, não só de um modelo de pro
jecção com larga incidência no sistema educativo, porque permite uma estimativa das 
necessidades de docentes (G E P; 1987; 17) mas, simu ltâneamente, de um dos métodos 
de planeamento defendido por Coombs no início da iá distante década de setenta. 

Os argumentos deste autor (Coombs; 1980; 46). base iam-se no fa cto do cres
cimento económico ser cons iderado o motor do desenvolvimento gera l de uma 

nação devendo se r, por isso, o critéri o essencia l da repa rti ção dos seus recursos. 
Desta forma .. . le développement des ressources humaines grâce au systeme de l'éducation est un 
préa lable essentiel à la croissance de l'économ ie et à un investissement des faibles ressou rces 
matérielles, à la condition que, par son contenu et par son esprit, l'éducation adapte sa production 
aux besoins de main-d'oeuvre de /'économ ie. 

Como verificá mos estes pressupostos já haviam sido reconhecidos como fun 
damenta is pe la classe política, durante a década de sessenta, influenciando algu
mas das medidas tomadas em prol da ed ucação. Em relação à situação actua l o 
estudo do G.E P ( 1987; 17- 19) ba seou -se não só na aplicação do modelo das neces-
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QUAD RO 2 1, Estabelecimentos de ensino superior: U, C. P., enfermagem (ensino 

público) e ensino particular e cooperativo - 1994/95 

Distdto Loca lidade 1 E.Puu.- E.S, 1 U.C.P. 1 E.Part icu lar e Coopera tivo 

1 Enícrm. 1 1 Univ. 1 Polilécnico 

Aveiro ISCIA,IPAM 

S.M .Feira JSVougn 

Lourosa ISPAB 

[3cj:t Enf. U.Mod. lSSS 

Brag.l Enf. U.C.P. 

Fa l'e ESEF,ESlT 

Guimarães ESAP 

Y.N.r-am. U.Lus. 

Bragança Enf. ISLA 

Chaves U.lnt. 

Mac.Cav:1l eiros ESEJPN. 

ESEnf,JPN 

C. ílra. Enf. 151-IT, 

ISMAG 

r-undão ISMAG 

Coimb. Enf. (1) ETAC,ISBB, 

ISSSC 

F.Foz u.c.r. U.lnt. 

Évora Enf. 

Ft1ro En f. 

Por1irnão ISHT, 

ISMAG, 

Guarda Enf. ISACE 

Leiria Enf. U.C.P. ISLA, 

C.Rainha U.Aut. 

Mar.Grande ISHT, 

ISMAG, 

Portalegre Enf. 

Santarém Enf. ISLA, 

En1roncamen10 1ST 

Torres Novas ESETN 

Setúbal U.Mo<l. COCITE, 

Almada ESEJP 

Mon1e Caparica ISCS 

V.Cas1. Enf. 

Ponte Lima IEES 

Vila Real Enf. U.C.P. 

Chaves ISPI 

Viseu Enf. U.C.P. ESEJP 

Lamego ISPP 

Angra 1-feroismo Enf. 

Ponta Delgada Enf. 

Funchal Enf. U.C.P. ESEnf.S.J. 

Cluny,ISAL 

in: Dep. Ensino Superior-ME; 1995 (Estatísticas) 

NoTA: 1. Esc. Sup. de Enfermagem - Bissaia Barreto: Dr. Ânge lo da Fonseca; Tecnologia da Saúde de 
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sidades de mão de obra mas ainda noutros modelos de simu lação com o ob iectivo de 
determinar, com maior rigor, as necessidades de pessoa l especiali zado em Portugal 

nos próx imos anos. Sem pretendermos ser exaustivos relembramos alguns dos res
tantes mode los utilizados o modelo da população activa , o da simulação educacional e o 
das políticas de mão de obra. 

Pela sua actual idade detemo-nos sobre os resultados finai s daquele estudo 

que enumeram um coniunto de desa iustamentos entre as qua lificações necessárias 
aos diferentes sectores da economia e as qualificações que uma larga faixa da população possui. No 

que concerne à mão de obra disponível este traba lho apontava para um largo exce

dente de cerca de 400 mil pessoas no fina l do período de projecção (G .E P.; 1987; 47). Como 

uma das causas possíveis para esta situação, aponta-se o deficiente funcionamento e es
trutura do sistema educativo que nos próximos anos , e de aco rdo com as taxas previsíveis para o 
sucesso e abandono, continuará a lançar no mercado de trabalho uma percentagem de jovens sem 
qualificação e desa iustados das necess idades que certamente preva lece rã o no início 
do próxi mo mi lénio. 

Em complemento estima este documento (G E. P.; 1987; 48) que ... no ano 2005 
as carências mais significativas de mão-de-obra situam-se nos níveis dos a) quadros superiores in
termédios, b) quadros médios, c) empregados altamente qualificados e d) traba lhadores manuais 
altamente qualificados. 

Embora relativos ao todo nacional, os resultados alca nçados por este estudo 
indi cam a necessi dade de um a nova or ientação na definição das políticas 
educati vas e de formação sugerindo uma re flexão e pa rtici pação conjunta das estru
turas universitárias e politécnicas com os orgãos regionais e nacionais de p lanea
mento. É o que obriga as universidades a Lei 108/88, de 28 de Setembro: colaborar na 
formula ção pelo Estado, das políticas nacionais de educação, ciência e cultura (artº 4°). 

Nestas circunstâncias e não obstante a autonomia que assiste àquelas inst i
tu ições parece-nos fund amental esta articulação de form a a adequarem os seus 
cursos às necess idades registadas no mercado nacional. Tal facto permitirá não só 

a preparação dos quadros necessá ri os ao desenvolvimento económico do país mas 

ainda prosseguir-se uma taxa razoáve l de esco lari zação dos iovens dos 18-24 anos 

que atin ia os 20% nos próx imos anos. 

Retomando uma vez mais o caso português e tendo presente a actual estrutu

ra do ensino secundário lembramos a sua d ivisão em cursos de ca rácter geral, em 
cursos tecnológicos e em cursos profissiona is, sepa ração que permite uma orienta 
ção precoce dos alu nos por diferentes vias de ensi no. Contudo, tendo presente as 
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perspect iva s de mobilidade soc ial qu e se esperam abrir através de uma esco
lari zação prolongada e do reta rdamento progressivo da entrada dos iovens no mun

do do trabalh o é de atender, num futuro próximo, ao designado efeito de onda que 
levará um número cada vez maior de alunos a procurar o ensino superior e univer
sitári o. Esta situação vem de encontro ao pensa men to de Gott ifredi ( 1993; 88) 

quando afirma : .. . existe por parte de uma classe média em expansão uma procura crescente por 
um ensino secundário mais extenso, não excluindo as opções posteriores a esse tipo de ensino. Mes
mo ass im, sendo previsível, durante os próximos anos, o aumen to global da popu

lação escolar no ensino secundário e mesmo no terceiro ciclo do ensino bás ico por 
via do aumento da esperança de vida escola r, as estatíst icas recentes indiciam uma que
bra iá assina lável no primeiro ciclo do ensi no bás ico: decrésc imo de quase 150 
milhares de alunos entre 1988/89 e 1994/95 e uma relat iva estabilização, embora 

com gra ndes osci lações no segu ndo ciclo do ensino básico. 

QUADRO 22. Taxas de escolarização por distrito e por idade ( 14 aos 17 anos) 

Idades 

Distritos 14 1 15 16 1 17 

Aveiro 62.7 55.l 49 .3 44.9 

Beja 87.4 59.1 76. 1 62.6 

Braga 58.5 42.8 37.5 28 .8 

Bragança 72 62 65.1 53.4 

C.Branco 84.1 72.3 72.5 76.2 

Coimbra 86.6 77.6 76.7 74.4 

Évora 82.3 83 .1 85 76.2 

Farn 93.1 92.5 94.7 74.7 

Guarda 84.9 70.2 70.1 72.7 

Leiria 72.5 63.9 56 5 l.3 

Lisboa 85.6 90.4 90.6 79.7 

Portalegre 93.9 74 .1 66.5 58.3 

Porto 66.8 59.8 55 .1 47.4 

Santarém 76.9 54.3 44.6 34.5 

Setúbal 85.8 84.6 83 .8 70.5 

V.Castelo 61.5 49 46.9 38.9 

Vila Real 75.9 52.3 47 45.6 

Viseu 64.9 52.5 47 .1 40.7 

in : DGES-ME; 1993 
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Este mesmo fenómeno é igua lmente suge rido através de um ind icador de 

esco larização - a taxa de esco larização do grupo etário 14 - 17 anos - reg istado 
nos últimos anos da década de oitenta. Os va lores relat ivos aos diferentes distritos 
do continente alertam-nos para os efe itos regionais da pressão demográfica exercida 

sobre o subsistema do ensino superior (QUADRO 22) 

Tendo embora consciência da alteração rápida de alguns destes indi ca dores, 

eles poderão ajudar-nos a compreender a evolução prev isível da procura do ens ino 
superior bem como as dinâmicas soc iais que lhe anda m associadas. Recorremos 

para o efeito, aos dados globa is apresentados por Gago ( 1994; 45) que estimam 
uma oscilação da procura da popu lação no ens ino superior daqui até ao final da 

presente década (FIGURA 8). 

FIGURA 8. Prováveis candidaturas ao ensino superior 
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in : Gago(coord); 1994 

A apreciação destes va lores parece-nos absolutamente relevan te não só para 
efeitos de ajustamento da própria rede mas também para fundamentar algumas das 

decisões políticas e est ratégicas de fun do que requ ere o nosso sistema educativo. 
Como se reconhe no Memorando (DGES: 1992 ; 48)- não se desconnece que perdeu 
credibilidade a lógica de planeamento em função da necessidade de recursos numa nos iden tificados; 
mas, mesmo assim, continuam a represen tar um referencial importante a curto e médio prazo. Para 
tanto, sugere este documento: i) a elaboração de cenários de necess idades de âmbito regional 
e nacional, a curto e médio prazo; ii) a garantia de coordenação en tre soluções formativas oferecidas 
pelas instituições do ens ino superior, nos respectivos âmbitos geog ráficos . 
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Como se vê, trata-se de um desafio difícil de conseguir se tivermos em conta 

não só o nível de desenvolv imento do nosso país mas também as característ icas do 
espaço europeu onde nos integramos e a mobilidade da sua população. Este tipo 
de reflexão não pode, por isso, ser considerado à margem da nova realidade social 

qu e acompanha os sistemas edu cativos dos países que faze m parte da Uni ão 

Europeia em consequência não só das reformas em curso, mas igualmente das con
dições sociais dominantes, do mercado de emprego e da própria mobilidade regi s

tada entre os estudantes do ensino superior nos diversos países com unitários. 

Acresce a este fenómeno o facto de não podermos ficar indiferentes às que

bras de natalidade registadas após o baby-boom dos anos cinquenta nem à estrutura 
etária dos diversos países que actualmente compõem o mosaico europeu, onde habita 

um número cada vez menor de habitantes pertencentes ao grupo etár io dos mais 

jovens (QUADRO 23) 

QUADRO 23. Estrutura por idades da população - 1990 
(% da população total) 

<15 anos 15-64 anos >65 anos 

1960 1990 1960 1990 1960 1990 

Aleman ha 2 1.3 14.9 67.8 69.7 10.9 15.4 

Bélgica 23.5 18. l 64.5 67 12 14.9 

Dinamarca 25.2 17. 1 64.2 67.4 10.6 15.6 

Espanha 27.3 19.7 64.5 66.9 8.2 13.4 

França 26.4 20 62 65.8 11.6 14.1 

Grécia 26. 1 !9.8 65.8 66.5 8. 1 13.7 

Holanda 30 17.6 6 1 69.1 9 13.3 

Itália 23.4 15 67.6 69.8 9 15.3 

Irlanda 30.5 27.3 58.6 6 1.3 10.9 11.4 

Luxemburgo 2 1.4 17. 1 67.8 69.5 10.8 13.4 

Reino-Unido 23.3 19 65 65.3 11.7 15.7 

Portugal 29 20.9 62.9 65.9 8.1 13.1 

in : O.C.D.E.; 1992 

A con jugação destes fenómenos imporá, certamente, uma nova reestruturação 

da tipologia dos estabe lec imentos esco lares e da própria rede sugerindo por sua 
vez uma alteração significativa dos papéis dos professores, da organização dos tem
pos lectivos e das matérias a leccionar no âmbito do ens ino su perior. Note-se que 
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0 decréscimo do número de alunos. não fora as redu ções orça mentais e a fa lta de 

uma maior autonomia na organização/gestão do traba lho esco lar. poderia ser favo
ráve l pa ra o funcionamento de turmas ma is red uzidas e para uma articulação mais 

est reita entre as act ividades esco lares e a própria comunidade. 

Perante estes novos cenári os have rá ce rtamente necess idade de repensar a 

duração dos ciclos de estudos bem como os próprios planos curricu lares que deve

rão promover não só aq uisição de novos conhec imentos científi cos mas também. 

para aq ueles que se destinam ao ensino. a aprendizagem de práticas profiss ionais 

que privil egiem a formação centrada na própria esco la e orientada pa ra os interes

ses da popu lação discente. 

De acordo com Gago ( 1994; 344). a mudança dos modelos organizativos e pedagógicos 
(por via do aumento da procura social e da difusão dos conhecimentos e experiências inovadoras 
de formação superior) e o aparecimento de novos partenariados de forma ção ( em consequência 

das reco mendações e programas internacionais, por necessidades de sobrevivência da s Universidades ) 
constituem dois dos vectores dominantes que irão marca r as ofertas de fo rmação no 

futuro, prin cipalmente ao nível dos cursos de pós-graduação. Note-se que no pre

sente a oferta de cursos desta natureza, da responsabilidade das Univers idades, 

aba rca pouco mais de meio milhar de cu rsos oferecidos pe las instituições públ icas 

e menos de três dezenas oferecidos pe las univers idades pri vadas . Independente

mente destes cursos Gago ( 1994) ass ina la pouco ma is de meia centena de o utros 

cursos de pós-graduação, pri ncipa lmente na área das ciências socia is e humanas, 

que fora m leccionados nos úl t imos anos em diversas insti tuições de ensino superi

or. Para o ano de 1993/94 os elementos que recolhemos junto do Depa rtamento do 

Ens ino Superior (cf: D.ES.; 1995). dão-nos conta da frequência de pouco mais de 
sete milhares de alunos em cursos desta natureza (cf QUADRO 14) . 

Pelo que anteriormente apreciámos, somos obrigados a concluir da relevâ ncia 

deste subsistema de ensino na formação dos recursos humanos e na modernizaçã o 

e desenvolvimento da nossa sociedade. Estes atri butos constituem, portanto, mais 

um desafio que se coloca ao ensi no superior no seu con junto, ex igindo um grande 

envolvimento e participação de todos os agentes educativos e dos parce iros sociais 

interessados no futu ro da ed ucação do nossso pa ís Por out ro lado chama-nos a 

atenção para o seu papel como promotor das mudanças sociais que reclamamos na 

transição para o próx imo milénio. 

A este respeito, parece-nos ainda de ass inalar que o d iálogo inter-institucional 

que advogamos não se deve apenas confinar aos membros de uma mesma comuni 

dade mas deverá estender-se para além desta de form a a abarca r os sectores em-
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pregadores e as inst ituições formadoras sediadas num mesmo territó rio educat ivo. 

Neste contexto, será necessár io que as institu ições de ens ino superior ven ham a 

promove r a sua aproximação aos sectores divers ificados do mercado de traba lho -

escolas, empresas, in st ituições púb licas - através não só da rea li zação de pro jec

tos em parceria com esta s entidades. mas ainda por meio da realização de estágios 

comp lementares da formação académica ass ist idos pe la própria esco la. Este proce

dimento tem-se mostrado efi caz na aprox imação entre os do is mundos: o universi

tário/politécnico e o empresaria l, permitindo ainda testa r a va lidade e a qualidade 

da formação recebida através da aceitação que esses diplomados venham a ter no 

mercado de t rabalho. Como o reconhece, no entanto o C.C.E.S./E. ( 1994; 59) o sistema 
escolar es tá ainda muito dista nciado do sistema empresarial. Há toda uma pedagogia de reforma de 
menta lidades que é preciso desenvolver. __ A longo pra zo, só uma educação para o empreendimento 
irá permitir que sejam ult rapassadas muitas das dificuldades hoje sen tidas, em particular uma certa 
desconfian ça e alh eamento que existem no relacionamento entre a comunidade do ensino superior e 
a comunidade empresa rial. 

A resposta a algumas das questões anteriormente expostas, não altera nenhu
ma das funções quer da universidade - considerada como centro de criação, trans
missão e difu são da cultura, da ciência e tecnologia (Lei nº 108/88) - quer do próprio 

po li técnico e das esco las superiores - cons ideradas como centros de formação cultural 
e técn ica de nível superior ( Lei nº 54/90) - que o integram. Antes, pelo cont rário , pro

move a in tegração destas organizações na vida da sociedade faci litando o espírito 
de democrat ização e pa rt icipação que devem prima r nesta s esco las. 

Este entendimento leva-nos a supor que a actual procura do ensino e a situa

ção daí resul ta nte em algumas insti t uições universitárias, a braços com frequências 

excessivas em alguns dos seus cu rsos, poderão estar a enca minhá-las para uma 

Universidade mass ificada e despersonalizada just ifi ca ndo, por conseguinte, uma adequada 
reestruturação da orga nização dos seus planos de estudos Tal facto pa rece-nos 

revel ador de uma certa anomia social vivida por algu mas das nossas instituições 

uni versitárias devido ao acréscimo da sua população comprometendo, deste modo, 
a qualidade do ens ino ministrado em alguns dos seus cu rsos. 
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6. A reforma do sistema 

En défini tive, la demande de la soc ieté recouvre une tripie 
compétence: 

une compétence professionnelle qui se situe au confluent de 
la qualification au sens traditionnel et de la maftrise d'un 
certain nombre d'attitudes et de comportements; 
une compétence culturelle indispensable pour se mouvoir 
dans une societé confrontée à la mondialisation et au sein 
de laquelle /'offre de culture n'a jama is été à la fois aussi 
abondante ni aussi nétérogene; 

- une compétence civique car la démoc ratie el les droits de 
l'nomme se construisent et se défendent tous les jours. 

Re né Monory; 1987 

6.1 - A arti culação dos saber~s 

Como já ass inalámos um dos problemas fundamentais com que se debatem 

algumas das institui ções universitári as mais anti gas, resulta do aumento da sua 

população e da ausência de meios físicos e huma nos pa ra a leccionação, a invest i

gação e o apoio pedagóg ico aos alunos por forma a atenuar os efeitos da actual 

pressão discente sobre as estruturas académicas. Tal facto é menos sentido ao ní

ve l do ens ino superior politécn ico ou mesmo de algumas das universidades novas 

em virtude dos grandes investimentos para aqui ca nalizados no decurso das últimas 

décadas. 

Ace rca do problema da grande densidade de ocupação de algumas daquelas 

escolas apetece-nos recordar um texto, em tempo subscrito por Cruz ( 1973; 5) pa ra 

a Junta Naciona l de Educação, intitulado Projec to de Reforma do Ensino Superior onde se 

fala do perigo de degradação e secundarização a que se encontram expostas as inst itui 

ções de ensino superior, .. . envolvidas pelos assédio das massas. Como solução remediáve l 

preconizava este autor a desma ss ificação da Univers idade at ravés da .. . estruturação duma 
ampla rede de estebelecimentos de ensino pós-secundário que conceda uma ga ma de diplomas pro
fi ssiona is tão variada, pelos menos, como a das diferentes licenciaturas universitárias . 
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Note-se que a criação de um ciclo superior de curta duração foi sugerido nos 

anos sessenta e setenta no seio dos países da O.C.D.E. como uma alternativa pos
sível à desmassificação da universidade por forma a garantir a continuidade do 

ensino de élite e a colocação de vastas clientelas noutros estabelecimentos mais 
vocacionados para a formação de quadros de nível médio. Nestas circunstâncias o 

reforço deste tipo de ensino permitiria, fundamentalmente, esbater os efeitos da já 

sentida massificação universitária salvaguardando os interesses e os objectivos destas 

instituições relacionados com a investigação, a docência especializada e a prestação 

de serviços à comunidade. Estas as razões que induziram as reformas introduzidas 

no ensino pós-secundário em Portugal durante os anos setenta e que passaremos a 

recordar na sua essência. 

Embora não tendo em mente discutir a organização nem a estrutura actual no 

que respeita ao nível do ensino básico e secundário, temos de reconhecer que o 

percurso escolar dos alunos no sistema educativo português se processa de forma 
pouco articulada e coerente, principalmente ao nível dos anos terminais do secun

dário e na sua passagem para o ensino superior. Com efeito e sem trazer à colação 

a forma como se concretiza o acesso a este nível de ensino lembramos que essa 

transição é marcada por uma grande descontinuidade entre os diversos ciclos ge

rando situações conflituosas das quais só resultam prejuízos quer para os alunos 

quer para as escolas superiores. 

De acordo com o que anteriormente referimos e se tivermos em conta o pro

gressivo aumento do período de escolaridade obrigatória e a criação de vias dife

renciadas que possibilitam o encaminhamento dos alunos para o ensino universitá

rio, para o ensino politécnico ou tão sómente para o mundo do trabalho, tal reforça 

o interesse de se estudarem novas formas de organização que favoreçam uma maior 

articulação entre eles. Daqui resulta a necessidade já sentida por algumas institui

ções universitárias da criação de ciclos iniciais de estudos englobando as cadeiras bási

cas e fundamentais que garantam uma sólida formação de base, do ponto de vista 
científico e metodológico, seguida de um ciclo complementar de feição mais especi

alizada - de iniciação científica dos estudantes, como defendeu O Ribeiro ( 1970; 172) -

consoante a natureza e a essência dos respectivos cursos. 

Não deixamos de evocar uma vez mais o pensamento de Lloyd Braga ( 1991) 

ao constatar que tendo o primeiro grau do ensino superior deixado de ser selectivo 

.. . o seu curriculum deve estar programado para que a maioria dos seus alunos adquira esse grau 
num intervalo de tempo pré-estabelecido. O que verificamos, porém, é uma lacuna bastante 

acentuada ao nível da articulação dos saberes e das aprendizagens entre o ensino 

secundário e o ensino superior. Daí o parecer-nos que essa iniciativa deveria passar 
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pela co-responsabilização das instituições do ensino superior na elaboração dos 

programas e no acompanhamento desses cursos por forma a permitir uma maior 

sequência lógica e funcional entre estes dois níveis de ensino. 

Recordemos que o despacho ministerial nº 198/80 de 26 de Junho ao determi

nar os objectivos da via de ensino do 12º ano de escolaridade refere que este deve 
não só estimular atitudes de reflexão, mas ainda promover o aperfeiçoamento dos métodos de 
traúalno individual e de grupo, estimulando nábitos de pesquisa cientifica e proporcionar a conso
lidação e o reforço da formação geral e específica ... tendo em vista o prosseguimento de estudos no 
ensino superior universitário e politécnico. 

Note-se que o novo modelo de ensino secundário, divulgado a partir de 1993/ 
94, divide-se em cursos predominatemente orientados para o prosseguimento de 

estudos (CSPOPE) ou cursos de carácter geral e em cursos predominantemente 

orientados para a vida activa ou cursos tecnológicos (CT). Estes últimos conferem 

um certificado de qualificação profissional de nível Ili viabilizando, embora, o pros

seguimento de estudos no ensino superior. 

Este o cenário actual no quadro de uma escolaridade obrigatória de 9 anos 

uma vez que ao proceder-se futuramente ao seu alargamento por inclusão de pelo 

menos um ano de educação pré-escolar, torna-se imprescindível que se reequa

cionem alguns aspectos relativos à sua organização e estrutura e ao modo de fun

cionamento dos diversos ciclos que o compõem. 

Tal como se verifica noutros países, o fosso entre estes dois níveis de ensino, 

o secundário e o universitário, é reconhecido por um estudo da O.C.DE ( 1984; 115) 

no qual se afirma que o primeiro procura conse,var a qualidade do ensino e desenvolver a inves
tigação; o segundo gerir mais eficazmente as escolas e criar condições de formação profissional para 
todos os jovens portugueses. Nestas circunstâncias, a articulação oportuna e necessária, 

dos programas leccionados no ano terminal do ensino secundário com as matérias 

dos anos propedêuticas do ensino superior parece-nos imprescindível podendo 

contribuir, de forma decisiva, para atenuar os indicadores de insucesso que grassam 

em tantos cursos e instituições universitárias. 

Não escondemos também as nossas preocupações face aos problemas que 

actualmente se colocam quanto ao modelo de acesso ao ensino superior e à ques

tões que tem gerado. Parece-nos no entanto que qualquer instituição de ensino 

superior deve certificar-se, à entrada, do limiar de conhecimentos e aptidões que 

assegurem o sucesso académico da sua população discente. Nestas circunstâncias 
a matrícula no ensino superior deverá ter como bitola um determinado nível de co-
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nhecimentos e aptidões reveladas pelos alunos em provas de se lecção e orientação 
não podendo se r condicionada pela rasoira oficial determinada por um concurso na

ciona l de acesso e pe lo respectivo regime de nurnerus c/ausus. 

Relembremos que as barre iras estabelec idas por este regime de admissão à 
entrada neste subs istema, embora justificado por razões de satu ração já enu ncia
das, não de ixa de ser incongruente se atendermos a que todo o ensino pré-univer

sitári o deixou de ter um carácter meramente espontâ neo, d itado pelos interesses 

dos alunos e/ou dos seus familiares , para se r induzido pelo processo de democra
tização da própri a sociedade. Esta nova rea lidade não deixa de pôr em ca usa o 

modelo burocrático de admissão, actualmente em vigor, sugerin do a sua melhoria por 
forma a reduzir os estra ngu lamentos e as disfu nções que pairam sobre muitas ins

titui ções resultantes do iletrisrno funcional da sua população, causa de desperdícios 

e de perdas que se registam em diversos níve is deste sistema. 

A este respeito evocamos, mais uma vez, os escritos de outros autores. O pri

meiro, elaborado por Lloyd Braga em 1991 (Introdução) vem a propósito da actual 

massificação do ensino superior verificado depois da li guerra mundial e refere o 
seguinte: .. . o acréscimo de encargos que es ta evolução originou , passaram a constitu ir motivo de 
grande preocupação , tanto para as instituições que ministram esse ensino, como para as que o fi
na nciam. As primeiras lutando pela qualidade do ensino, da inves tigação e dos alunos que formam, 
não conseguem baixar os custos, sempre crescentes , por aluno matriculado. As segundas, em especial 
os governos, têm cada vez mais dificuldade em cana li zar recu rsos para esse tipo de ensino, cujos 
enca rgos, crescendo em flecha, passaram a represen tar urna fatia importante dos orçamentos gerais 
do Estado. 

O segundo trabalho, de autoria de Cid e Abreu ( 1993) aponta as principais 

d ifi cu ldades sentidas pelo ensino superior neste desafio imposto pela dinâm ica 
resu lta nte da ampla diversificação e alargamento da sua rede, com refl exos ev iden
tes na qua lidade da oferta e do funcionamento do próprio subsistema. Transcreve

mos alguns dos entraves inventariados por Cid e Abreu (1993; 28): 
au men to da frequência do ensino superi or públi co sem ser devidamente 
acompanhado, em todos os seus aspectos, da disponibilidade de in sta lações, 
equipamentos e pessoal docen te; 

- ala rgamento da rede de inst ituições privada s, ca usando não só os efeitos 
anteriores mas ainda o surgimento de problemas relacionados com o reconhecimen
to oficial da qualidade dos cursos oferecidos; 
deseq uilíbrio da oferta de cursos no ensino superior privado, que se tradu z num 
desequilíbrio global da oferta do ens ino superior; 
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dificuldade na vertente da investigação ligada ao ensino superior por falta de recursos fi
nanceiros e humanos; 
escassez de pessoal técnico especializado; 

Este tipo de reflexão não pode deixar de evocar a ex istência de outros estudos 
relacionados com o ensino superior em Portuga l que apontam, no seu con junto, 
para a importância estratégica que lhe é atribuída em termos de promoção social e 

de desenvolvimento do te rritório e das suas acti vidades. 

Relembramos, a propós ito, o trabalho de Mariano Gago ( 1993) que apontando 
como linha de rumo conseguir o melhor ensino superior para o maior número com o ob jec

tivo de responder à crescente procura do Ens ino Superior e estimular novos segmentos de procura; 
garan tir qualidade e pertinência não só ao Ensino Superior como às políticas e instrumentos de 
intervenção que lhe dizem respeito, enumera um conj unto de linhas de orientação com 

vista ao seu desenvolvi mento futuro. De forma globa l as propostas referidas neste 
documento realçam não só a necessidade da va lorização e de afirmação naciona l e 
internacional do ensino superior e da invest igação cient ífi ca levada a cabo por este 

subs istema , mas ainda a necess idade de se repensarem alguns dos modelos relati
vos quer à sua organização interna quer à sua art iculação com o ens ino secundá rio. 

Sem desmerecer quaisquer das propostas apresentadas por este autor parece
nos igualmente útil recordar que o desenvolv imento do ensino superior em Portu
ga l, nomeada mente o ensi no uni ve rsitário, não deixa rá de ser considerado como 

um sector vital para a evolução da própria econom ia e sociedade devendo, por isso, 
ser objecto de apreciação e de aval iação críti ca da comunidade naciona l. Só ass im , 

as opções em curso relativas à sua expansão e va lorização crescentes serão compre
end idas pela sociedade a braços com problemas de ordem económica, como o de
semprego; de ordem social resultantes do acréscimo de idosos, de pensionistas e 

reformados, e de ordem cultura l derivados do analfabet ismo rea l e fun cional e da 
quebra de va lo res e da sol id ariedade q ue outro ra cimentava m as própr ias 
cumunidades. Parece-nos que a exigência de investimentos nestes domínios obriga 

a repensar, a cu rto prazo, os investimentos em alguns dos subsistemas educa ti vos 

se estes não ti verem em conta os interesses gerais da sociedade portuguesa mas 

tão só o de algumas das suas élites. 

Sobre este mesmo assunto parecem-nos pertinentes as afirmações de Ca rin 
Berg, Di rector da CEPES/U N ESCO (Roménia): les professeursl chercheurs doivent non 
seulement contribuer au changement de tout un SLJSteme mais ils doiven t aussi faire évolu er les 
méthodes, influencer les altitudes , en tenant compte des exigences des nouveaux phénomenes tels que 

-91 



1 

! 1 , : 
1 ' 

1 
1' 

ii 
'I !; 

! ' 

1
.1 Í ! 
. '1 

!\ 
1 

r: 
'1 

/"université de masse, /es nouve/les tecnno/ogies, la participation aux décisions des étudiants .. 
(ADMES; 1992; 14; l ºvol) Seri a óbviamente vantajoso que neste jogo de atribuição 

de responsabilidades e competências as instituições mais idóneas e o seu corpo 
docente e investigador fosse so licitado a pronunciar-se por forma a dar maior 
credib il idade a algumas soluções com as quais diáriamente contactamos. 

Do mesmo documento (ADM ES; 1992; 42; 1 º vol.) e a propósito da ex istência 

do desenvolvimento de novos modelos pedagógicos no ensino superior, Gilles Ferry 
sintetiza os traços gera is do modelo tradicional - infeli zmente ainda bastante ge

neralizado entre nós - confrontando-o com a emergênc ia de um novo modelo 
baseado na inovação e nas práticas de formação de adultos. No que concerne àque

le modelo tradicional, diz-nos Ferry: pour diverses raisons /e modele ne convient plus: les 
savoirs et les savoir-faire tendent à s'organiser en fonction des finalités professionnelles, /e rapport 
enseignant-étudian t n'est plus de ttjpe maftre-discip/e mais de ttjpe partenariat, les universités et les 
écoles s'ouvrent sur /es entrepises, les "nouveaux étudiants" ont rarement un projet personnel, ils 
apparaissent tres dépendants des adultes, ils ont besoin de soutien, d'appuis, d'orientation. 

De acordo com o mesmo autor (cf: ADMES; 1992; 42; lºvol.) e sendo embora 
difícil de desenvolver no nosso país dada a enorme expansão e constrangimentos 
registados, nomeadamente no ensino superior uni ve rsitário, o chamado modelo 
racional assenta num conjunto de inovações que privilegiam, para além do reforço 
da aprend izagem das línguas est rangeiras, ... /' élaboration d'un "projet personnel de 
formation", la pratique du tutorat, /'alternance du travai/ en ampni et du travai/ par petits 
groupes ... , /'ann ée de transition entre /e seconda ire et la lere année universitaire, la démarcne 
"qualité", /'évaluation formative, /'idée d'un observatoire permanent des démarcnes pédagogiques . 
Estas são um conjunto de sugestões certamente muito úteis para quem tiver a res
ponsabilidade (e os meios) de gerir estas novas organ izações sociais. 

Da mesma forma const ituem uma das vias possíveis de promover o acréscimo 
de eficácia do nosso sistema educativo transformando-o cada vez num sistema em 
equi líbrio e não num sistema em desperdício (cf: Arroteia; 1994; 30 ) como lamen
távelmente ai nda hoje se con figura em muitos dos seus aspectos de func iona men

to. 

6.2 - Questões de política educativa 

Como acabámos de verificar as questões anteriormente abordadas mostram 

ser imperioso repensar o modo de funcionamento do subs istema de ensino superi
or, universitário e politécnico, articulando-o com os demais sistemas soc iais por 
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forma a favorecer a sua capacidade de resposta às expectativas, aos desafios e às 

necessidades da sociedade em que vivemos. Do mesmo modo tais modificações 
deverão justificar-se como resultado do processo de reestruturação do tecido produ
tivo e da va lorização crescente da invest igação como este io desse processo. 

A este respeito, evocamos dois textos que equacionam, em momentos diferen
tes, a pertinência desta questão. De O Ribeiro (1970; 182) transcrevemos o seguin

te: a Universidade e a investigação são necessáriamente criadoras de riqu eza . Constituem, quando 
bem orientadas, aquilo a que os economis tas cfiamam um investimento reprodutivo. Por sua vez 
o Memorando (DGES; 1991, 5) preconiza: o produto dos sistemas de educação e de formação 
(incluindo em especial o ensino superior) , em termos quantitativos e qualitativos de qualificação a 
todos os níveis, é o primeiro factor determinante da produtividade industrial de um país e, 
consequentemente, da sua competitividade. 

Na mesma linha de pensamento não devemos ainda esquecer a participação 
cada vez maior deste subsistema na cooperação trans-europeia defendida pela 
União Europeia que considera este tipo de acções de importância estratégica para a Co
munidade, à luz da concretização do Mercado interno, do movimento rumo à união política e dos 
desafios globais que a economia europeia tem de dar resposta (Memorando; 1991 - Preâmbu
lo) 

Que a reforma das políticas educativas, onde se inscreve a melhoria do ens ino 
superior, const itui uma peça vital para o desenvolvimento das sociedades não pare
ce levantar suspeitas. É o que defende também Ambrós io ( 1992; 1 O) quando afirma 

as Políticas Educativas são fioje um factor de mudança, de desenvolvimento das sociedades, pelo 
papel cfiarneira que a Educação ocupa, enquanto sistema social. Por isso, decidir em Educação é, 
fundamentalmente, decidir em função de estratégias e modelos de desenvolvimento assumidos pelas 
comunidades que construiram os seus Sistemas Educativos. 

Pelas razões anteriormente expostas parece-nos pertinente a necessidade de 
se promover a melhoria global de funcionamento deste sistema quer pela reorgani
zação curricular e dos tempos lectivos, quer pela introdução de novas formas de 

comunicação pedagógica e pelo reforço no investimento da formação pedagógica e 
científica dos seus quadros. Da mesmo forma se torna inev itável a melhoria e valo
rização do seu estatuto social. Recorde-se que a emergência de um novo racionalismo 
técnico de ca riz Taylorista inspirado na organização científica do trabalho e na eficácia 
do trabalho industrial parece constituir um dos temas de referência para just ificar o 
protelamento de algumas med idas decisivas para a valorização do estatuto do en

sino superi o r, nomeadamente do ensino universitário. 
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Esta situação traz novamente à colação alguns dos princípios divulgados há 
duas ou mais décadas atrás e que postulavam o investimento na educação como o 
factor primordial do desenvolvimento económico e social. A realidade presente não 
deixa, contudo, de evocar a val idade desses pressupostos sugeri ndo, no entanto, 
um ma ior cuidado na sua le itura e aplicação. Mesmo ass im , a necessidade de uma 
valorização acrescida dos recursos humanos e a vivência de uma nova era, marcada 
por uma grande competitividade e exce lência de qualificações profi ss ionais, leva
nos a considerar como perfeitamente obsoletos e totalmente ultrapassados deter
minados conce itos de gestão dos recu rsos educativos que esquecem o papel rele
vante desempenhado pe los seus quadros docentes e invest igadores. 

A mesma constatação é ai nda reforçada se tivermos em conta a necessidade 
de se introduzirem mudanças de estratégias que favoreçam urna nova relação entre o 
ensino superior e a vida económica e uma formação mais adequada da população act iva . 
É o que preconiza uma vez mais o Memorando (C.C.E.; 1991; 6) que defende igual
mente ... um relacionamento que tenha em maior conta a mutação da procura de qualificações 
por parte dos sistemas económicos, um relacionamento que sublinhe a flexibilidade das formas de 
ministrar o ensino e a formação bem como dos processos de aquisição de qualificações, um relacio
namento, que se caracterize, em suma , por um maior empenho de todas as partes na edu
cação e na formação contínua e recorrentes. 

No que a Portugal diz respeito já ante ri ormente verifi cámos que a evol ução 
esboçada pelo crescimento demográfico dos seus habitantes tenderá a cond icionar, 
dentro de uma ou mais décadas, a entrada de novos habitantes neste subsistema. 
A mesma tendência ocorre, igua lmente, nos restantes países da Europa Comunitá
ri a (QUADRO 24 ) donde se justifica o repensar dos modelos de formação em vigor 
de forma a esbater eventuais con flitos que possam surgir decorrentes da necessidade 
de um novo relacionamento en tre o estudo e o tra ba lho (C.C.E.; 1991; 6) . 

Mesmo ass im e não obstante os novos programas de formação que estas ins
tituições têm de preparar com vista à actua lização dos seus 'd iplomados, através da 
formação contínua e especiali zada, o certo é que nos veremos confrontados. num 
futuro próximo. com a necessidade de definir com mais ri gor. o perfil (ou perfis) de 
alguns dos quadros e técnicos superiores do país a quem caberá a responsabilidade 
de gerir as empresas e os serv iços que irão animar o espaço económ ico nacional, 
cada vez mais interdependente nas suas relações internacionais. Tal obrigará a re
pensar a lógica do modelo de formação do ensino superior ga rantindo uma articu
lação ma is perfeita ent re a formação inicial e a formação permanente adaptando-as 
a certas exigências formuladas pelo Tratado da União Europeia. 
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QUADRO 24. População dos 20 aos 24 anos de idade nos estados-membros da U.E. 

(1988 = 100) 

1980 1988 1 1995 2000 2010 2020 

Alemanha 85.5 100 62 56 63 53 
Bélgica 101.7 100 85 77 74 65 
Dinamarca 88.2 100 88 78 69 75 
Espanha 89.5 100 99 93 75 80 
França 98.3 100 98 85 86 83 
Grécia 91.3 100 92 93 + + 
Holanda 93.8 100 89 74 77 82 
Itália 83.3 100 91 76 58 58 
Irlanda 98 100 92 95 82 74 
Luxemburgo 99.3 100 81 77 81 76 
Reino-Unido 85.7 100 83 73 82 86 
Portuga l 95.6 100 102 95 + + 

in C.C.E. Anexo; 1991 

No que aos quadros docentes diz respeito e não obstante as viciss itudes por 
que têm passado, nos últimos anos, os sistemas de formação nomeadamente os 
sistemas de formação de professores, não deixamos de notar a necessidade de se 
garantir uma só lida formação de base aos agentes de ensino ao nível não só da 
formação inicial mas também da formação contínua. Nestas ci rcu nstâncias, parece
nos oportuno o envolvimento das instituições universitárias e das restantes escolas 
s~periores com_expe ri ência na formação de professores, em projectos de investiga
çao e de 1nvest1gação-acção (de natureza científica e pedagógica ) com estabe leci
mentos de out ros níve is de ens ino ta l como tem vindo a suceder, num passado re
cente, através da colaboração com os Centros de Formação das Associações de Escolas. 

Dadas as virtualidades deste modelo e os resultados já alcançados em diver
sos casos, parece-nos que estes Centros poderão vir a desempenhar, num futuro 
próximo, um papel rel evante no processo de formação contínua de professores ao 
mesmo tempo que permitirão, se associados àquelas intituições de ensino, torna
rem-se parce iros privilegiados no aprofundamento de novos modelos e processos 
de formação inicial dos jovens diplomados. 

Não será descabido recordar o que o refe rido Tratado da UE., no seu capítulo 
Ili - dedicado à educação, formação profissiona l e à ju ventude - (artº 126) est ipu
la: 
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1. A Comunidade contribuirá para o desenvolvimento de urna educação de qualidade, incen
tivando a cooperação entre Estados-membros e, se necessário, apoiando e completando a 
sua acção, respeitando integralmente a responsabilidade dos Estados-membros pelo con
teúdo do ens ino e pela organização do sistema educativo, bem corno a sua diversidade 
cultural e linguística . 

2. A acção da Comunidade tem por objectivo 
desenvolver a dimensão europeia na educação, nomeadamente através da aprendiza
gem e divulgação das línguas dos Estados-membros; 

- in centivar a mobilidade dos estudantes e dos professores, nomeadamente através do in
centivo ao reconhecimento académico de diplomas e períodos de estudo; 

- promover a cooperação entre estabelecimentos de ensino; 
- desenvolver o intercâmbio de informações e experiências sobre questões com uns aos sis-

temas educa tivos dos es tados-membros; 
- incentivar o desenvolvimento do intercâmbio de jovens e animadores sócio-educativos; 
- es timular o desenvolvimento da educação à distância. 

Já reconhecemos que uma das fu nções primordiais do ensino superior é a sua 

ca pacidade de promover uma formação especializada numa determinada área ou 

domínio científico e proporcionar ao aluno os conhecimentos, o sentido crítico e a 
capacidade de trabalho que favoreçam o exercício de uma act ividade profiss ional. 
Esta perspectiva sugere no entanto, que as escolas superiores, departamentos e 
faculdades, estejam preparados para o exercíc io de tais funções dispondo não só de 
um corpo docente habilitado e exigente do ponto de vista profiss ional, mas ainda 

de infraestruturas adequadas que apoiem, no dia a dia, a docência e as act ividades 

de pesquisa rea li zadas no seu interior. 

Para tanto será necessário promover a coesão e a solidariedade entre as diver

sas equipas docentes e de invest igadores de forma a fac ilitar a construção e a cria
ção de novos conhecimentos. Como nos recorda Ribeiro ( 1964; 36), uma Universidade 
que se limita a reproduzir doutrinas alheias, cujos professores não investiguem, que não susc ite 
vocações científicas entre os alunos, atraiçoa a sua missão. Mais ainda . Uma Universidade imobi
lizada na esterilidade científica, que não acompanhe e não participe da renovação constante dos fac
tos e dos conceitos, não assegura o progresso dos recursos técnicos do país, imobilizados numa imo
bilização rotineira . Tomando como referência esta citação entendemos que as comun i

dades universitárias, porque radicadas na defesa de interesses comuns e em 
solidariedade(s) institucional(ais) só se poderão consolidar se existir, no seu se io, 
uma verdadeira divisão do trabalho social que garanta a perenidade e cont inuidade des

ta inst ituição 
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Como nos recorda Habermas ( 1993; 36), a Universidade deixa de constituir uma tota 
lidade a partir do momento em que os laços que consolidam a sua consciência corporativa se des in
teg ram , pelo que se torna necessá ri o reforçar os laços e a coesão entre os se us 
membros Só assim se constituem verdadeiras escolas que através do t ra balho re

alizado podem consolidar a formação do seu corpo docente e desenvolver o espírito 
cr ítico dos seus alunos por forma a ga rantir-se uma nova construção de sa beres 
assentes numa consistente formação científica de base, na cooperação e na solida

riedade i nstituciona 1. 

As observações ante riores não deixam de nos questionar sobre o verdade iro 

interesse de projectos pedagógicos e científicos de ce rtas escolas que abrem as 
suas portas sem que se tenha acaute lado os interesses dos alunos (mas tão só o de 

alguns alunos ), e os dos professores (mas tão só os de alguns professores ... ). Em 
alguns casos , porém, tratam-se de experiências inovadoras denotando um forte 

espírito de iniciativa muitas vezes coro lár io do esforço desenvolvido pelo poder 

loca l e correspondido pelos interesses dos alunos e da comunidade. 

A análise de alguns quadros precedentes deu-nos uma ideia da distribuição 

actual da população esco lar por regiões evocando, ao mesmo tempo, o aumento 
surpreendente do número de inscrições no ens ino superior privado o qual apenas 
entre 1987/88 e 1991 /92 aumentou em 250'3/o contra 40'3/o no Sector público (FIGURA 

9). 

Figura 9. Evolução da população escolar no ensino superior 

0 Ens.Púb. 

0 Ens. Part.Coop. 

[) Total 

Note-se contudo que a criação de cursos e sobretudo de instituições universi

tárias de natureza privada e/ou cooperati va , ga rantida pela Constituição da Repúbli -
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ca Portuguesa (artº 43). é assegurada como expressão do direi to de aprender e en
sinar constituciona lmente consagrado. Contudo, como o refere o Documento Prepa

ratór io do Relatóri o Fina I do Memorando sobre o ens ino Superior na Comu nidade Europeia 
(cf D.G.E.S.: 31) a situação do Ensino Superi or Privado aparece-nos distorcida e 
gravosa devido à oferta de numerosos cursos em relação aos quais o mercado se 

encontra já saturado. Entre outras razões a sua existência pode ser just ifi cada pela 
simples razão de que não exigem inves timentos significativos em equipamento e apresentam 
baixos custos de funcionamento : gestão, história, filosofia, informática para a gestão, direito, etc ., 
ignorando-se, totalmente, o ensino das tecnologias 

A análise da FIGURA 10 mostra a desproporção entre a frequência dos alunos 
no ensino superior público e privado no que concerne aos cursos de Human idades 
e Científico-Tecnológicos. Em relação ao funcionamento global deste subsistema. 

somos obrigados a acred itar que a ava liação global das instituições univers itárias, 
promov ida o ficialmente, virá a gara ntir a melhoria do funcionamento dos estabele
cimentos de ensino superi or, e não só os de natureza pública ou privada, cada vez 
mais procurados por uma popu lação esco lar ávida da melhori a do se u estatuto 
social e aquisição de uma nova formação profissional. 

Figura I O. Ensino Superior - nº de alunos por domínios de estudo 

40 

]5 

JO 
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25 
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in: Crespo; 1993 
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O interesse num melhor funcionamento das inst ituições univers itár ias está 

ga rantida pela Lei 108/88 - mais vulgarmente conhecida por Lei de Autonomia das 
Uni vers idades - que aca bou por lhes conceder a possi bilidade de se orga niza rem 

internamente no respeito pe la democraticidade e part icipação. Reconhece este do

cumento serem as universidades centros de criação , tran smissão e difusão da cultura, da ci
ência e da tecnologia, que, através da articulação do es tudo, da docência e da investigação, se inte
gram na vida da sociedade (artº Iº) Além de favorecerem a criação científica , cultural e 
tecnológ ica devem igua lmente assegurar a pluralidade e livre expressão de orientações e opi
niões bem como a participação de todos os corpos universitários na vida académ ica 
fomentando a gestão democrática (artº 2°). 

Segundo a mesma Lei é atribuída às universidades portuguesas autonomia 
esta tutária, científica, pedagógica, administrativa, finan ceira e disciplinar (artº 3). prescrevendo

-se igualmente os princípios de financiamento e os meios necessários ao exercício 
da autonom ia. Esta se rá ga rantida pelo exercício dos diversos órgãos de govern o: 
assembleia da universidade, reitor, senado univers itário e conse lho admin istrativo. 

Será de esperar que na este ira deste documento se venha a proceder a uma 
refl exão detalhada que permita aprofundar o significado de alguns indicadores e 
rácios de fu ncionamento e promover uma raciona lização mais consensual dos recur
sos humanos e das despesas efectuadas por estas instituições. 

Natura lmen te que da melh oria global do seu funcionamento dependerá o 
dev ir da inst ituição uni ve rsitária portuguesa a qual deverá requerer uma atenção 

mui to espec ial dos seus responsáve is de modo a ga rant ir, à semelhança do que 
acontece com os demais sistemas sociais, as transformações necessárias por forma 
a que mantendo as linhas fundamentais de orientação , introduzam as mudanças requeridas pelo 
evoluir da sociedade (Crespo; 1993: 213) 

-99 



' 1 :I 
!· 

7. Nota final 

Si c'éta it à refaire, je recommencerai par /' éducation 

Jea n Monnet 

Difícil se torna num trabalho desta natureza rea lçar, em geito de conclusão, as 
ideias mestras apresentadas e defendidas nas páginas precedentes. Não podemos, 

no entanto, fi ca r indiferentes a algumas de las. Retomemos o seu significado. 

A universidade em Portugal constitui uma das mais ant igas e presti giadas ins
tituições culturais e de ensino cu ja evolução foi acompanhada pela abertura gradual 
da sociedade portuguesa, ao mundo e a si própria, não deixando de reflect ir, como 
símbolo de um importante subs istema social, as vicissitudes experimentadas pelos 
resta ntes sistemas sociais . Assi m numa sociedade estratificada como a nossa, o 
ens ino superior no seu conjunto e o universitário em particular, tem con stituído um 
dos meios privilegiados de capilaridade social, mau grado ser já recon hecido em alguns 

países que a abertura do sistema nem sempre facilitou a mobilidade soc ial ascen
dente dos alunos dotados de menor herança cu ltural. 

Como demos a conhecer o desenvolvimento e a expansão deste subsistema 
ficou marcado pelas di ve rsas etapas do pensamento científico universal , trad uzindo

se esse facto na abertura de novos cursos e escolas, bem como na sua democrati
zação, o que gradua lmente superou o peso e a tradição dos centros universitários 
tradi cionais. Estes novos cen tros do saber e de invest igação abr iram-se gradua l
mente às actividades do meio envolvente, sendo hoje reconhecida a importância da 
associação escola-empresa e a sua ampla parti cipação em projectos da comun ida
de. 

A expansão recente do ensino superior português, nomeada mente do ensino 

universitário, favorecida pela integração de Portuga l na União Eu rope ia, não deixa 
de constituir um motivo de reflexão sobre o devir e a natureza deste tipo de ensino. 
Deixando de ser um ensi no de élites não pode, mesmo ass im, sofrer os efeitos de 
uma mass ifi cação excessiva , a menos que seja objecto de uma profunda e séria 

( re)estruturação. Daí que, como o reconhece a O.CD. E. ( 1993; 144), as questões 
principai s que hoje em dia se põem ao ensino superior dizem respe ito não só ao 
seu dimensionamento mas também à sua capacidade de resposta ao crescimento e 

às necess idades da sociedade. 
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Nestas circunstâncias, o futuro deste sistema social, pela natureza das suas 
opções e expectativas que a sociedade lhe atribui, requer um empenho acrescido de 

todos os seus actores de forma a permiti r que essa evolução corresponda, de facto, 

às necessidades futuras da sociedade portuguesa. Com efeito, como assinalaram 

Braga e Grilo ( 198 1; 233) o ensino superior perdeu ern quase toda a Europa o seu carácter 
elitista e formal, ern consequência da necessidade de adaptar o ensino à satisfação das solicitações do 
"mercado de emprego" e às exigências da realização individual. Por outro lado torna-se neces

sário que responda com ce leridade e adequação aos vu ltosos investimentos que a 

nível do poder central ou dos fundos comunitários, têm sido postos à sua disposi

ção para crescimento e conso lidação das suas actividades. 

Não renegamos, neste aspecto, o peso de algumas lições do passado no traçar 

dos novos destinos que hoje em dia se põem a este subsistema de ensino . Nem 

duvidamos, sequer, do interesse e do esforço que os responsáveis pela gestão das 

actividades académicas e pedagógicas dispendem no exercício dos seus cargos de 

modo a garanti rem o cumprimento de uma das funções mais relevantes da própria 

instituição universitária: pensar e ensinar sempre o real. Tal facto obriga, mais ainda , a 

preparar quadros adaptados à mudança tornando-se num espaço de reflexão e de pro
dução cultural, aberta aos desafios do mundo real e às aspirações das gerações (Lopes; 1987) 

As questões anteriormente enunciadas prendem-se, igualmente, com um con

junto de matérias que tendo sido afloradas nos parágrafos anteriores não deixam 

de const ituir um repositório actual digno de uma mais profunda reflexão. A arti cu

lação entre os diversos subs istemas de ens ino torna-se hoje um imperativo socia l e 
educacional que obriga à tomada de medidas coe rentes e eficazes com vista a uma 

maior equ idade e democratização do ensino superior, à sua maior eficácia e respos

ta às expectat ivas que a soc iedade, no seu conjunto, nele deposita. Como afirma 

Lesourne ( 1987 ; 15 ), naus sornrnes à la vei lle de graves problern es de societé qui vont se 
cristalliser autour du systerne éducatif, car la conjonction des difficultés présentes et des pressions de 
l'a venir va irnposer progressivernent des transforrnations considérables, tant dans la cohérence in terne 
de ce systerne que dans ses relations avec le reste de la societé. 

Compreende-se, desta forma, a necessidade de repensar este subs istema à luz 

de um novo modelo organizacional e humano que atenda, igualmente, às expecta

tivas e aos interesses da população discente, promovendo a aprend izagem mais de 
acord o com modelos pedagógicos in ovado res que em métodos repetitivos, 

escolásticos e tradicionais (cultivados du rante sécu los ). pouco adaptados ao mo

mento em que vivemos. Justifica-se, igua lmente, a necessidade de repensar o modo 

de funcionamento destas organizações socia is à luz de uma nova cu ltura científica 

e organizacional, do trabalho de docência e de investigação que privilegie a adop-
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ção de um estatuto condigno aos quadros que a integram, que dê garantias de pro
gressão e de mobilidade profissional permitindo assim a partilha equil ibrada entre 

a investigação, a docência, a gestão e as tarefas de serviço à comunidade. Trata-se, 

em suma, de valorizar a função docente como função produtiva e não meramente 

consum ista como certas correntes de pensamente o fazem crer. 

Como nos recorda Amaral ( 1987) a propósito da instituição universitária, a sua 

pa rticipação junto da comunidade e em projectos de l&D, na procura de maiores níveis 
de inovação industrial e de progresso tecnológico - sem esquecer a importância do ensino 
humanístico evidentemente adaptado às necessidades do nosso tempo (cf Ribeiro; 1970; 174) -

constitu i, mesmo ass im , uma das linhas de actuação da Universidade no futuro. 

Entre os outros desafios que igualmente se colocam a esta ve lha instituição 
- a casa do saber - recordamos a necessidade da sua participação na Construção 
Europeia cada vez mais necessária dada a convergênc ia de diversos programas 

interunivers itários e o acréscimo da mobilidade da população estudantil. Por out ro 

lado tendo presente as responsabilidades históricas da sociedade portuguesa, a 

cooperação com outros países, nomeadamente os de língua e expressão portugue

sas, surge como um novo desafio possíve l de realizar dada a identidade da língua e 
dos traços cu lturais que favorecem a aproximação destes povos. 

Os mesmos desafios se colocam ao ensino superi or politécnico. 

Relativamente ao mais antigo centro de cultura parece-nos necessário defender, 

no termo da actua l centú ri a, a construção de uma Universidade nova e renovada, 
mais democrática, equ itativa , participativa, interventora e decisiva para o progresso 

social e o desenvolvimento de toda a sociedade. Por esta razão nos pa rece oportu

no citar Oakeshott ( 1993; 34) e recordar que aquela de ixa rá certamente de ex istir 

quando o seu saber tiver degenerado no que agora se designa por investigação, quando o seu ensino 
se tiver transformado em mera instrução, .. e quando os que vêrn para ser ensinados vierem não 
em busca do seu destino intelectual mas corn urna vitalidade tão debilitada ou minguada que ape
nas desejem que lhes seja dispensada urna utilitária bagagem moral e intelectual. . desejando sa
rnen te urna qualificação para ganhar a vida ou urn certificado que lhes abra a porta para a explo-

ração do mundo 

É este, em suma, o modelo de Universidade que não gosta ríamos de ver fl o

rescer ent re nós nos próximos anos uma vez que, como nos recorda Ribeiro ( 1964; 

18- 19) seja qual for o âmbito que se pretenda atribuir à Universidade, sejam quais forem os cami
nhos que se abram à sua função social e à sua influência na nossa vida colectiva, a Ciência figura 

sempre como seu objectivo fundamental. 
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ANEXO 1 

Mobilidade entre distritos: candidaturas ( 1 ª preferência) e colocações dos alunos no 
ensino superior (1 ª fase do concurso nacional) - 1994) 

1 Totnl 1 Aveiro 1 Porto 1 Coimbra 1 llraga 1 Lisboa 1 C. Uranco 

Aveiro 1959 1052 9 18 870 207 191 102 (Iª Preferên cia) 

3697 542 377 383 94 79 100 (Colocação) 

/ To tal 1 lleja 1 Lisboa Évora 1 far-o Sctúhal 1 Coimbra 

Beja 685 250 198 77 7 1 27 15 

363 132 59 47 65 li 13 

j 'lbtal llraga Porto 1 Coimbra V.Cast. Lisboa V.Real 

llragn 4065 1818 832 266 2 15 205 18 1 

2070 726 372 11 6 169 72 147 

•C.Branco-104 

1 Tota l ! uragança 1 Porto 1 Lisboa 1 Coimbra 1 V.Rea l 1 llragn 

llragança 11 90 41 1 182 135 11 4 85 69 

616 226 89 17 54 70 17 

Tota l C.llran. Lisboa 1 Coimbra Cunrdn 1 Santar. 1 Portalcg. 

C.Urnnco 1165 529 297 19 1 111 14 11 

724 117 107 94 47 19 15 

"' Év.-2 1; Lei. I S; Far.- 17 

1 Tota l 1 Coimb ra 1 Á\'ciro 1 Lishon 1 f.fito 1 Leiria 1 V.Real 

Coi mhra 1661 1095 121 122 74 44 15 

2012 1568 91 61 16 59 18 

~' C.B. 52; Far.-28; Sant. -22 

1 Total 
1 

Évora 
1 

Lisboa 1 Beja Coimbra j Portalcg. 1 Faro 

Évora 111 8 501 277 101 54 44 41 

587 248 86 88 21 28 35 

*Set-24 

j Total 1 Fai-o 1 Lisboa 1 Coimbra 1 Évora 1 Porto 1 Schíl,nl 

Faro 2402 1546 516 118 48 14 2 1 

1116 918 185 40 32 li 19 

*lleja-32; C.0 .- 14; Lr- 13 

1 Total 1 Guarda 1 Coimbra 1 Lisboa 1 C.Uranco 1 Aveiro 1 Porto 

Guarda 1280 498 260 119 70 67 54 

617 216 121 52 50 44 19 

,i,V.R.-25;Vis. -23 

Tota l Leiria Lisboa Coimbra Aveiro 1 Porto Faro 

Le iria 2116 677 611 589 76 75 50 

1232 429 211 244 57 11 47 

*Snnt.-54 :C.0.-43 

1 To tal Lisboa Setúbal 1 Coim bra 1 Santarém Faro 1 É\'ora 

Lis boa 16985 15715 111 247 125 Ili 91 

6781 53 12 415 82 205 189 11 7 

c, Lr.-92 

(continua na página segu inte) -115 



Total Portalcg. Li sboa Coimbra Jt \'o ra 1 

Portalegre 843 363 226 66 57 

416 181 65 31 26 

[ Totnl 1 Porto 1 Braga 1 Coimbra 1 V.Real 1 
Porto IOl 81 77 14 824 446 285 

4697 3161 379 2 11 203 

Tolal 1 Lisboa Santaré 111 Coimbra Leiria 1 

Snntarém 2515 975 669 389 78 

1299 316 407 162 60 

1 'lbtal 1 Lisboa 1 Sctúhal 1 Coimbra 1 Évora 1 

Setúbal 6213 4267 1176 173 143 

2584 IJOI 657 62 100 

1 Total 1 V. Cast. Po,·to 1 Uraga 1 Coimbra 1 

V.Castelo 1579 425 364 338 128 

805 201 168 125 60 

1 Tota l 1 V.Rea l 1 Porto 1 Bragança 1 Coimbra 1 

V.Real 1660 6 18 226 154 11 9 

806 238 101 128 60 

1 Total 1 Vi seu 1 Coimbra 1 Lisboa 1 Porto 1 

Vi seu 2042 566 487 238 23 1 

1092 336 20 1 92 93 

Fonte: Dep. Ensino Superior/M E.; 1994 (Outubro) 

I, 
1 

'11 • 1 
'j ! 

-I I 6 

C.Bran. 1 Faro 

:n 32 

47 14 

,e,Sant.1 7 

Lisboa 1 Á\/Ciro 

27 1 222 

102 163 

Évora 1 C.Uranco 

63 52 

58 59 

Faro 1 Beja 

122 81 

123 66 

• san1.67 

Lisboa 1 V.Rea l 

127 44 

41 34 

Braga 1 Lisboa 

11 7 107 

39 40 

*C.0 .-42 

Aveiro 1 Cunrda 

135 89 

9 1 38 

• c.B.-68;Y.R. -52 

ANEXO li 

Estabelecimen tos de Ensino 

ANSOrq. 

COCITE 

Dinensino 

ESADec. 

ESAD 

ESAI 

ESAP 

ESCT 

ES D 

ESDSC 

ESEAG 

ESEF 

ESEJPA 

ESEJPN 

ESEJD 

ESM P 

ESEPF 

ESESt.M 

ESETN 

ESEd.lMU 

ESEnf.A 

ESEnf.CVP 

ESEnf. FMM 

Academia Nacional Superior de Orquestra 

Cooperati va de Técn icas Avançadas de Gestão e Informática 

Dinensino-Ensino, Desenvo lvimento e Cooperação, CRL 

Escola Superior de Artes Decorativas 

Esco la Superior de Artes Decorativas 

Escola Superior de Actividades Imobiliárias 

Escola Superior Artística do Porto 

Escola Superior de Ciência e Tecno logia 

Esco la Superior de Des ign 

Escola Superior de Desenvolvimento Social e Comunitário 

Escola Superior de Educação Almeida Ga rrett 

Escola Superior de Educação de Fafe 

Escola Superior de Educação Jean Piaget de Almada/ Arcoze lo 

Escola Superior de Educação Jean Piaget do Nordeste 

Escola Superior de Educação João de Deus 

Escola Superior de Marketing e Publicidade 

Escoola Superior de Educação Paula Frassinett i 

Esco la Superior de Educação de Santa Maria 

Escola Superior de Educação de Torres Novas 

Escola Superior de Educadores de Infância Maria Ulrich 

Escola Superior de Enfermagem de Alcoitão 

Escola Superi or de Enfermagem da Cruz Vermelha Portuguesa 

Escola Superior de Enfermagem das Franciscanas Miss ionárias de 
Mar ia 
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ESEnflC 

ESEnf JPN 

ESEnfS JC 

ES En f. S.VP 

ESEn f.StM 

ESI 

ESSA 

ESTF 

ETAC 

IADE 

II E 

IEP 

IEES 

IESF 

IPA 

IPAM 

IPES 

ISAG 

ISAL 

ISACE 

ISAI 

ISBB 

ISCE 

ISCET 

ISCIA 

ISCIE 

ISCS 

ISCEM 

Esco la Superior de Enfermagem da Imaculada Conceição 

Esco la Superior de Enfermagem Jea n Piaget do Nordeste 

Escola Superi or de Enfermagem de S José de Cluny 

Escola Superior de En fermagem de S. Vicente de Paulo 

Esco la Super ior de Enfermagem de Santa Mar ia 

Escola Superior de Jorna li smo 

Escola Superior de Saúde de Alcoi tão 

Escola Superi or de Tecnologias de Fa fe 

Escola de Tecnologias Artísticas de Coimbra 

Inst ituto de Artes Visuais Design e Marketing 

Instituto de Electromecâ nica e Energia 

Inst ituto Empresar ial Portuense 

Inst ituto Erasmus de Ensino Superior 

Instituto de Estudos Finance iros e Fisca is 

Instituto Politécn ico Autónomo 

Instituto Português de Admi nistração e Ma rketing 

Instituto Português de Estudos Superiores 

Institu to Superi or de Admi nistração e Gestão 

Insti t uto Superior de Admin istração e Línguas 

Inst ituto Superior de Administração, Com unicação e Empresa 

Inst itu to Superior de Assistentes e Intérpretes 

Insti tuto Superior Bissa ia Barreto 

1 nstituto Superior de Ciências Educat ivas 

Inst ituto Superior de Ciências Empresa riais e Turismo 

Instituto s uperior de Ciências da Informação e da Adm inistração 

Inst ituto Superior de Ciências da Informação e da Empresa 

Insti t uto Superior de Ciências da Sa úde 

Inst ituto Superior de Comun ica ção Empresarial 

-I 18 

ISEC 

ISET 

ISVOUGA 

ISGB 

ISG 

ISHT 

ISLA 

ISMAI 

ISMAG 

INP 

ISPAB 

ISPG 

ISPI 

ISPP 

ISPA 

ISSSC 

ISSSLx 

ISSSP 

ISTEC 

1ST 

Inst ituto Superior de Educação e Ciências 

Instituto Superior de Educação e Trabalho 

Instituto Superi or de Entre Douro e Vouga 

Instituto Superior de Gestão Bancária 

Instituto Superior de Gestão 

Inst ituto Superior de Humanidades e Tecnologias 

Instituto Superior de Línguas e Administração 

Instituto Superior da Ma ia 

Instituto Superior de Matemática e Gestão 

Institu to de Novas Profissões 

Instituto Superior de Paços Brandão 

Insti tuto Superior Politécnico Gaya 

Institu to Superior Po li técnico In ternaciona l 

Instituto Superi or Politécnico Portucalense 

Inst itu to Superior de Ps icologia Aplicada 

Instituto Superior de Serviço Socia l de Coimbra 

Inst ituto Superior de Servi ço Socia l de Lisboa 

Instituto Superior de Serviço Social do Porto 

Institu to Superior de Tecnolog ias Avançadas 

Inst ituto Superior de Tra nsportes 

Fonte: Dep Ensino Superior/M E.; 1994 (julho) 
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